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RESUMO 
As narrativas organizam os significados e o conhecimento que os indivíduos 
constroem sobre si e o mundo, de modo a poderem interpretar e predizer as 
experiências pessoais. Aprendemos a narrar na relação e co-narração com os outros, 
pelo que a criação narrativa é interpessoal e, por isso, a vinculação deve ser 
considerada uma variável associada à construção narrativa de significados. 
Os modelos internos dinâmicos englobam a representação mental dos 
indivíduos acerca da vinculação, que se manifesta na organização linguística que 
estes evidenciam durante a discussão dessa temática. Este conceito tem um formato 
eminentemente narrativo, pelo que a inspecção da matriz narrativa poderá fornecer 
um contributo enriquecedor na caracterização e distinção dos modelos internos. 
O objectivo do presente estudo é examinar o perfil narrativo do discurso 
autobiográfico dos adolescentes centrado nas relações com as suas figuras de 
vinculação. Propõe-se igualmente analisar em que medida diferentes padrões e 
representações da vinculação correspondem a diferentes perfis narrativos e se 
diferenciam em função das características da organização narrativa. 
Neste estudo são analisadas as transcrições da Entrevista sobre a Vinculação 
para Adultos e Adolescentes (AAI) de quarenta participantes (20 rapazes e 20 
raparigas, com idades entre os 16 e os 17), classificados anteriormente nos 3 padrões 
de vinculação, usando a versão portuguesa do método Attachment Q-Sort. O sistema 
de análise narrativa usado foi o Sistema de Avaliação da Matriz Narrativa, nas 3 
dimensões: estrutura, processo e conteúdo, com as devidas adaptações ao tipo de 
discurso em causa.  
O perfil narrativo do discurso dos adolescentes sobre a vinculação pontua mais 
na dimensão estrutura, seguida do processo, e menos no conteúdo. Os resultados 
sugerem que a organização narrativa não contribui para a distinção entre a 
representação segura e insegura da vinculação, pelo que a qualidade da vinculação 
não afecta a capacidade cognitiva-narrativa. Apenas a subjectivação cognitiva 
pontua significativamente mais nos adolescentes com representação segura da 
vinculação do que nos com representação insegura, não havendo diferenças 
significativas para as restantes dimensões e sub-dimensões narrativas. Comparando 
os padrões de vinculação seguro e desligado, a coerência estrutural narrativa pontua 
significativamente menos nos adolescentes do grupo desligado. Este estudo estimula 
futuras investigações que comparem o perfil narrativo entre os três padrões de 




Narratives organize meaning and knowledge that individuals construct about 
the self and the world, in order to be able to interpret and predict personal 
experiences. We learn to narrate with relationship and co-narration with the others, 
for that reason the narrative creation is interpersonal and, therefore, the 
attachment must be considered an associated variable to the narrative construction 
of meaning. 
The internal working models include the individuals’ status of mind 
concerning attachment, which can be identified in the linguistic organization when 
discussing such themes. This concept has an eminent narrative format, so the 
inspection of the narrative matrix might enrich the characterization and distinction 
of the internal models.  
The purpose of this research is to explore the narrative profile of adolescents’ 
autobiographic speech on their childhood attachment experiences. It aims to 
examine if different attachment patterns and status correspond to different 
narrative profiles, and whether the narrative characteristics differentiate them. 
This study analyses the transcripts of the Portuguese version of Adult 
Attachment Interview of forty participants (20 boys and 20 girls, ages between 16 
and 17), previously classified in the 3 attachment patterns, using the Portuguese 
version of the Attachment Q-Sort Method. We use the Narrative Matrix Analysis 
System, according with the 3 dimensions: structure, process and content, adjusted to 
this type of discourse. 
The narrative profile of adolescents’ discourse about attachment scores 
higher in narrative structure, then in process, and lower in narrative content. Data 
suggest that the narrative organization doesn’t contribute to the distinction between 
secure and insecure attachment status, therefore they do not affect cognitive-          
-narrative capacity. Only cognitive subjectivity scores significantly higher in 
adolescents with secure attachment status than in those with insecure attachment. 
Statistically there are no significant differences between the remaining narrative 
dimensions and sub-dimensions.  
Comparing secure and dismissing attachment patterns, narrative structural 
coherence scores significantly lower in adolescents of the dismissing group. It would 
be interesting to develop future research to compare the narrative profile of the 
three attachment patterns, increasing the number of individuals within the group of 
preoccupied attachment pattern. 
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RESUME 
Les narrations organisent les signifiances et les connaissances que l’individu 
construit à propos de soi-même et du monde et dont il s’en sert pour interpréter et 
prédire ses vécus personnels. C’est dans le rapport avec les autres et dans la co-       
-narration, qu’on apprend à narrer et de ce fait la création narrative est 
interpersonnelle. En conséquence, l’attachement doit être considéré une variable 
associée à l’élaboration narrative de signifiances. 
Les modèles internes opératoires contiennent la représentation mentale que 
l’individu détient sur l’attachement, laquelle se manifeste dans l’organisation 
linguistique du discours sur cette thématique. Ce concept a un format éminemment 
narratif de sorte que la recherche de la matrice narrative peut contribuer de façon 
enrichissante à la distinction et à la caractérisation des modèles internes. 
Le but de cette étude est d’explorer le profil narratif du discours 
autobiographique d’un groupe d’adolescents, en ce qui concerne les expériences 
d’attachement dans l’enfance. On cherche également à analyser la mesure dont de 
différents types d’attachement correspondent à de différents profils narratifs et à 
déterminer quelles caractéristiques de l’organisation narrative sont susceptibles 
d’établir des différences entre eux. 
Cette étude analyse les transcriptions de la version portugaise de l’Interview 
sur l’Attachement pour Adultes et Adolescents de quarante jeunes (20 garçons et 20 
filles, d’âge compris entre 16 et 17 ans) classifiés par la méthode de l’Attachment  
Q-Sort, dans un des trois types d’attachement. Les transcriptions de ces interviews 
ont été analysées dans les trois dimensions considérées dans le Système d’Evaluation 
de la Matrice Narrative: la structure, le processus et le contenu, ajustée sur ce type 
de discours. 
Les résultats démontrent que particulièrement la structure (avec des valeurs 
supérieures à la moyenne de l’échelle), mais aussi le processus et le contenu sont 
requis dans la construction narrative de thèmes évoquant l’attachement. Les 
adolescents qui détiennent une représentation sécurisante de l’attachement ont 
obtenu des notations en “subjectivation cognitive” significativement supérieures aux 
adolescents dont la représentation de l’attachement est insécurisante. Par contre 
ces deux groupes d’adolescents n’affichent pas de différences significatives dans 
aucune des autres dimensions ou sous dimensions de la narration considérées, donc 
l'organisation narrative n'affecte pas la capacité de cognitif-narrative. 
Lorsque l’on considère les deux types d’attachement “secure” et “détaché”, 
on constate des différences entre eux en la structure - le groupe appartenant au type 
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“détaché” est celui dont les valeurs moyennes sont les plus basses. Il serait 
intéressant de développer la future recherche pour comparer le profil narratif des 
trois types d’attachement, augmentant le nombre d'individus dans le groupe 
appartenant au type “préoccupé”. 
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INTRODUÇÃO 
Narrar, ou contar histórias, é o processo pelo qual construímos significados 
que organizam o conhecimento que temos do mundo e do que acontece. Daí que a 
psicologia tenha direccionado o seu olhar para a configuração narrativa que o ser 
humano imprime à vida, de modo a torná-la organizada, compreensível e previsível. 
Os indivíduos desenvolvem a competência de organização narrativa da 
experiência na relação e co-narração com os outros, em especial os que lhe são 
próximos. São estes que fornecem às crianças os dispositivos linguísticos necessários 
e que elicitam determinados modos de recordação dos acontecimentos pessoais. Por 
outro lado, a co-construção narrativa tem funções de partilha dos conteúdos das 
nossas mentes, e de criação e reforço de laços sociais e emocionais. Logo, a criação 
narrativa é interpessoal, pelo que a vinculação deve ser considerada uma variável 
associada à construção narrativa de significados. 
Os modelos internos das relações de vinculação dizem respeito à 
representação mental dos indivíduos acerca da vinculação. Do mesmo modo que as 
diferenças na representação da vinculação se encontram expressas na organização 
comportamental evidenciada na primeira infância, a partir daí, esses modelos 
manifestam-se na organização linguística que crianças, adolescentes e adultos 
evidenciam durante a discussão de questões relevantes sobre essa temática. Este 
nível de representação valoriza a forma como organizamos narrativamente os 
acontecimentos, pelo que as abordagens narrativas poderão fornecer um contributo 
enriquecedor para a análise dos modelos internos dinâmicos.  
As narrativas e a representação da vinculação serão a base para o cruzamento 
que nos propomos desenvolver neste estudo. Este poderá contribuir para a 
compreensão das influências do desenvolvimento narrativo na organização da 
vinculação ao longo do tempo, e por sua vez, como a vinculação se relaciona com 
determinados modos de construção narrativa da experiência e de recordação de 
acontecimentos pessoais. Por outro lado, este cruzamento poderá também promover 
o questionamento e a exploração dos processos (nomeadamente narrativos) que 
poderão contribuir para a revisão dos modelos internos da vinculação. 
 
Na primeira parte desta dissertação será realizado o enquadramento teórico 
da investigação aqui apresentada. Começaremos por definir o conceito de narrativa 
enquanto organizador central do conhecimento e existência do ser humano, a que a 
psicologia tem dedicado recentemente a sua atenção. Nesse primeiro momento, 
revendo os investimentos empíricos efectuados até à data, exploraremos as questões 
  13 
associadas ao desenvolvimento narrativo, nomeadamente os processos de co-            
-construção narrativa. De seguida, abordaremos brevemente as conceptualizações 
teóricas associadas à teoria da vinculação. Por fim, incidiremos a nossa atenção no 
cruzamento entre as abordagens narrativas e esta teoria, focando algumas 
investigações mais pertinentes durante a realização desse exercício.  
A segunda parte deste trabalho dirá respeito ao estudo empírico propriamente 
dito. Assim, de acordo com o Sistema de Análise da Matriz Narrativa, analisaremos a 
coerência estrutural, a complexidade do processo e a diversidade de conteúdo 
narrativo, do discurso de 40 adolescentes, recolhido através da Entrevista sobre a 
Vinculação para Adultos e Adolescentes – versão portuguesa da AAI (George, Kaplan 
& Main, 1985) no estudo de Soares (1996). Temos como objectivos traçar o perfil 
narrativo evidenciado pelos adolescentes nesta entrevista. Pretendemos igualmente 
analisar que características da organização narrativa se diferenciam e que perfis 
narrativos correspondem à representação segura e insegura da vinculação e aos 
diferentes padrões de representação da vinculação apresentados pelos adolescentes, 
de acordo com a classificação realizada por Fonseca, Soares e Martins (no prelo), 
com o método Attachment Q-Sort de Kobak (1993).  
Na parte final, salientam-se os aspectos mais pertinentes resultantes da 
análise crítica dos resultados, acompanhados de reflexões inspiradas na teoria, bem 
como as implicações e contributos deste estudo. Faremos alusão às limitações que 
nos parecem mais relevantes e são avançadas sugestões para futuras investigações 
neste domínio de cruzamento entre as abordagens narrativas e a teoria da 
vinculação. 
 























NARRATIVA COMO METÁFORA SIGNIFICADORA DA EXPERIÊNCIA:                     
DESENVOLVIMENTO E CO-CONSTRUÇÃO NARRATIVA 
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1. NARRATIVA E ORGANIZAÇÃO DE SIGNIFICADOS 
Os limites da minha linguagem significam os limites do mundo. 
(Wittgenstein,1922/1995) 
1.1. Narrativa e Psicologia 
Nos últimos trinta anos, tem-se desenvolvido um renovado interesse pelo 
estudo das narrativas (Bruner, 2002; Hudson, 1990; Miller, 1990; Polkinghorne, 1992; 
Sarbin, 1986), dado o importante papel que desempenham na nossa vida. Porque 
falamos das nossas experiências a nós próprios e aos outros? As histórias que 
contamos servem como veículo de auto-expressão e definição, permitindo-nos dizer, 
a nós e aos nossos ouvintes, algo significativo sobre quem somos. Essas histórias 
incluem o conhecimento que temos sobre o mundo psicológico e social, e permitem- 
-nos compreender as nossas experiências pessoais, num formato culturalmente 
comum, bem como predizer e explicar a vida (Nelson, 2003).  
Para Bruner (2002), há dois modos de organizar a experiência e de construir a 
realidade: o modo paradigmático e o modo narrativo. O modo paradigmático, ou 
lógico-matemático, é um modo de pensar que procura explicar e predizer os 
fenómenos, em termos objectivos, com base na descoberta de relações causa-efeito 
(como as teorias das ciências ditas concretas). Por outro lado, o modo narrativo 
(exemplificado nas biografias, nos contos, nas análises históricas e nos discursos de 
todos os dias) é um modo de pensamento que nos permite aceder à explicação e 
compreensão do mundo e dos comportamentos especificamente humanos, através da 
inerente construção de significados que faz. Se as narrativas servem a função vital de 
construir significados, o seu estudo tornou-se uma preocupação central das 
disciplinas que procuram compreender como o ser humano adquire, codifica, 
transmite e transforma o conhecimento sobre si e o mundo (Russell & Van Den Broek, 
1988), em especial a psicologia. Neste sentido, esta disciplina tem recentemente 
redireccionado o seu olhar para a narrativa, assumindo que o conhecimento não é 
mais do que a organização linguística que usamos para significar o que acontece e 
que, portanto, conhecimento e existência são indissociáveis.  
A narrativa é um “esquema organizacional que se expressa sob a forma de 
uma história” (Polkinghorne, 1988, p. 13) capaz de englobar o que foi feito, o que foi 
sentido e o que foi acreditado (ibd.). Esta é provavelmente universal e nenhuma 
outra espécie desenvolveu esta capacidade. Uma das características que nos 
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distinguem enquanto seres humanos é a nossa capacidade de usar a linguagem na 
construção das experiências pessoais (O. Gonçalves, Henriques & Machado, 2004). As 
competências narrativas verificam-se em diversas culturas (Hermans, 2001) e 
emergem mesmo na ausência de modelos explícitos de narração, como acontece com 
crianças surdas em que criança e família não aprenderam língua gestual (Van Deusen-
-Phillips, Goldin-Meadow & Miller, 2001). Daí que Fischer (1985) tenha dito que 
nasceu o homo narrans – o homem que constrói activamente histórias coerentes 
sobre si e o mundo, que lhe permitem interpretar e prever experiências actuais e 
futuras. 
A realidade (ou o que acontece) não é simples nem única, mas antes caótica, 
ambígua, diversa e em constante mudança. É através da linguagem que o mundo 
ganha forma, pela integração activa da diversidade e do indeterminismo da 
existência humana (Polkinghorne, 1992; Ramsey, 1998). Mas “quando tomadas 
isoladamente, as palavras não são suficientes enquanto organizadoras da 
experiência. As palavras, tal como a experiência, são os ingredientes do 
conhecimento” (O. Gonçalves, 2002, p. 43). É, pois, a configuração narrativa que 
imprimimos à experiência que a torna organizada e compreensível. Deste modo, o 
conhecimento que produzimos acerca do mundo, não é um espelho da realidade mas 
uma interpretação desta, que construímos criativamente através de jogos linguísticos 
que permitem introduzir ordem e atribuir significado à experiência (O. Gonçalves, 
2002). Se a linguagem é o aspecto central da construção de conhecimento, a 
narrativa tem sido a metáfora mais adaptada à noção de organizador central da 
cognição, enquanto processo de construção de significados (Bruner, 2002; Machado & 
Gonçalves, 1999; Sarbin, 1986; Zimmermann & Dickerson, 1994). Esta actividade 
cognitiva não é simplesmente uma forma de representar a verdade mas uma 
estratégia de construção criativa do que acontece, capaz interligar elementos que, 
de outra forma, seriam caóticos e ininteligíveis. Por outro lado, se “as narrativas 
permitem conferir significação à vida . . . este significado redefine a própria vida” 
(M. Gonçalves, 1994, p. 234), uma vez que as narrativas condensam significados 
numa linguagem que é em si mesma a linguagem da existência (O. Gonçalves, 2002). 
Assim, as estruturas narrativas norteiam o pensamento e comportamento do ser 
humano, tendo o poder de criar o mundo e a nossa existência (Polkinghorne, 2004).  
Organizar narrativamente a experiência humana em histórias parece ser 
condição necessária para que consigamos atribuir coerência e significado à natureza 
infinita, caótica, complexa e multipotencial da experiência humana (O. Gonçalves, 
2002; O. Gonçalves, Korman & Angus, 2000). É através da linguagem, organizada em 
metáforas criadoras e condensadoras de significados - as narrativas - que temos a 
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possibilidade de construir o nosso conhecimento sobre o mundo (Bruner, 2002; O. 
Gonçalves & Machado, 1999; Hudson, 1990; Zimmermann & Dickerson, 1994), bem 
como de partilhá-lo com os outros. Ora este processo metafórico não é realizado pelo 
indivíduo tomado isoladamente, mas antes situado num determinado contexto social, 
que disponibiliza as convenções linguísticas com as quais a experiência será 
significada, e que negoceia a partilha desses significados. As narrativas são assim um 
dos mais poderosos instrumentos que possibilitam ao ser humano construir e 
comunicar o conhecimento que tem sobre si e o mundo, integrar os significados 
pessoais e culturalmente partilhados (Neimeyer, 2000) dos acontecimentos que 
preenchem a experiência presente e passada, e desse modo alcançar alguma 
compreensão e controle sobre a existência (Russell & Wandrei, 1999). 
É neste contexto que a narrativa emerge como a metáfora capaz de significar 
a experiência, sobre a qual as ciências humanas devem assentar a construção do seu 
conhecimento. Nesta perspectiva, a linguagem, narrativamente tecida, passa a ser 
vista como fenómeno de primeira ordem, e não um mapa da realidade mais ou menos 
próximo da verdade, e a psicologia, na visão construtivista, passa a considerar a 
primazia da narrativa como a estrutura básica do conhecimento e da acção humana 
(Angus & MacLeod, 2004; O. Gonçalves, 2002). 
1.2. Narrativa como Elemento Integrador de Processos Bio-Psico-Sociais 
Siegel (1999), no seu livro “The Developing Mind”, salienta a função 
integradora das narrativas. Segundo este autor, a descrição da neurobiologia das 
histórias elucida o modo como as narrativas facilitam a integração de coerência na 
mente, uma vez que a produção narrativa requer o processamento integrado de 
informação de ambos os hemisférios cerebrais. A capacidade da mente criar um 
mapa global do self ao longo do tempo e nos vários contextos da sua existência faz-  
-se por processos narrativos. Por sua vez, a coerência narrativa requer o 
processamento articulado de informação do hemisfério direito (responsável pelas 
representações analógicas e pela expressão emocional) e do hemisfério esquerdo 
(responsável pela atribuição de lógica e sentido, e pela comunicação verbal). Outros 
autores defendem igualmente que a produção narrativa é uma tarefa neurocognitiva 
de grande complexidade que envolve a coordenação de múltiplas estruturas e 
processos cerebrais (cf. Cozolino, 2002 1 , citado por O. Gonçalves, Henriques & 
                                            
1  Cozolino, L. (2002). The neuroscience of psychotherapy. New York: Norton. 
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Machado, 2004; Gazzaniga, 20002, citado por O. Gonçalves, Henriques & Machado, 
2004; O. Gonçalves, Henriques & Machado, 2004; O. Gonçalves, Perez, Henriques, 
Prieto, Lima, Siebert & Sousa, 2004). Salientamos ainda outras abordagens que 
reforçam a importância de aspectos biológicos na produção narrativa, como os 
estudos de Pennebaker e colaboradores. Estes observaram que a formação de 
narrativas, em especial que envolvem conteúdos emocionais, tem impacto e é 
indicadora da saúde física e psicológica dos indivíduos (e.g., Campbell & Pennebaker, 
2003; Pennebaker, 1993; Pennebaker & Seagel, 1999; Pennebaker & Stone, 2003). 
Sugere-se assim que a linguagem se constitui um mediador entre o corpo e a mente, 
pelo que a construção de histórias nutre o desenvolvimento cerebral e tem 
importantes implicações na saúde e bem-estar pessoal. 
Siegel (1999) reforça também a função integradora das narrativas, não só ao 
nível dos processos neurobiológicos, mas também dos processos interpessoais, 
nomeadamente da vinculação, tal como explicitaremos mais adiante neste trabalho. 
A narração é inerentemente social, porque as histórias são aprendidas na relação 
interpessoal e partilhadas nos encontros conversacionais com os outros. Assim, a 
linguagem é um fenómeno relacional (Gergen & Warhuus, 2001) e a construção de 
significados faz-se no diálogo, no espaço de comunicação entre duas ou mais pessoas. 
Logo, o acto narrativo é co-construído, porque: (a) As narrativas não podem ser 
elaboradas na ausência dos recursos linguísticos e simbólicos socialmente 
disponibilizados; (b) o que se narra depende também das expectativas da audiência; 
e (c) o processo de contar histórias sobre nós próprios é uma forma de comunicar aos 
outros os conteúdos das nossas mentes. Por estas razões, a ideia da narrativa como 
organizador central da significação humana, não pode ser vista como indissociável 
dos processos de construção social e interpessoal mais vastos.  
Se, por um lado, as histórias culturais determinam as dimensões que 
organizam as experiências pessoais, é importante não desconsiderar o modo como, 
criativamente, o indivíduo as incorpora e torna suas, no contexto da sua existência 
pessoal. Nas teorias da auto-organização (e.g., Maturana & Varela, 1987), na qual se 
insere a teoria do sujeito autopoiético (Agra, 1990), o indivíduo é visto como um 
sistema complexo, auto-organizado e dotado de propriedades de autopoiése, ou seja, 
produto e produtor de uma história pessoal para a qual (re)constrói sentidos 
múltiplos. Na perspectiva de Agra (1990), a psique é considerada uma ponte que 
integra construtiva e criativamente os determinismos biológicos e sociais. No mesmo 
                                            
2  Gazzaniga, M. (2000). Right hemisphere language following brain bisection: A 20-year 
perspective. In M. Gazzaniga (Ed.), The cognitive neuroscience (pp. 411-430). Malden: 
Blackwell Publishers. 
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sentido, Siegel (1999) defende que a mente emerge na interface das experiências 
interpessoais e dos processos neurobiológicos, criando, através de processos 
narrativos, um sentido de continuidade ao longo de tempo que liga experiências 
passadas e actuais, de modo a antecipar o futuro. Por conseguinte, postulamos neste 
trabalho o potencial criativo associado à narrativa. Esta, vista como uma forma 
espontânea de expressão de vivências, surge precocemente no ser humano e serve a 
função de atribuir sentido à experiência, organizando-a sob a forma de conhecimento 
e de auto-definição, uma vez que é através do que acontece que podemos 
desenvolver um sentido de identidade pessoal (Russell & Wandrei, 1996). É contando 
as nossas histórias aos outros que damos a nós mesmos uma identidade (Ricouer, 
1994). A estabilidade e consistência que experienciamos ao longo do tempo resulta 
da actividade de organização e reconstrução das nossas experiências pessoais, 
possível através da construção de uma narrativa autobiográfica (Cohler, 1982). Os 
acontecimentos significativos experienciados ao longo do tempo, na nossa história de 
vida, são intencionalmente integrados de modo a assegurar que essa narrativa 
continue a fazer sentido. Deste modo, o ser humano passa a ser visto como contador 
de histórias, nas quais procura activamente significado para a sua existência, 
organiza o conhecimento que dispõe acerca do mundo e constrói criativamente um 
sentido de coerência e consistência pessoal. Perde assim valor a definição dos 
conceitos de identidade e de self enquanto realidades externas estáveis a que nós e 
os outros podemos aceder (M. Gonçalves, 1994). Deste modo, a identidade pessoal 
não pode ser vista como independente do sentido de autoria inerente à construção 
narrativa. O contar uma narrativa pessoal é um acto de auto-criação, no qual 
apelidados de narradores, somos convidados a construir significados para a nossa 
existência. 
 
Em suma, defendemos aqui que a narrativa tem como função organizar 
simbolicamente os infindáveis estímulos com os quais o sujeito se confronta, através 
de processos de significação criativos que possibilitam a adaptação pela integração 
de diversos aspectos biológicos, psicológicos e sociais. Nesta visão bio-psico-social, a 
narrativa parece impedir o esquartejamento da existência humana, funcionando 
como metáfora condensadora do conhecimento e da experiência.  
Após este enquadramento epistemológico inicial da cognição humana 
enquanto processo de significação da experiência, que se consubstancia 
narrativamente, passaremos agora a uma síntese reflexiva da definição e 
características da narrativa, e das dimensões centrais da matriz narrativa.  
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1.3. Definição e Características da Narrativa  
Dada a prevalência da abordagem teórico-empírica de O. Gonçalves (2002) no 
enquadramento do nosso estudo, procurámos centrar a organização desta parte do 
trabalho do ponto de vista do modelo cognitivo narrativo proposto este autor. Assim, 
tomando como orientação esta proposta, procuremos agora abarcar os significados 
contidos no conceito de narrativa, agarrando igualmente contributos pertinentes de 
outros autores. O. Gonçalves (2002) procurou, num esforço compreensivo e 
aglutinador, sustentar a definição de narrativa em sete elementos fundamentais: 
1. A natureza analógica da narrativa afirma-se porque a mesma dá conta do 
que acontece, num discurso “estrutural e processualmente próximo” (O. Gonçalves, 
2002, p. 47) da experiência. A compreensão narrativa centra-se na busca 
interpretativa de significados, plausibilidade e verosimilhança para a experiência, em 
contraposição à lógica positivista, essencialista, paradigmática que busca o que 
existe enquanto verdade externa ao ser (cf. Bruner, 1986; O. Gonçalves, 2002; 
Polkinghorne, 2004). Assim, narrativa e experiência são indissociáveis e potenciam-se 
mutuamente. 
2. Talvez a propriedade principal da narrativa seja a sequencialidade que lhe 
é inerente (Bruner, 2002), já que todas as histórias têm princípio, meio e fim, numa 
trama que descreve uma sequência de acções e experiências de um certo número de 
personagens reais ou fictícias, - ou seja, a sua natureza temporal. A narrativa 
enquanto organizador da dinâmica temporal da(s) experiência(s) tem vindo a ser o 
elemento crucial presente nas definições de diversos autores (e.g., Gergen & Gergen, 
1986; Polkinghorne, 2004; Van Den Broek & Thurlow, 1991). Assim, alguns propõem 
especificamente uma definição operacional de narrativa enquanto uma sequência de 
acontecimentos que pressupõem a passagem do tempo e permitem abstrair algum 
significado (Lavob & Waletzky, 1967; Polkinghorne, 2004). É pois a natureza temporal 
da narrativa que permite ao sujeito organizar o caos da experiência, imprimindo uma 
sequência aos acontecimentos pela identificação de regularidades. No mesmo 
sentido, a nossa identidade pessoal é a configuração organizada dos acontecimentos 
pessoais numa narrativa coerente da nossa vida, cuja estrutura nos permite aceder 
ao significado das experiências passadas, compreender o presente, bem como 
planear proactivamente o futuro (Polkinghorne, 1988; Sarbin, 1986). 
3. A natureza contextual da narrativa relaciona-se com a possibilidade desta 
organizar cultural e historicamente a experiência, fornecendo conhecimento sobre os 
vários contextos da existência. Será esse conhecimento prático que permitirá ao 
indivíduo mover-se nestes adaptativa e criativamente. 
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4. A capacidade de imposição de coerência, organização e sentido à 
multiplicidade da existência é possível pela natureza gestáltica da narrativa. 
Tecendo a matriz narrativa, o sujeito conecta, numa totalidade significante, a 
diversidade de elementos (espaço, tempo, acontecimentos) que compõe a sua 
existência. 
5. A natureza significadora da narrativa decorre da possibilidade que esta 
constitui enquanto organizador de sentido para a experiência, no contexto de uma 
existência pessoal e através dos recursos linguísticos culturalmente convencionados. 
6. Ao referir-se à natureza cultural, o autor (O. Gonçalves, 2002) salienta o 
carácter conversacional da produção narrativa. Esta é construída na presença de um 
auditório, real ou imaginário, que por sua vez determina a sua própria criação. Fruto 
da produção discursiva interpessoal, a narrativa encontra-se indissociada do contexto 
histórico-cultural no qual adquire sentido e onde é partilhada (Gergen, 1992). Assim 
sendo, possibilita-nos reorganizar a experiência, recorrendo às vozes culturais e 
daqueles com quem interagimos, e, nesse fundo de compreensibilidade 
culturalmente partilhado, significá-la (Neimeyer, 2002). 
7. Por último, a narrativa encerra em si a natureza criativa, na medida em 
que lida com a intencionalidade e proactividade humana de criação da própria 
existência. Neste sentido, a experiência abre-se à construção criativa que o sujeito 
narrador poderá incidir sobre ela, e desse modo tornar-se a si mesma mais rica. 
1.4. Matriz Narrativa 
O. Gonçalves (2002) postula uma visão da cognição humana baseada num 
processo de criação, desenvolvimento e organização de significados sobre a 
experiência, que se consubstancia na matriz narrativa. Do seu ponto de vista, a 
investigação da organização de significados que imprimimos às histórias que 
contamos pode fazer-se pela análise das três dimensões desta matriz. Propõe então 
uma metodologia, que integra contributos de outros autores e os complementa, 
tendo em vista aceder à forma como as significações se organizam narrativamente. 
Definido o conceito de narrativa, incidiremos agora a nossa atenção no 
enquadramento deste sistema de classificação que norteará o trabalho empírico aqui 
apresentado. 
Segundo este autor (O. Gonçalves, 2002; O. Gonçalves, Korman & Angus, 
2000), a organização da matriz narrativa pode ser lida com recurso a três dimensões 
centrais: (a) estrutura, (b) processo, e (c) conteúdo, que dão conta respectivamente 
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da coerência, complexidade e diversidade dos processos de construção da 
experiência e do conhecimento.   
1.4.1. Coerência estrutural narrativa 
A estrutura narrativa, ligada ao sentido de coerência, relaciona-se com o 
modo como os indivíduos articulam diversos elementos de uma narrativa, bem como 
diferentes narrativas da sua existência. A construção de significados está associada à 
capacidade de estabelecimento de conexões e continuidades, em relação às quais 
podemos considerar a existência de uma dupla busca de coerência: (a) intra-             
-narrativa, ou seja, aquela que é associada a cada experiência e que se manifesta na 
presença de conectores espaço-temporais, causais e semânticos; e (b) inter-             
-narrativa, que dá conta da ligação entre diversas experiências da existência 
humana, numa lógica de organização de um sentido de vida.  
A estrutura narrativa tem sido subscrita por diversos autores (Larrea, 1994; 
Mandler & Johnson, 1977; Thorndike, 1977), sendo provavelmente a dimensão mais 
comum noutras propostas de avaliação narrativa (cf. Baerger & McAdams, 1999; 
Labov & Waletsky, 1967; Larrea, 1994; Russell & Wandrei, 1996), ainda que 
operacionalizada de diferentes modos.  
Lévi-Strauss (1996) demonstrou que existem estruturas imutáveis e universais 
pelas quais os mitos são contados e considerou que essas corresponderiam a modos 
universais e intrinsecamente humanos de classificar e organizar a realidade. Sob esta 
influência, a abordagem da gramática das histórias (‘story grammar’) (Mandler & 
Johnson, 1977; Stein & Glenn, 19793, citados por Larrea, 1994; Thorndike, 1977) 
considera que cada história é narrada com base num esquema que especifica o seu 
conteúdo e organização, e postula a existência de categorias abstractas, que se 
organizam temporal e causalmente numa narrativa. Segundo esta perspectiva, o 
conhecimento que os sujeitos possuem sobre esse esquema típico activa-se na 
presença de uma história, servindo de guião para a sua produção, compreensão e 
recordação. Deste modo, durante os anos 70, desenvolveram-se diversos estudos que 
procuraram identificar as categorias típicas dos textos narrativos, e verificar a 
aplicação das regras da gramática, a partir dos conhecimentos implícitos que os 
indivíduos têm dessa estrutura. Apesar da existência de diversas versões da 
gramática das histórias, que usam diferentes terminologias para descrever as 
                                            
3  Stein, N. & Glenn, C. (1979). An analyse of story comprehension in elementary school 
children. In R. Freedle (Ed.), Advances in discourse processes, Vol. 2: New directions in 
discourse processing. Norwood: Ablex.  
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categorias, parece haver algum consenso sobre o essencial de uma estrutura 
narrativa típica e das relações temporais e causais entre as categorias. De acordo 
com a proposta de Stein e Glenn (1979), e a título de exemplo, as narrativas possuem 
duas categorias, nomeadamente a introdução, que fornece informação sobre os 
personagens e o contexto físico e social em que decorre o acontecimento, e um 
sistema de episódios, sendo cada um destes caracterizados por seis elementos 
principais, que se articulam numa sequência temporal e causal: (a) um 
acontecimento inicial, (b) reacções internas (pensamentos, desejos, emoções 
relacionados com o acontecimento inicial), (c) objectivos e um plano de resposta a 
esse acontecimento, (d) uma acção para alcançar esses objectivos, (e) os resultados 
dessas acções, e (f) as reacções das personagens às consequências. 
Vários estudos têm obtido resultados relevantes que suportam a ideia de que 
o nosso conhecimento se organiza esquematicamente. Estes têm demonstrado que a 
recordação e compreensão é melhor quando a história inclui estas categorias e se 
aproxima do esquema típico (Thorndike, 1977), e que este esquema tende a ser 
transversal a diferentes culturas (Mandler, Scribner, Cole & DeForest, 1980), pelo 
que reflectirá modos universais de estruturar a experiência humana que orientam a 
nossa percepção, compreensão e recordação. Outros estudos apontam para a 
tendência, em especial das crianças mais pequenas, para contar as histórias de 
acordo com a forma típica (Mandler & DeForest, 1979; Marchesi, 19834, citado por 
Larrea, 1994). Segundo Brown (1975), as dificuldades apresentadas pelas crianças no 
uso dos esquemas típicos das histórias não são um reflexo da falta de competências a 
este nível, mas sim de défices ao nível das capacidades mnésicas e das competências 
comunicativas das crianças. Alguns estudos recorreram então a sequências de figuras 
e imagens para estudar a compreensão e recordação narrativa de crianças mais novas 
(Brown, 1975; Poulsen, Kintsch, Kintsch & Premack, 1979; Shapiro & Hudson, 1991; 
Trabasso & Nickels, 1992), por não estarem tão dependentes das capacidades 
comunicativas das crianças. Estes têm demonstrado que as crianças sabem mais 
sobre a estrutura narrativa do que demonstram quando contam uma história (Shapiro 
& Hudson, 1991). Em suma, os resultados destes estudos indicam a existência de um 
salto qualitativo considerável dos 3 para os 4 anos, relativamente à capacidade da 
criança compreender a estrutura típica das histórias, sendo que o conhecimento da 
estrutura esquemática das histórias se inicia aos 4 anos de idade (Paniagua, 19835, 
                                            
4  Marchesi, A. (1983). El recuerdo de cuentos e historias en el recuerdo de los niños 
escolares. Infancia e Aprendizage, 22, 57-64. 
5  Paniagua, G. (1983). El recuerdo de cuentos en niños preescolares. Infancia e 
Aprendizage, 22, 47-56. 
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citado por Larrea, 1994). No entanto, este esquema típico apenas se activa e facilita 
a compreensão e recordação quando o material apresentado é bem estruturado 
(Mandler, 1983; Poulsen et al., 1979). A partir dos 6, a estrutura prototípica 
encontra-se bem dominada (Poulsen et al., 1979) e o seu uso torna-se independente 
do material apresentado e, com o decorrer da idade, pode ser usado de modo 
flexível. 
Ao mesmo tempo que se desenvolviam as investigações anteriormente 
apresentadas, no domínio da inteligência artificial enfatizava-se o papel que 
desempenha o conhecimento geral que o sujeito possui sobre o mundo e as acções 
humanas como fonte para a compreensão narrativa, procurando-se perceber como 
esse se representa e organiza esquematicamente na memória. Esta abordagem 
considera que as histórias são sequências de acontecimentos relativos a um 
protagonista que procura a solução para um problema, e influenciou o rumo que a 
perspectiva da gramática das histórias veio a tomar na década de 80. Neste sentido, 
as investigações realizadas posteriormente levaram a que se considerasse que o 
conhecimento da estrutura e unidades fundamentais das histórias não é 
independente do conhecimento sobre o mundo e as acções humanas, sendo ambos 
indissociáveis na compreensão narrativa (Poulsen et al., 1979). Estes estudos 
verificaram que os indivíduos organizam com mais facilidade histórias quando o seu 
conteúdo se relaciona com as suas experiências quotidianas (Larrea, 1994). Têm 
então valorizado, por exemplo, a capacidade do sujeito estabelecer relações 
temporais e efectuar inferências causais sobre os acontecimentos e o contexto em 
que ocorrem, aplicando as suas representações sobre o mundo real, sobre as 
sequências típicas dos eventos e sobre o que é provável que aconteça (Hudson, 
Fivush & Kuebli, 1992; Trabasso & Nickels, 1992). 
Resumindo, a investigação empírica tem suportado a ideia de que a estrutura 
narrativa se associa a modos mais eficazes de organização e recordação dos 
conhecimentos (Van Den Broek & Thurlow, 1991). Outros estudos têm ainda 
demonstrado que a produção de narrativas que seguem determinadas regras, às quais 
uma narrativa coerente deve aderir, se encontra associado a níveis de maior bem-     
-estar (Baerger & McAdams, 1999; Pennebaker & Seagal, 1999; Russell & Wandrei, 
1996). 
O. Gonçalves e colaboradores desenvolveram um Manual de Avaliação da 
Coerência Estrutural Narrativa (O. Gonçalves, Henriques & Cardoso, 2006) 
(apresentado mais à frente neste trabalho) que, com base num procedimento 
sistemático, procura avaliar quatro aspectos considerados marcadores da coerência 
narrativa, a saber a orientação, a sequência estrutural, o comprometimento 
  26 
avaliativo e a integração. Esta dimensão do Sistema de Avaliação da Matriz Narrativa 
considera uma narrativa coerente, aquela que dá conta da contextualização espaço- 
-temporal e pessoal do acontecimento, que descreve, numa organização temporal e 
causal, a sequência dos elementos que estruturam os acontecimentos, que expressa 
o envolvimento emocional do narrador, e que apresenta a informação de forma 
integrada, dando a conhecer o fio condutor da história (O. Gonçalves, 2002). 
1.4.2. Complexidade do processo narrativo 
O processo narrativo, segunda dimensão da matriz narrativa considerada 
neste modelo, relaciona-se com o uso de mecanismos estilísticos para diferenciar, 
aprofundar e complexificar a narrativa. A qualidade do processo evidenciada numa 
narrativa associa-se à exploração e diferenciação da multiplicidade da experiência 
sensorial, dos aspectos internos emocionais e cognitivos, e dos significados emanados 
da experiência. Daí que as quatro sub-dimensões propostas pelo Sistema de Avaliação 
da Matriz Narrativa, especificamente no Manual de Avaliação da Complexidade do 
Processo Narrativo (O. Gonçalves, Henriques, Alves & Rocha, 2006) sejam a 
objectivação (do mundo sensorial), a subjectivação emocional, a subjectivação 
cognitiva e a metaforização.  
Esta dimensão tem sido menos valorizada nos sistemas de avaliação narrativa, 
sendo de referenciar a proposta de Lynne Angus e colaboradores, que incide o seu 
sistema de avaliação em três modos narrativos: (a) externo, que consiste na 
descrição do acontecimento e do seu contexto físico, espacial, temporal e social; (b) 
interno, relativo à experiência interna e subjectiva associada à experiência; e (c) 
reflexivo, relativo à atribuição de interpretações e significados sobre a experiência 
(Angus, Levitt & Hardtke, 1999). Estes autores verificaram empiricamente que uma 
progressiva diferenciação ao nível do modo narrativo interno e reflexivo se encontra 
associada ao processo terapêutico. Outros autores (Pennebaker, 1993; Pennebaker & 
Seagal, 1999) associam a elaboração progressiva de aspectos internos e do significado 
da experiência, a melhorias ao nível da saúde física e psicológica. 
1.4.3. Diversidade de conteúdo narrativo 
Por fim, a dimensão conteúdo narrativo, refere-se à diversidade de produção 
discursiva do indivíduo, podendo o conteúdo encontrar maior ou menor diversidade 
ao nível dos personagens, dos cenários, dos acontecimentos e dos temas que explora. 
Estas quatro sub-dimensões foram elegidas como organizadores centrais da avaliação 
da diversidade de conteúdo narrativo, de acordo com o Manual de Avaliação da 
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Diversidade de Conteúdo Narrativo (O. Gonçalves, Henriques, Soares & Monteiro, 
2006). 
Outros autores têm proposto metodologias de análise do conteúdo narrativo, 
nomeadamente, a construção de protótipos narrativos que condensam aquilo que é 
comum nos discursos de determinados grupos de sujeitos (e.g., O. Gonçalves, Maia, 
Alves, Soares, Duarte & Henriques, 1997). Ainda assim, consideramos que o Manual 
de Avaliação da Diversidade de Conteúdo Narrativo (O. Gonçalves, Henriques, Soares 
& Monteiro, 2006) é um instrumento original, na medida em que nos permite aceder 
à avaliação da diversidade de temáticas numa narrativa sem incidir a sua abordagem 
nos conteúdos específicos que estão a ser narrados. 
 
Esta proposta de avaliação da organização narrativa parte do pressuposto de 
que “é o acontecimento narrativo que proporciona ao sujeito o conhecimento, 
enquanto realidade construída sobre si e o mundo, do mesmo modo que será através 
da análise da matriz narrativa que poderemos construir conhecimento sobre os 
processos de significação do outro” (Henriques, 2000, p. 29). Será importante 
considerar, que embora uma narrativa possa ser estruturalmente coerente isso não 
significa que seja diferenciada e complexa em termos de processo. De acordo com o 
modelo da psicologia cognitiva narrativa, são as características idiossincráticas da 
organização da matriz narrativa ao nível da estrutura, processo e conteúdo, que nos 
permitem aceder ao modo como o indivíduo constrói o seu conhecimento sobre o 
mundo e lhe atribui significado. 
As narrativas são construídas para dar sentido à vida, fornecendo lentes de 
leitura da mesma, ao mesmo tempo que nos permitem integrar novas informações e 
experiências. Defendendo a concepção da narrativa como organizador central da 
cognição e significação, tal como O. Gonçalves (1994; 2002), acreditamos que certas 
organizações da matriz narrativa adquirem “a função de protótipo e que esses 
protótipos regulam de um modo proactivo as acções e processos de categorização da 
realidade” (O. Gonçalves, 1994, p. 256). Ainda assim, o potencial criador que a 
narrativa e a experiência inerentemente comportam permite-nos enquadrar a 
existência de flexibilidade, possível através da experimentação de novos jogos 
linguísticos que integrem de modo mais coerente e complexo a própria 
multipotencialidade da existência. 
 
Depois de termos reflectido sobre a narrativa enquanto metáfora organizadora 
do conhecimento e existência humana, e após sintetizadas as definições 
caracterizadoras da narrativa, bem como as dimensões centrais da matriz narrativa 
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de acordo com o modelo cognitivo narrativo, revistaremos de seguida as incursões 
teórico-empíricas efectuadas em torno do desenvolvimento narrativo e dos processos 
de co-construção narrativa. Posteriormente, traçaremos as pontes em direcção à 
vinculação enquanto variável associada à organização de significados. 
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2. DESENVOLVIMENTO NARRATIVO 
We construct knowledge and meaning by developing language games. 
     (O. Gonçalves & Machado, 1999, p. 1179) 
 
A presença de histórias na nossa vida e o estatuto que as narrativas 
começaram a ter nas ciências humanas, incitou a compreensão do como se 
desenvolve o conhecimento narrativo. A investigação realizada tem procurado 
esclarecer algumas questões-chave, nomeadamente qual a natureza do pensamento 
narrativo (em termos das funções, dimensões, processos subjacentes), qual o curso 
desenvolvimental típico do pensamento narrativo, quais as capacidades e limitações 
que podemos esperar em crianças de diferentes idades no que respeita à 
compreensão e produção narrativa, quais as diferenças individuais e culturais a que 
podemos assistir, ou como pode a construção narrativa espelhar outros processos 
humanos biológicos, psicológicos e sociais. 
A memória autobiográfica pode ser definida como uma memória explícita de 
um acontecimento que ocorreu num espaço e tempo específico do passado do 
indivíduo, e a capacidade de a partilhar com os outros emerge gradualmente ao 
longo da idade pré-escolar (Nelson & Fivush, 2004). Um pressuposto básico das 
abordagens que se têm vindo a debruçar sobre o tema das memórias autobiográficas 
é o de que estas se organizam em narrativas sobre os acontecimentos passados 
(Fivush, 20016, citado em Nelson & Fivush, 2004) e que as mesmas são interpessoais, 
ou seja, são contadas aos outros em modos que sejam compreensíveis por estes, 
cumprindo por isso convenções culturais.  
Segundo alguns autores, para que as memórias se tornem autobiográficas têm 
de ser integradas na história de vida que cada um de nós constrói (Bruner, 2002; 
Nelson, 1993). A memória autobiográfica, que se organiza narrativamente, 
compreende memórias episódicas significativas, que são depois articuladas, de modo 
coerente, numa história de vida, a partir da adolescência (Habermas & Bluck, 2000). 
O seu desenvolvimento implica processos de interacção social e desenvolvimento 
cognitivo básicos que se intersectam, como o desenvolvimento das capacidades 
mnésicas, a aquisição da linguagem falada e de competências de produção e 
compreensão narrativa, a conversação com a família e os outros sobre experiências 
                                            
6  Fivush, R. (2001). Owning experience: The development of subjective perspective in 
autobiographical memory. In C. Moore & K. Lemmon (Eds.), The self in time: 
Developmental perspectives (pp. 79-104). Hillsdale, NJ: Erlbaum. 
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passadas, a compreensão do tempo, e a capacidade de representação de si mesmo 
(self) e dos outros (Nelson & Fivush, 2004).  
A investigação sobre o desenvolvimento narrativo de crianças indica que estas 
se tornam melhores narradores com a idade e que as narrativas pessoais (que falam 
sobre experiências passadas) são contadas mais cedo e são a forma de interacção 
mais comum entre adultos e crianças (Eisenberg, 1985; Miller & Sperry, 1988). As 
crianças aprendem a falar sobre as suas experiências e sobre si guiadas pelos pais, 
que constroem narrativas em torno das informações fornecidas pela criança. Está 
actualmente bem demonstrado que crianças de diversos meios sócio-culturais 
começam a contar as suas experiências passadas durante o segundo e o terceiro ano 
de vida, principalmente com pessoas que lhes são próximas (e.g., Burger & Miller, 
1999; Eisenberg, 1985; Fivush, Gray & Fromhoff, 1987; Harley & Reese, 1999; 
Hudson, 1990; Miller & Sperry, 1988; Miller, Wiley, Fung & Liang, 1997; Nelson, 1989; 
Peterson & McCabe, 1983; Sperry & Sperry, 1996; Wiley, Rose, Burger & Miller, 
1998). Nessa idade, estas aprendem a falar e estruturar as suas experiências 
passadas, e possivelmente a pensar sobre elas, através das orientações dadas pelos 
adultos e da participação em co-narrações (Fivush, 1991; Fivush & Fromhoff, 1988). 
Por volta dos três anos e meio, as crianças começam a contar as suas experiências 
sem necessitar das questões e pistas habitualmente fornecidas pelos adultos 
(Pillemer & White, 19897, citados por Nelson, 1993). 
Diversas investigações e impressões clínicas têm evidenciado, por outro lado, 
que os adultos dificilmente se recordam de experiências vividas até aos 2 ou 3 anos 
de idade, o que suporta a tese de que o surgimento das memórias autobiográficas 
estaria associado à experiência de falar com os outros sobre elas (Nelson, 2000), em 
especial com os familiares mais próximos. Alguns autores (Fivush, Haden & Adam, 
1995) sugerem então que a amnésia infantil estaria relacionada com o 
desenvolvimento das competências narrativas das crianças. As memórias sobre 
experiências pessoais que não estão organizadas em narrativas coerentes dificilmente 
serão integradas na história de vida e, por isso, provavelmente menos recordadas. 
Diversos estudos relativos às competências mnésicas dos bebés sugerem que as 
experiências precoces só se tornam acessíveis à recordação quando a criança 
desenvolve competências linguísticas mais sofisticadas. Se as crianças muito novas 
têm dificuldade em produzir narrativas coerentes, fazendo uso dos esquemas típicos, 
essa poderá ser uma razão pela qual as memórias precoces se tornam inacessíveis 
                                            
7  Pillemer, D. & White, S. (1989). Childhood events recalled by children and adults. In H. 
Reese (Ed.), Advances in child development and behaviour, Vol. 21 (pp. 297-340). New 
York: Academic Press.  
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posteriormente. Ao mesmo tempo, a pobre variabilidade e detalhe das memórias, a 
que conseguimos aceder durante a idade pré-escolar, relacionar-se-á com o 
desenvolvimento de competências narrativas. As crianças tornam-se 
progressivamente mais capazes de partilhar experiências e contar histórias coerentes 
e complexas, o que contribuiu para a consolidação da sua memória autobiográfica. 
Deste modo, parece ser a linguagem a suportar o desenvolvimento de uma memória 
autobiográfica verbalmente acessível. 
 
Segundo o modelo vygotskiano da internalização (Vygotski, 1995), as 
competências desenvolvem-se num primeiro momento externamente, na interacção 
social, sendo posteriormente internalizadas pelo indivíduo. Assim, os adultos (ou 
outros pares mais competentes) envolvem-se em actividades nas quais suportam o 
desempenho narrativo das crianças fornecendo a estrutura necessária ao mesmo. São 
os adultos que fornecem o andaime linguístico que a ajuda a criança a organizar as 
suas experiências, para as poder recordar verbalmente de modo coerente e com 
significado. Inicialmente, a criança começa por tomar o lugar nas conversações, mas 
está dependente da estrutura fornecida pelos adultos. Finalmente, quando todas as 
competências se encontram internalizadas, a criança não precisa mais do suporte do 
adulto, sendo capaz de narrar histórias coerentes e complexas sozinha. Do mesmo 
modo, após (co-)narrar as memórias abertamente, estas passam a poder ser contadas 
ou re-experienciadas cobertamente, como modos de organização do conhecimento 
sobre si e as suas experiências. Então, a linguagem é um instrumento cultural 
fundamental no desenvolvimento de memórias autobiográficas (Nelson & Fivush, 
2004), que permite que as narrativas pessoais cumpram a função social de partilha e, 
ao mesmo tempo, de significação do mundo e de si (Miller, 1990; Nelson, 1993). 
Deste modo, narrar é um processo cognitivo marcado por um contexto sócio-  
-cultural. A cultura, com todos os seus elementos, entre os quais Vygotski (1993) 
destaca a linguagem, é, segundo este autor, o contexto mais amplo que preside e 
molda o desenvolvimento individual. A cultura possui um papel chave na constituição 
de mentes humanas capazes de usar as narrativas como um instrumento precioso 
para a organização e interpretação das experiências, disponibilizando os materiais 
linguísticos e os sistemas de significados para o fazer, ao mesmo tempo que se 
constitui o contexto onde se produzem os pedidos e as trocas comunicacionais. Deste 
modo, o envolvimento nas práticas narrativas permite-nos usar os sistemas de 
significação locais, orientar a nossa acção a partir desses e encontrar versões cultural 
e socialmente sustentadas de compreensão dos nossos actos e da nossa 
personalidade. As trocas conversacionais entre pais e filhos desempenham um papel 
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crucial na formação de memória autobiográfica e competências narrativas das 
crianças (Fivush, 1994; Nelson, 1993), e aprender a participar nesses diálogos é parte 
importante do processo através do qual a criança se torna membro da sua família e 
cultura (Martinez, 1987).  
O desenvolvimento da memória autobiográfica está assim intimamente ligado 
à capacidade da criança transformar as suas memórias em narrativas, que permitem 
organizar as experiências vividas, facilitando a sua recuperação e relato. As formas 
narrativas são produzidas pela cultura, estruturadas pelos pais e internalizadas pelas 
crianças, através da recordação de experiências pessoais. Essas formas contêm 
modos de construção narrativa da experiência (uso de referências orientadoras, 
sequência temporal dos acontecimentos) e de significação da mesma (de elaboração 
dos estados internos e de sentido para os acontecimentos), de acordo com o 
referencial sócio-cultural (as regras morais, os valores culturais, as expectativas 
sociais, etc.). Ao aprender a forma narrativa, a criança está a internalizar um 
instrumento que vai ser usado como base a partir do qual organizará as suas 
experiências de vida e se conhecerá a si mesma no contexto de uma cultura (Miller, 
1994). 
Procuraremos agora sistematizar as abordagens teóricas e os investimentos 
empíricos efectuados no âmbito desta temática. Numa primeira parte, serão 
esclarecidos os processos básicos necessários à narratividade, pelo que, embora não 
sendo objectivo deste trabalho, faremos uma breve referência ao processo de 
transformação de um ser infante (no sentido etimológico de incapaz de falar) para 
um ser falante. Posteriormente, abordaremos os resultados empíricos da abundante 
investigação que tem sido realizada, no sentido de clarificar os marcos 
desenvolvimentais da aquisição de competências narrativas, no que respeita às 
funções referencial (coerência e coesão) e avaliativa da narrativa. Por fim, 
concluiremos este capítulo discutindo os processos interpessoais de (co-)construção 
narrativa e o seu impacto no desenvolvimento e características da organização 
narrativa da experiência. 
2.1. Desenvolvimento Narrativo na Infância  
“Desde o início deste século, o modo de abordar a aquisição da linguagem foi 
mudando, de acordo com as perspectivas teóricas mais influentes, e com os avanços 
metodológicos que foram acontecendo” (Castro, 1997, p. 81), pelo que existem 
diversas formulações das etapas de aquisição e desenvolvimento da linguagem, 
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muitas delas coincidentes em termos de períodos desenvolvimentais, diferindo 
apenas na terminologia utilizada (cf. com o Quadro 1, apresentado de seguida). É 
consensual que, ao longo de todo o processo de desenvolvimento da linguagem, 
assistimos a um claro avanço das capacidades de compreensão comparativamente à 
produção. 
Quadro 1. Aquisição e Desenvolvimento da Linguagem 
Período por autor 
Idade 
(meses) Stern & Stern 
(1907) 
Nice             
(1925) 
Ingram           
(1989) 
Brown            
(1973) 
0 – 12 Estádio     preliminar  
Pré-             
-linguístico  
12 – 18 Primeiro     período 
Estádio de         
uma palavra 
Enunciados        
de uma palavra 
Enunciados de   
uma palavra 




combinações Estádio I 
> 24 Terceiro         período 
Estádio das       
frases curtas 
Frases            
simples Estádio II e III 
... Quarto        período 
Estádio das      
frases completas 
Frases        
complexas Estádio IV e V 
 
In Castro, 1997, p. 82 (adaptado de Ingram, 1989) 
 
Podemos considerar uma primeira fase, prévia à existência de linguagem 
propriamente dita, caracterizada pela presença de vocalizações. Posteriormente, por 
volta do ano de idade, a criança começa a perceber e a produzir palavras, pela 
associação que faz de determinados sons a certos contextos ou acções. Enquanto que 
as primeiras palavras compreendidas pelas crianças começam por ser palavras de 
acção e nominativos (Benedict, 1979), apenas estes últimos abundam no vocabulário 
produtivo da criança. Neste período, a produção de fala está ainda longe da 
articulação dos adultos, sendo típicos os desvios fonológicos como a redução, 
coalescência, assimilação e reduplicação (Castro, 1997). À medida que aumenta o 
seu vocabulário, por volta do ano e meio, a criança descobre a possibilidade de 
combinar palavras num mesmo enunciado. Será interessante salientar que as 
primeiras combinações formuladas pela criança parecem obedecer mais a regras 
relacionadas com o sentido, a semântica, do que com a organização frásica, a 
sintaxe. As primeiras frases são compostas apenas por duas palavras e só perto dos 
dois anos é que a criança começa a combinar as palavras em frases simples 
completas (que já contém o sujeito, o verbo e o objecto). Neste período, também 
denominado de fala telegráfica, a criança omite palavras gramaticais como 
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pronomes, preposições, conjunções e não produz enunciados com flexões de número, 
de género, sendo que estes últimos surgem mais precocemente que os primeiros. 
Nesta idade, aumenta o número de perguntas de tipo qu- (quem, quando, o quê). Por 
volta dos 4 anos, as crianças são capazes de produzir frases complexas, 
características da fala de um adulto, através do uso dos dispositivos linguísticos de 
coordenação e do emprego de conjunções que lhes permitem construir 
adequadamente a estrutura hierárquica das mesmas. Assim, a criança desta idade 
atinge o pleno domínio das estruturas linguísticas de base que lhe permitiriam 
construir histórias. 
 
“Desde muito cedo a criança adquire a capacidade para construir coerência 
no mundo aparentemente caótico da sua experiência através da organização de uma 
estrutura narrativa” (O. Gonçalves, 2002, p. 77). Apesar de se considerar que as 
competências narrativas das crianças se desenvolvem ao longo do tempo, nem 
sempre é claro até que ponto os comportamentos verbais das crianças se tornam uma 
narrativa. A natureza co-construída das manifestações linguísticas precoces da 
criança acaba por se tornar um ruído de fundo que impede o isolamento das suas 
narrativas, porque os adultos tendem a valorizar os esforços imaturos das crianças 
para narrar, utilizando-os como um ponto de partida para o trabalho das 
competências narrativas. 
Têm sido diversificadas as abordagens metodológicas escolhidas para avaliar e 
investigar empiricamente o desenvolvimento narrativo, passando pela elicitação de 
narrativas a partir de imagens de histórias, pela solicitação de relatos de 
experiências de vida, pelo uso de narrativas tradicionalmente construídas nas tarefas 
escolares como composições e respostas de compreensão e interpretação de textos, 
e pela recolha de narrativas espontâneas. O padrão metodológico das investigações 
realizadas acentua sobretudo a análise qualitativa das produções discursivas das 
crianças, sendo a recolha de dados efectuada através da observação naturalista ou 
em contexto laboratorial. As diversas abordagens têm incidido sobre vários tipos de 
narrativas, quer narrativas pessoais de experiências directamente vividas pelo 
narrador, quer hetero-narrativas relacionadas com o mundo real ou fictícias. Em 
especial, os estudos mais recentes não deixaram de considerar as condições 
interpessoais que invocam e suportam a produção narrativa. Concretamente, com 
crianças mais pequenas, têm sido analisadas as produções co-construídas com os 
cuidadores sobre episódios pessoais passados. Os estudos realizados poder-se-iam 
também classificar de acordo com o tipo de tarefa usada: (a) resposta narrativa, 
onde é apresentada uma história aos participantes e é avaliada a sua compreensão ou 
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é-lhes pedido que a relembrem, sumariem e interpretem; e (b) produção narrativa, 
em que é pedido aos participantes para escrever ou relatar oralmente histórias que 
são depois avaliadas nas diversas dimensões da narrativa.  
Mas como aprendem e o que precisam de saber as crianças para contar 
histórias? Labov e Waletzky (1967) distinguem duas funções narrativas: a referencial 
e a avaliativa. Numa história bem contada é exigido não só explicar o quê e como 
aconteceu (função referencial), mas também estabelecer o significado da história do 
ponto de vista do narrador (função avaliativa). Deste modo, a avaliação 
desenvolvimental das capacidades narrativas das crianças implica considerar quer a 
sua competência para contar uma sequência de acontecimentos numa história 
coerente quer a capacidade de fornecer informação avaliativa que permita 
compreender os significados da história, percebendo como essas capacidades 
emergem na interacção social, e qual a relação que têm com outros aspectos 
desenvolvimentais, nomeadamente com o conhecimento que a criança tem das 
necessidades dos ouvintes. De seguida, iremos então sistematizar a investigação 
desenvolvida em torno destas duas funções da narrativa. 
2.1.1.  Função referencial da narração  
Os estudos que abordam o desenvolvimento narrativo do ponto de vista da 
função referencial da narração têm focado diferentes perspectivas de análise da 
capacidade da criança organizar coerentemente a narrativa (Reilly, Bates & 
Marchman, 1998), que fornecerão estrutura à apresentação desta revisão empírica, a 
saber: (a) As que se têm preocupado com o processo pelo qual se adquirem os 
dispositivos linguísticos específicos da narrativa, que lhe fornecem complexidade 
sintáctica e coesão; (b) as que se centram na compreensão e uso que a criança faz da 
estrutura narrativa e da sequência temporal e causal típica dos acontecimentos. Os 
resultados desses estudos (já anteriormente descritos) sugerem que a organização 
sequencial dos eventos proposta pelas crianças se aproxima progressivamente da 
estrutura típica das narrativas, robustamente identificada na investigação, e que o 
seu conhecimento facilita a compreensão e a recordação de histórias; e (c) as que, 
numa tentativa integradora das anteriores, procuram avaliar como as crianças 
integram os aspectos locais e específicos da história no sentido de alcançar a 
coerência em narrativas com grande complexidade estrutural. 
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2.1.1.1.  Complexidade sintáctica e coesão 
A abordagem do desenvolvimento narrativo que valoriza as aquisições a um 
nível mais linguístico foca-se na complexidade sintáctica (números de palavras e 
orações usadas na produção de frases), bem como no uso de dispositivos linguísticos 
que ligam as frases. A produção de uma narrativa coesa refere-se ao grau em que as 
proposições se encontram linguisticamente ligadas na narrativa, dando-lhe coerência 
e permitindo ao narrador organizar o seu discurso e à audiência compreendê-lo 
(Shapiro & Hudson, 1991). Halliday e Hasan (19768, citados por Shapiro & Hudson, 
1991) identificaram os dois principais tipos de sistemas que fornecem coesão às 
narrativas: (a) o uso de conjunções entre orações que relacionam o conteúdo 
semântico das frases, podendo ser temporais (e.g., ‘depois’), causais (e.g., 
‘porque’), adversativas (e.g., ‘mas’), aditivas (e.g., ‘e’) e continuativas (e.g., 
‘agora’), de acordo com as suas funções; e (b) o uso de referenciais como pronomes, 
artigos e nominativos. As crianças com 3 anos omitem as componentes morfo-           
-sintácticas que permitem estabelecer relações entre as frases (Paniagua, 1983). Aos 
três anos e meio, começam a usar os vários tipos de conjunções, mas nem sempre 
correctamente (Bloom, Lahey, Hood, Lifter & Fiess, 19809, citados por Shapiro & 
Hudson, 1991). Dos 5 aos 10 anos, são capazes de as usar correctamente, em especial 
as conjunções temporais e causais (Bennett-Kastor, 1986; Bloom et al., 1980).  
De acordo com o vasto estudo longitudinal e transcultural desenvolvido por 
Berman e Slobin (1994), o conhecimento das formas gramaticais e lexicais, 
necessárias para descrever eventos, emerge relativamente cedo (até aos 3 anos de 
idade). No entanto, o conhecimento sobre a estrutura narrativa e sobre como utilizar 
as formas linguísticas para elaborar os acontecimentos e as suas relações surge mais 
tarde. Segundo Shapiro e Hudson (1991), as histórias de crianças em idade escolar 
contêm linguagem mais complexa e a sequência temporal é marcada quer pelo uso 
explícito de conjunções temporais quer pelo uso do tempo verbal passado, enquanto 
que as das crianças em idade pré-escolar incluem mais conjunções simples e fazem 
uso de estratégias confusas de referência a pronomes.  
                                            
8  Halliday, M. & Hasan, R. (1976). Cohesion in English. London: Longmans.  
9  Bloom, L., Lahey, M., Hood, L., Lifter, K. & Fiess, K. (1980). Complex sentences: 
Acquisition of syntactic connectives and the semantic relations they encode. Journal of 
Child Language, 7, 235-261.  
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Karmiloff-Smith (198510, citado por Wigglesworth, 1997) propõe um modelo 
desenvolvimental com três níveis, que procura sistematizar os resultados da 
investigação nesta área: (a) Dos 3 aos 5 anos, ao contarem histórias a partir de um 
livro de imagens, as crianças produzem descrições sintacticamente correctas com 
base na informação disponível, mas que não são linguisticamente coesas em relação 
a toda a narrativa. As crianças apresentam um uso lexical rico e sintáctico correcto, 
mas com limitações gerais ao nível da organização de uma narrativa coesa, 
provavelmente porque não consideram a narrativa como uma estrutura holística e se 
focam na descrição isolada de cada imagem; (b) Dos 5 aos 8 anos, as competências 
de criação de coesão aumentam, sendo as crianças capazes de usar os pronomes 
apenas para o protagonista da história, enquanto que se referem a outros 
personagens através de nominativos; (c) A partir dos 8 anos, as competências 
linguísticas necessárias à coesão estão completamente adquiridas.  
Deste modo, as crianças são capazes de criar coesão numa narrativa desde 
cedo e a capacidade para usar correctamente uma série de conjunções refina-se com 
a idade, ao mesmo tempo que começam a usar habilmente outras competências que 
fornecem estrutura à narrativa.  
2.1.1.2. Estrutura narrativa 
Narrar implica (re)estruturar os eventos na narrativa de modo a que os 
acontecimentos se relacionem temporal e/ou causalmente uns com os outros, numa 
representação organizada e coerente dos principais elementos da história. Segundo 
Labov e Waletzky (1967), a estrutura narrativa é uma conceptualização que diz 
respeito à função referencial da narrativa e que sinaliza o que aconteceu.  
Segundo Piaget (1976), a recordação de histórias de crianças em idade pré-    
-operatória evidencia falhas na percepção da ordem temporal e na compreensão das 
relações causa-efeito. Este autor considera que a reconstrução ordenada de uma 
série de eventos ou de uma sequência narrativa só é possível com a aquisição do 
pensamento reversível, pelo que não existiria antes dos 7 anos, dada a incapacidade, 
das crianças em idade pré-escolar, de inferir relações causais e lógicas entre acções. 
No entanto, uma diversidade de estudos vieram derrubar esta ideia (cf. Fivush & 
Mandler, 1985). Mesmo crianças muito pequenas possuem representações bem 
organizadas de eventos familiares e recorrentes, que relatam na sua sequência 
temporal correcta (Nelson, 1989; Nelson & Greundel, 1983), e as crianças com 3 ou 4 
                                            
10  Karmiloff-Smith, A. (1985). Language and cognitive from a developmental perspective. 
Language and Cognitive Processes, 1(1), 61-85. 
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anos fazem poucos erros de sequenciação na recordação de histórias simples 
(Johnson & Gandel, 198211, citados por Fivush & Mandler, 1985). Quando as imagens 
são apresentadas numa sequência logicamente ordenada ou acompanhada de uma 
narrativa com sentido, as crianças são capazes de reconstruir essa sequência (Brown, 
1975) e, quando são usadas histórias bem estruturadas, as crianças com 6 anos não 
fazem mais erros na sua recordação que os adultos (Mandler & Johnson, 1977). 
Contudo, os vários autores concordam que as crianças se tornam, à medida que 
crescem, ainda mais capazes de estabelecer relações temporais e causais entre os 
elementos de uma história, e de o fazer de modo mais flexível.  
Nas duas últimas décadas foi desenvolvida muita investigação empírica que 
procurou esclarecer esta questão, clarificando quando emergia a capacidade das 
crianças para perceber as relações temporais entre os acontecimentos. Berman e 
Slobin (1994) identificaram três elementos essenciais da estrutura global da narrativa 
que emergiam quando era pedido às crianças que contassem uma história a partir de 
imagens: a) objectivo inicial ou problema que motiva a acção; b) acção desenvolvida 
para alcançar os objectivos; c) resultados finais. Estes autores verificaram que, aos 3 
anos, menos de 20% das crianças dão exemplos de qualquer um destes elementos nas 
histórias que contam. Com 5 anos, a grande maioria das crianças fornece informação 
sobre o acontecimento inicial, cerca de metade fornece informação explícita sobre a 
acção desenvolvida e apenas 20% dão um final adequado para a história. Aos 9 anos, 
praticamente todas as crianças são capazes de referir os dois primeiros elementos, 
mas poucos são capazes de sistematizar a finalização da história. No entanto, Miller e 
Sperry (1988), em estudos cujo desenho metodológico não fazia depender os 
resultados das capacidades discursivas das crianças mas do seu conhecimento das 
relações temporais entre acontecimentos, verificaram que a apresentação adequada 
da estrutura temporal aumenta dos dois para os dois anos e meio, enquanto que 
Burger e Miller (1999), num estudo transcultural, verifica que esta mudança ocorre 
ente os dois anos e meio e os três. Hudson e Nelson (198312, citados por Fivush & 
Mandler, 1985) observaram que, quando era pedido às crianças para recordar uma 
história que continha algumas acções desordenadas, as de 4 anos tendem a omitir 
essas acções e as de 6 anos integram-nas e transformam-nas de modo a que possam 
ser aceitáveis naquela sequência. 
                                            
11  Johnson, N. & Gandel, R. (1982). Effects of story organization on preschool children’s 
recall. Manuscrito não publicado, State University of New York at Buffalo, New York.  
12  Hudson, J. & Nelson, K. (1983). Effects of script structure on children’s story recall. 
Developmental Psychology, 19, 625-635.  
  40 
Alguns autores têm defendido que a capacidade das crianças organizarem 
temporal ou causalmente os acontecimentos depende da familiaridade com os 
conteúdos envolvidos (Fivush & Mandler, 1985; Larrea, 2004). Fivush e Mandler 
(1985) demonstraram que as crianças têm mais facilidade em ordenar 
acontecimentos familiares e maior dificuldade em manipular eventos não familiares. 
Segundo O’Connel e Gerard (1986), crianças com 24 meses (mas não mais novas) são 
capazes de imitar eventos familiares quando estes são apresentados na ordem 
correcta, mas não quando são apresentados na ordem inversa. Aos 28 meses, já 
tentam restaurar a sequência apresentada inversamente à ordem típica e, aos 36 
meses, são capazes de imitar sequências familiares apresentadas em ambas as 
ordens. Alguns autores têm explicado estes resultados considerando que as crianças 
se baseiam mais nas experiências pessoais e no conhecimento que têm sobre como as 
coisas habitualmente ocorrem, do que na inferência de relações causais e lógicas 
para estabelecer sequências temporais (Fivush & Mandler, 1985). Consideram 
também que as dificuldades na construção de histórias não se devem à inabilidade 
para construir o passado, mas são o resultado de dificuldades gerais relacionadas com 
as capacidades mnésicas e expositivas da criança (Brown, 1975). 
A habilidade para fornecer informação introdutória, que proporcione 
orientações sobre o acontecimento que está a ser narrado (quem, quando, onde e 
porquê) é de grande importância no estudo do desenvolvimento narrativo porque 
requer competências para contar histórias, mas também a capacidade do narrador 
ter em consideração as necessidades da audiência (Berman & Slobin, 1994). A 
investigação demonstra que, desde cedo, as crianças são sensíveis à necessidade de 
fornecer este tipo de informação (Peterson & McCabe, 1983), mas que esta 
competência emerge mais tardiamente no desenvolvimento narrativo das crianças, 
em diferentes comunidades culturais (Burger & Miller, 1999). Eisenberg (1985) sugere 
que as crianças antes dos 2 anos tendem a não fornecer informação orientadora, daí 
que as suas narrativas se tornem confusas. Umiker-Sebeok (1979) verificou que, nas 
conversas que tinham com os pares, as crianças de 3 anos incluem informação 
orientadora e que as de 4 fazem-no com maior frequência. No entanto, Peterson 
(1990) sugere que a capacidade das crianças mais novas fornecerem informação 
orientadora, nomeadamente sobre quem são os personagens, é pobre, sendo o 
conhecimento que os outros têm que permite interpretar as informações que dão. As 
orientações sobre o tempo também tendem a ser escassas e pouco precisas, 
aumentando visivelmente com a idade (Eisenberg, 1985; Miller & Sperry, 1988; 
Peterson, 1990). Por sua vez, o uso de informação relativa ao contexto espacial é 
mais comum nas narrativas da criança com 3 anos e a sua especificação aumenta com 
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a idade, em especial quando o lugar onde se passa o acontecimento é fora de casa 
(Peterson, 1990).  
O facto das crianças mais novas fornecerem pouca informação orientadora 
poderá estar associada tanto à escassez de vocabulário que lhe permita dar essas 
indicações como ao facto de serem pouco sensíveis à necessidade de fornecer 
informação orientadora para tornar a narrativa compreensível para os ouvintes. 
Mening-Peterson (1975), procurando clarificar esta questão, demonstrou que as 
crianças tendem mais a identificar os participantes, os locais e os objectos nas suas 
narrativas quando as contam a um adulto desconhecido do que a alguém que esteve 
presente durante o acontecimento, o que está de acordo com a segunda hipótese 
levantada. Alguns estudos têm demonstrado que os adultos intervêm nas produções 
narrativas das crianças para pedir ou fornecer informação orientadora que não é 
dada espontaneamente pela criança, ensinando que essa informação é importante 
(Eisenberg, 1985; Miller & Sperry, 1988). Tal sugere que as crianças internalizam 
progressivamente a necessidade de providenciar orientações claras sobre quem, 
quando e onde. Kerman (197713, citado por Peterson, 1990) analisou as narrativas de 
crianças dos 7 aos 14 anos e verificou que todas forneciam informação orientadora. 
As crianças mais novas tendiam a identificar aspectos específicos como o tempo, o 
lugar, as personagens, enquanto que as mais velhas forneciam informação sobre as 
motivações e circunstâncias, aprendendo a contribuir com formas de informação 
mais complexas. Freitas (2005) também verificou um aumento progressivo com a 
idade na capacidade de fornecer informações orientadoras nas histórias que as 
crianças entre os 3 e os 10 anos contam.  
Podemos, então, considerar que, aos 3 anos, as crianças já conhecem a 
sequência típica dos acontecimentos que lhe são familiares, mesmo que não o 
evidenciem, por dificuldades comunicativas. Aos 4 anos, começam a usar a estrutura 
sequencial nos seus relatos de histórias e a partir dos 6 usam-na de modo cada vez 
mais flexível. Estes resultados encontram-se de acordo com o estudo de Freitas 
(2005) que, fazendo uso do Sistema de Avaliação da Matriz Narrativa (O. Gonçalves, 
2002; O. Gonçalves, Henriques, Alves & Rocha, 2006; O. Gonçalves, Henriques & 
Cardoso, 2006; O. Gonçalves, Henriques, Soares & Monteiro, 2006), verificou, numa 
amostra de crianças com idades compreendidas entre os 3 e os 10 anos, numa tarefa 
de elicitação de hetero-narrativas, que “para a dimensão estrutura a evolução ao 
longo de todas as idades se revelou significativamente positiva” (Freitas, 2005, p. 
75). Os resultados de Rocha (2005), num estudo metodologicamente idêntico ao 
                                            
13  Kerman, K. (1977). Semantic and expressive elaboration in children’s narratives. In S. 
Ervin-Tripp & C. Mitchell-Kernan (Eds.), Child discourse. New York: Academic Press.   
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anterior, mas complementar por avaliar o desenvolvimento narrativo na 
adolescência, mostram que os adolescentes apresentam narrativas mais coerentes, 
quando comparados com as crianças. Este estudo evidencia também que as narrativas 
dos adolescentes com 17 ou 18 anos apresentam uma coerência estrutural 
estatisticamente mais elevada quando comparada com a das narrativas de 
adolescentes com idade inferior aos 15 anos. 
2.1.1.3.  Integração de aspectos locais e globais da narrativa 
Os estudos anteriormente apresentados relacionam-se com a capacidade das 
crianças descreverem sequencialmente os episódios narrados de acordo com a 
estrutura temporal e causal típica dos acontecimentos e usando os dispositivos 
linguísticos necessários. Mas, desenvolvimentalmente, quando é que somos capazes 
de compreender e construir narrativas com grande complexidade estrutural (que 
contêm numerosos episódios hierarquicamente relacionados)?  
Shapiro e Hudson (1991) consideram que existe uma relação entre a 
complexidade sintáctica e semântica nas narrativas das crianças, uma vez que a 
complexidade da sequência dos acontecimentos se associa ao uso mais elaborado dos 
componentes linguísticos que fornecem coesão à história. As crianças em idade pré-  
-escolar são capazes de produzir histórias coesas e, com o aumento da idade e à 
medida que as competências linguísticas e narrativas se tornam mais sofisticadas, 
constroem histórias maiores e sintacticamente mais complexas. Assim, as crianças 
com 3 e 4 anos tendem a contar histórias focando-se nos detalhes locais, enquanto 
que dos 5 aos 7 anos prestam mais atenção à organização geral da história. Aos 8 ou 
9 anos, começam a considerar ambos os aspectos locais e gerais, integrando-os e 
organizando-os (Berman & Slobin, 1994). Por volta desta idade, as crianças produzem 
sequências de eventos mais complexas que estão causalmente relacionadas e 
integradas (Peterson & McCabe, 1983; Shapiro & Hudson, 1991). O estudo 
desenvolvido por Berman e Slobin (1994), em comunidades linguísticas diferentes, 
tornou claro que o desenvolvimento de uma estrutura narrativa baseada em relações 
temporais se relaciona com a coesão linguística da mesma. As crianças dos 3 aos 5 
anos passam da descrição de imagens para a construção de uma narrativa global, o 
que implica o desenvolvimento de uma estrutura hierárquica que estabelece relações 
entre acontecimentos e permite ao sujeito mover-se entre eles para trás (orientando 
o ouvinte sobre aspectos anteriormente pertinentes, explicitando os motivos) e para 
a frente (perspectivando o futuro), dando assim coerência à história. Ao mesmo 
tempo, assiste-se a um aumento significativo do uso de diferentes tipos de 
conjunções a nível local, o que permite ao narrador mover-se na narrativa através de 
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cenários complexos e integrados. No mesmo sentido, verificou-se que as formas 
linguísticas temporais, que permitem dar estrutura à narrativa, são usadas mais cedo 
que as que tem puramente funções de coesão linguística.  
Alguns estudos têm observado um aumento claro da complexidade estrutural 
das narrativas produzidas da infância para a adolescência (Genereux, 1997), 
considerando-se que, por volta dos 10 anos, as crianças começam a construir 
histórias mais elaboradas e estruturalmente mais integradas, envolvendo mais do que 
um episódio simples. Essa progressão observa-se quer nas interpretações que os 
adolescentes fazem de histórias contadas quer nas histórias que contam eles 
próprios.  
2.1.2.  Função avaliativa da narração 
Labov e Waletzky (1967) propuseram que, para além da informação 
referencial, as narrativas incluem informação avaliativa que fornece tonalidade 
emocional e indicações sobre o significado de um acontecimento. As boas narrativas 
não relatam apenas o que aconteceu, mas envolvem também a partilha de 
informação e de experiências com os outros, integrando a perspectiva do narrador 
sobre as personagens e as suas acções. Assim, numa fase posterior da investigação 
sobre o desenvolvimento narrativo, nomeadamente a partir dos anos 80, surgiu algum 
interesse no uso de comentários avaliativos e de inferências explicativas nas 
narrativas das crianças, que procuram responder à questão porque é que isto terá 
acontecido? (Eaton, Collis & Lewis, 1999; Miller & Sperry, 1988; Peterson & McCabe, 
1983; Shiro, 2003). Estes comentários denotam uma elaboração progressiva dos 
aspectos internos e de significação da experiência. Ao desenvolver as capacidades de 
produção narrativa, a criança deve adquirir competências para usar elementos 
avaliativos (referência a emoções, pensamentos, percepções, estados físicos, estados 
ou acontecimentos que contradizem as expectativas da personagem, explicações que 
integram sentimentos, características das personagens e comportamentos, etc.), que 
permitem perceber o seu ponto de vista sobre a história. 
Em comparação com a função referencial, pouca investigação tem sido 
desenvolvida no sentido de caracterizar as competências avaliativas presentes na 
narração de histórias pelas crianças. Estas usam, desde cedo, linguagem emocional 
nas suas conversas quotidianas (Bretherton, Fritz, Zahn-Waxler & Ridgeway, 1986; 
Umiker-Sebeok, 1979), o que se relaciona com o uso inicial de referências 
avaliativas, e a frequência e complexidade dos comentários avaliativos aumenta 
significativamente com a idade (Eaton et al., 1999). Contudo, as crianças em idade 
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pré-escolar tendem a depender da prosódia, ou seja, da expressão afectiva 
paralinguística (usam exageros e intensificações não verbais) para manifestar a 
função avaliativa nas narrativas que contam.  
Em contexto experimental, tem-se observado uma reduzida referência a 
estados mentais e aos motivos dos protagonistas das histórias nas narrativas que as 
crianças contam até aos 9 anos de idade (Mandler & Johnson, 1977; Peterson & 
McCabe, 1983). Aos 5 anos, as crianças começam a utilizar com maior frequência 
informações avaliativas (Bamberg & Damrad-Frye, 1991; Peterson & McCabe, 1983; 
Umiker-Sebeok, 1979), a partir dos 6 anos de idade aumenta a discussão sobre o 
porquê e como os acontecimentos ocorrem, envolvendo a referência a pensamentos, 
sentimentos e intenções (Peterson & McCabe, 1983; Umiker-Sebeok, 1979). Com 9 
anos, só metade das referências feitas pelos adultos é que são invocadas pelas 
crianças (Bamberg & Damrad-Frye, 1991). Assim, assiste-se a um aumento 
considerável dessas referências, mesmo a partir dessa idade.  
O desenvolvimento da capacidade avaliativa pressupõe a aquisição de uma 
teoria da mente. As crianças com 5 anos têm habitualmente sucesso nas tarefas das 
crenças falsas, o que indica que possuem uma teoria da mente operacional. Eaton e 
colaboradores (1999) conduziram um estudo em que demonstraram que as crianças 
são capazes de fornecer explicações avaliativas dos acontecimentos quando estas são 
pedidas, o que sugere que possuem as competências cognitivas para fazer essa 
avaliação. Tal leva-nos a considerar que o baixo uso de referências avaliativas poderá 
estar relacionado com outros factores cognitivos e situacionais, nomeadamente a 
percepção das necessidades da audiência para que possa compreender a história. 
Segundo alguns autores (e.g., Harkins, Koch & Michel, 199514, citados por Eaton, 
Collis & Lewis, 1999), são os cuidadores que estimulam deliberadamente a inclusão 
de referências avaliativas, utilizando estratégias de andaime.  
Num outro sentido, a investigação demonstra que, em idades mais precoces, 
as crianças parecem usar as referências avaliativas para valorizar alguns aspectos 
locais do acontecimento e, com o aumento da idade, tendem a usar as mesmas 
referências para assinalar a organização hierárquica da sequência de eventos, 
valorizando assim a ideia de que coerência passa a depender mais de aspectos 
globais das narrativas. Assim, Bamberg e Damrad-Frye (1991) defendem que as 
crianças fazem um uso reduzido de avaliações porque têm maior dificuldade em 
adoptar uma perspectiva global da narrativa. No entanto, com o aumento da idade, 
começam a explicar as causas e consequências dos acontecimentos, e o que 
                                            
14  Harkins, D., Koch, P. & Michel, G. (1995). Listening to maternal story telling affects 
narrative skill of 5-year old children. Journal of Genetic Psychology, 155, 247-257. 
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significam para o protagonista, fazendo uso do significado global que retiram da 
história (Eaton et al., 1999). Este aspecto vem evidenciar, mais uma vez, a 
interdependência entre os diferentes aspectos envolvidos na produção narrativa, 
nomeadamente entre os relacionados com a função referencial e avaliativa. 
Da infância para a adolescência verifica-se uma transição clara entre a 
capacidade de compreender o comportamento humano em termos dos sentimentos 
imediatos, pensamentos e intenções para a capacidade de interpretar o 
comportamento humano com base na história pessoal, em características psicológicas 
estáveis e em factores contextuais e culturais (Genereux, 1997). Este aspecto está 
intimamente relacionado com os resultados relativos ao desenvolvimento de 
competências avaliativas na produção narrativa e o tipo de comentários avaliativos 
usados nas diferentes idades. No estudo de Freitas (2005), verificou-se que as 
crianças evidenciam uma pobre referência a estados subjectivos (e.g., subjectivação 
emocional, subjectivação cognitiva) e a aspectos interpretativos (e.g., 
metaforização) quando contam uma história, não se verificando evolução com a 
idade. No estudo de Rocha (2005), os adolescentes mostram-se capazes de usar cada 
vez mais referências a estados emocionais, cognitivos e a significados, nas narrativas 
de ficção que produzem, sendo estas diferenças estatisticamente significativas entre 
os adolescentes mais novos (de 11 e 12 anos) e os mais velhos (de 17 e 18 anos). 
Num estudo recentemente desenvolvido por Shiro (2003) verificou-se que a 
idade e o estatuto sócio-económico influenciam o uso de referências avaliativas nas 
narrativas fictícias, enquanto que não se verificaram diferenças desenvolvimentais 
dependentes da classe social nas produções de auto-narrativas. Estes resultados 
sugerem, segundo os autores, que as mesmas crianças poderão usar competências 
diferentes na produção de narrativas pessoais e fictícias. Na revisão bibliográfica 
efectuada, não foram encontrados outros estudos que se debruçassem sobre as 
diferenças entre auto e hetero-narrativas. Será contudo de especular que tais 
diferenças se observem sobretudo nas auto-narrativas, em relação às quais a tarefa 
de significação da experiência é maior, pelo que será de esperar nessas um maior uso 
de referências avaliativas. 
2.2. Desenvolvimento Narrativo na Adolescência  
A revisão efectuada anteriormente permite-nos concluir que podemos 
encontrar com facilidade diversos estudos que se focam no desenvolvimento 
narrativo desde a infância precoce até à infância tardia (Bamberg & Damrad-Frye, 
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1991; Berman & Slobin, 1994; Cain, 2003; Eaton et al., 1999; Fivush, Gray & 
Fromhof, 1987; Freitas, 2005; Larrea, 1994; MacLeod, 2002; Nelson, 1989; Peterson, 
1990; Peterson & McCabe, 1983; Shapiro & Hudson, 1991; Sperry & Sperry, 1996), em 
especial no que diz respeito ao desenvolvimento da estrutura narrativa. No entanto, 
os estudos relativos ao desenvolvimento narrativo em idades posteriores, 
nomeadamente na pré e na adolescência têm recebido pouca atenção por parte dos 
investigadores (Genereux, 1997; Rocha, 2005). Vamos então sistematizar a 
informação relevante dos estudos anteriores, focando a nossa atenção na etapa 
desenvolvimental da adolescência.  
Como podemos verificar na análise anterior, os adolescentes conhecem a 
estrutura narrativa e são capazes de a usar flexivelmente para articular vários 
episódios ou acontecimentos (Marchesi, 1983; McKeough & Genereux, 2003), 
libertando-se dos marcadores convencionais da produção narrativa (Sun, 1998). 
Embora a capacidade de narrar coerentemente um episódio pessoal se desenvolva ao 
longo da infância, é a partir dos 10 anos que os pré-adolescentes começam a contar 
histórias mais elaboradas e estruturalmente complexas e integradas, que envolvem 
mais do que um episódio simples (Genereux, 1997; McKeough & Genereux, 2003). Os 
adolescentes são capazes de narrar duas experiências ocorridas em momentos ou 
lugares diferentes e de ambas extrair um significado. Esta capacidade de integrar 
episódios observa-se quer quando os adolescentes contam hetero-narrativas quer nas 
suas auto-narrativas.  
A investigação empírica tem também evidenciado que a adolescência sinaliza 
a capacidade de compreender e interpretar o significado dos comportamentos 
humanos. De acordo com o referido anteriormente, os adolescentes passam da 
identificação de acontecimentos físicos e de sentimentos e pensamentos imediatos, 
característicos da infância, para o uso de explicações com base nas histórias pessoais 
e características psicológicas e contextuais (Bamber & Damrad-Frye, 1991; McKeough 
& Genereux, 2003; Trabasso, Stein, Rodkin, Munger & Baught, 1992). Por outro lado, 
os adolescentes são capazes de reconhecer a existência de conflitos internos, bem 
como de os coordenar de forma coerente (McKeough & Genereux, 2003). 
A propósito das competências narrativas na adolescência, voltamos a referir 
os resultados do estudo realizado por Rocha (2005) que visou compreender, ao longo 
da adolescência, a evolução ao nível das três dimensões propostas pelo Sistema de 
Avaliação da Matriz Narrativa (O. Gonçalves, 2002; O. Gonçalves, Henriques, Alves & 
Rocha, 2006; O. Gonçalves, Henriques & Cardoso, 2006; O. Gonçalves, Henriques, 
Soares & Monteiro, 2006): (a) estrutura, (b) processo, e (c) conteúdo. Os resultados 
desta investigação reflectem a progressiva coerência, complexidade e diversidade 
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das narrativas, em função da idade, sendo essa progressão mais acentuada quando se 
comparam os grupos dos adolescentes mais novos (entre 11 e 12 anos) com os mais 
velhos (com 17 e 18 anos).  
Estes adolescentes constroem narrativas que exprimem uma sequência de 
elementos bem ordenados temporalmente permitindo compreender de forma clara 
o que aconteceu. Para além disso, oferecem uma boa orientação ao clarificar o 
contexto, as personagens e o espaço em que decorrem os acontecimentos. A forma 
como narram o acontecimento implica um envolvimento emocional rico, sendo fácil 
ao ouvinte perceber a tonalidade afectiva que colocam na narração o que motiva a 
audiência. Finalmente, são capazes de integrar informação de forma a reflectirem 
o fio condutor da narrativa, facilitando a percepção de um sentido comum (ibd., p. 
75).  
No que respeita à dimensão do processo narrativo, os adolescentes mais 
velhos são capazes de expressar de modo mais elaborado a experiência interna ao 
nível de sentimentos e emoções, e de se distanciar da experiência para retirar desta 
significados. Os adolescentes mais velhos são também mais ricos na diversidade de 
cenários e acontecimentos que referenciam quando contam uma história. Sendo 
estes resultados referentes às competências narrativas evidenciadas na produção de 
hetero-narrativas (baseadas na ficção), poderemos considerar que estas 
competências se encontrem igualmente activadas na produção de auto-narrativas 
quer episódicas quer em narrativas de vida e que, eventualmente, as narrativas 
pessoais deverão exigir do adolescente o recurso mais frequente a competências de 
elaboração do processo. 
Considerando-se que a capacidade de narrar coerentemente a história de vida 
implica a integração de várias memórias episódicas e do conhecimento que 
construímos sobre nós e o mundo, então esta deverá adquirir-se apenas durante a 
adolescência. Rosenthal (199515, citado por Rocha, 2005) verificou que as crianças 
com 7 anos de idade não eram capazes de estabelecer ligações entre várias memórias 
da sua vida, enquanto que adolescentes de 12 e 13 anos o faziam, sinalizando a 
sequência temporal e as transições de vida mais importantes. Habermas e Paha 
(2001), que incidiram o seu trabalho empírico no estudo do desenvolvimento da 
coerência nas narrativas de vida, postulam, no mesmo sentido, um aumento da 
coerência narrativa ao longo da adolescência, quer nas narrativas episódicas quer nas 
narrativas de vida.  
Podemos considerar que a progressiva sofisticação das competências 
narrativas dos adolescentes reflectem o seu desenvolvimento sócio-cognitivo noutras 
                                            
15  Rosenthal, G. (1995). The lived recounted life story. Frankfurt: Campus. 
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áreas, nomeadamente o crescente conhecimento sobre o mundo e a experiência, o 
aumento das capacidades de processamento e de funcionamento da memória 
operativa, mas essa poderá ser também considerada uma forma activa e consciente 
de criação da realidade. Segundo O. Gonçalves (1995), a adolescência condensa em si 
um momento óptimo de construção narrativa, uma vez que os adolescentes são 
confrontados com a necessidade de integrar as transformações existenciais 
decorrentes das mudanças corporais e amplificação de experiências sociais, pelo que 
narrativamente se vêem confrontados com a necessidade de construção de novos 
sentidos de autoria. Daí que a adolescência seja um momento de transição também 
do ponto de vista das competências narrativas. Será a maior complexidade 
disponibilizada pelas características da organização narrativa que permitirá a 
integração e significação contínua da experiência. Tal como nos diz Siegel (1999), a 
necessidade de integração coloca-se de modo especial na adolescência, sendo que a 
dificuldade em alcançar um sentido de coerência e autoria nos diversos palcos da sua 
vida se constituiu um factor de risco do ponto de vista psicopatológico. A 
investigação do desenvolvimento narrativo permite-nos então considerar que “o 
adolescente possui ferramentas desenvolvimentais que lhe permitem caminhar no 
sentido de maior independência narrativa e torna-se assim, cada vez mais, narrador 
proactivo das experiências da sua vida” (Rocha, 2005, p. 89). 
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3. CO-CONSTRUÇÃO NARRATIVA DE EXPERIÊNCIAS PASSADAS 
O sentido de ser pessoa é viver convivendo no linguajar. 
(Zamith-Cruz, 2002, p.474) 
 
Quando a criança fala sobre um acontecimento pessoal com o adulto, ambos 
reconstroem a experiência através da linguagem e o acontecimento é re-                  
-experienciado (Fivush, 1991). O modo como os outros significativos contam e 
avaliam os acontecimentos é internalizado pela criança e, assim, esta aprende como 
pensar sobre as suas experiências passadas e, ao fazê-lo, aprende também a pensar 
sobre si mesma. As crianças aprendem formas de falar das suas memórias com os 
outros e também de formulá-las como narrativas nas co-construções produzidas com 
os seus cuidadores. Eisenberg (1985) estudou as conversas estabelecidas entre as 
crianças de dois anos com os seus pais e identificou três períodos sucessivos: (a) Um 
primeiro, em que o conteúdo da conversa é fornecido pelo adulto e as crianças 
participam nas narrativas co-construídas respondendo sim ou não aos pedidos de 
informação realizados pelos cuidadores; (b) depois, aos dois anos e meio, as crianças 
começam a contribuir significativamente com nova informação para as histórias 
pessoais que são co-narradas e desenvolvem a capacidade de iniciar as narrativas, em 
especial relativamente a eventos familiares (Fivush & Fromhoff, 1988); e (c) por fim, 
as crianças tornam-se capazes de recordar espontaneamente os acontecimentos 
passados, significativos e não familiares. Deste modo, os pais convidam as crianças a 
recontarem acontecimentos do quotidiano e a desenvolverem partes específicas das 
histórias, fornecendo ideias, questionando e elaborando as respostas das crianças 
(Burger & Miller, 1999; Eisenberg, 1985; Fivush, 1991; Fivush & Fromhoff, 1988; 
Haden, Haine & Fivush, 1997; Miller & Sperry, 1988). Assim, estes suportam o 
desempenho narrativo da criança, fornecendo a estrutura necessária ao mesmo, e as 
crianças, participando nas práticas narrativas que os outros significativos lhes 
proporcionam, aprendem que tipo de eventos são comunicáveis e que tipo de 
relações podem estabelecer entre acontecimentos, de acordo com estrutura 
interpretativa da sua cultura específica (Göncü & Jain, 2000; Van Deusen-Phillips et 
al., 2001). Finalmente, quando todas as competências se encontram internalizadas, a 
criança não precisa mais do suporte do adulto, sendo capaz de narrar sozinha 
histórias coerentes e complexas. 
Esta perspectiva de aquisição das competências de narração de 
acontecimentos autobiográficos não implica apenas a socialização ou transmissão 
cultural (Mistry, 2001), mas exige uma visão dialéctica, segundo a qual as crianças se 
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apropriam das formas de pensamento que aprendem na interacção com os adultos. 
Estes fornecem inicialmente o conteúdo e a estrutura necessária, e gradualmente a 
criança torna-se capaz de narrar ela própria, sem o seu suporte. É no contexto de 
partilha de intersubjectividades que as pessoas significativas proporcionam à criança 
os instrumentos necessários ao desenvolvimento das funções psicológicas superiores, 
que aparecem primeiro num nível social e externo (no contexto da interacção) e só 
depois no interior da própria criança (Vygotsky, 1979).  
Existem diversas evidências de que as características das conversas com os 
pais influenciam a memória e os relatos autobiográficos das crianças. Essa influência 
faz-se não só directamente, mas também potenciando o desenvolvimento de 
processos básicos, como as competências narrativas, que estão na base da memória 
autobiográfica. Por exemplo, falar com a criança sobre os acontecimentos passados 
ou antecipar acontecimentos futuros permite-lhe desenvolver a noção de 
temporalidade, necessária à organização das memórias autobiográficas. Contactar 
com diferentes formas narrativas de recordar as experiências pessoais fornece 
modelos coerentes de apresentação das memórias episódicas capazes de organizar 
motivações, objectivos, resultados, emoções, valores e características pessoais, de 
modos socialmente autorizados. Por outro lado, quando recordam episódios, por 
vezes, mãe e criança não encontram acordo relativamente ao que aconteceu num 
episódio presenciado conjuntamente (Fivush, 2001). Tal confronto desafia a criança 
no sentido de compreender que a recordação é uma representação única do que 
ocorreu e que diferentes pessoas relembram e re-experienciam diferentes aspectos 
de um acontecimento, tornando-a progressivamente capaz de se compreender como 
diferente dos outros. 
Durante as duas últimas décadas, um grande número de investigadores têm 
estudado o modo como os pais se envolvem em conversações com os seus filhos. 
Estes estudos, alguns focando-se nas formas de linguagem usadas, outros nos 
conteúdos das conversas, e outros nas formas narrativas e nas diferenças de estilos 
comunicativos, têm demonstrado que os pais desempenham um papel activo na 
construção das formulações que as crianças fazem sobre o que aconteceu (Nelson, 
2000). Contudo, as práticas co-narrativas entre pais e filhos não serão o único 
contexto no qual as crianças desenvolvem as suas competências narrativas, sendo 
que para tal contribuem também as imensas histórias contadas à volta da criança e 
sobre ela (Miller, 1994). No entanto, a relação pais-filhos é, sem dúvida, um contexto 
privilegiado no qual as crianças aprendem a narrar as suas experiências pessoais, 
aprendem a fazê-lo de modo socialmente aceite e aprendem o valor da experiência 
de partilha de narrativas pessoais com os outros. 
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A revisão bibliográfica efectuada evidenciou que a grande maioria dos estudos 
que procuram abordar os determinantes parentais do desenvolvimento narrativo e da 
memória autobiográfica das crianças se foca nas características discursivas dos pais 
ou da interacção pai/mãe-criança, sendo de salientar que a maioria usa como 
referencial parental a mãe. Por essa razão, as abordagens metodológicas são muito 
próximas, passando pela recolha de narrativas individuais da criança, de narrativas 
dos pais relativas a acontecimentos presentes ou passados, ou de narrativas co-         
-produzidas no contexto da interacção entre a criança e os pais. As narrativas 
recolhidas são codificadas com recurso a metodologias mais ou menos diversas que se 
centram nas características estruturais da narrativa, nos estilos de interacção ou 
comunicação, ou em análises de conteúdo.  
Podemos pois considerar que existem hoje inúmeras evidências empíricas que 
fundamentam a tese de que o modo como os pais, em especial a mãe, estruturam as 
conversas com a criança sobre os acontecimentos passados tem clara influência na 
maneira como as crianças vêm a construir a(s) narrativa(s) da sua história de vida, 
nomeadamente o que é recordado, como é recordado e o impacto do que é 
recordado. 
3.1. Impacto da (Co-)Narração com os Pais  
3.1.1. …no que é recordado 
A investigação empírica tem evidenciado que as experiências de narração e de 
recordação conjunta com os pais influenciam os conteúdos das memórias que se 
tornam mais significativas.  
Crianças, dos dois e meio aos três anos e meio (cujas capacidades de 
recordação verbal são ainda limitadas), recordam mais, relativamente a 
acontecimentos falados pela mãe no dia anterior e três semanas antes, os detalhes 
que foram abordados pela mãe e aos quais a criança respondeu verbal ou não 
verbalmente, do que os que foram só abordados pela mãe ou que não foram alvo de 
abordagem (Haden, Ornstein, Eckerman & Didow, 2001).  
Do mesmo modo, num estudo de Tessler e Nelson (199416, citados por Nelson 
& Fivush, 2004), quando foi pedido a crianças para recordar uma visita ao museu, 
                                            
16  Tessler, M. & Nelson, K. (1994). Making memories: The influence of joint encoding on later 
recall by young children. Consciousness and Cognition, 3, 307-326. 
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realizada na companhia da mãe, verificou-se que, uma semana mais tarde, apenas os 
conteúdos específicos que tinham sido alvo de conversa entre os dois no momento da 
visita é que haviam sido referidos, sendo que os aspectos abordados apenas pela mãe 
ou apenas pela criança não foram recordados. Tal indica que a interacção conjunta 
da criança com os adultos serve para alertar para os aspectos salientes da 
experiência, permitindo aumentar a compreensão sobre os mesmos, bem como a sua 
recordação (Haden et al., 2001).  
3.1.2. …no como é recordado 
Existem evidências claras de que as crianças que participam em interacções 
precoces, em especial com a sua mãe, marcadas pelo uso de narrativas mais 
coerentes (em termos estruturais) e complexas (em termos avaliativos) tendem a 
aprender mais sobre como falar sobre o passado e a apresentar competências 
narrativas idênticas às aprendidas nas conversas (Fivush, 1991; Haden et al., 1997).  
Segundo alguns autores (e.g., Eisenberg, 1985; Harkins et al., 1995; Miller & 
Sperry, 1988; Pratt, Robins, Kerig, Cowan & Cowan, 198917, citados por Fivush, 1991) 
são os cuidadores que modelam e estimulam deliberadamente a inclusão de 
referências orientadoras, referenciais e avaliativas. Neste sentido, a investigação 
tem demonstrado que os adultos intervêm nas produções narrativas das crianças para 
fornecer informação orientadora ou pedi-la, usando questões de tipo qu- para obter 
informação que não é espontaneamente dada pela criança, ensinando assim que essa 
informação é importante (Eisenberg, 1985; Haden et al., 1997; Miller & Sperry, 1988; 
Peterson, 1990). Mais tarde não terão necessidade de o fazer, porque que a criança 
internaliza progressivamente a necessidade de providenciar orientações claras sobre 
quem, quando e onde, à medida que vai interagindo com os seus interlocutores. 
Num estudo longitudinal, Pratt e colaboradores (1989) verificaram que o modo 
particular como os pais introduziam ou questionavam com maior frequência 
determinadas categorias numa história relacionava-se directamente com o uso que as 
crianças faziam dessas categorias, quando contavam histórias sozinhas, alguns anos 
mais tarde. Fivush (1991) avaliou também o modo como as mães de crianças de dois 
anos e meio forneciam informação referencial, orientadora e avaliativa em conversas 
sobre um acontecimento passado, e como as crianças usavam essa informação ao 
contar um episódio significativo a um experimentador, um ano mais tarde. Verificou 
                                            
17  Pratt, M., Robins, S., Kerig, P., Cowan, P. & Cowan, C. (1989) Apprentice narrators: 
Parents as listeners and young children’s acquisition of storytelling skills. Comunicação 
apresentada no encontro da Society Research in Child Development, Kansas. 
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associações claras entre o uso de informação orientadora e avaliativa por parte da 
mãe e da criança. 
A maioria dos estudos realizados nesta área tendem a não considerar o pai, 
que não deixa de ser um narrador habitual no contexto relacional da criança, e a 
influência bi-direccional entre os pais e a criança no desenvolvimento de 
competências de narração de experiências pessoais. Haden e colaboradores (1997) 
procuraram explorar as funções referencial, orientadora e avaliativa da narrativa 
num estudo onde analisaram recordações produzidas pela criança em conjunto com 
pai e com a mãe, e narrativas produzidas pela criança sozinha, em dois momentos 
desenvolvimentais diferentes (aos 40 e 70 meses). Verificaram que as mães e os pais 
não se distinguem substancialmente um do outro no modo como co-narram 
acontecimentos passados com a criança. Apesar dos estudos apontarem para o 
desempenho de papéis diferentes, mas complementares, entre o pai e a mãe no 
desenvolvimento da linguagem das crianças (cf. Leaper, Anderson & Sander, 1998), 
parece não haver diferenças na apresentação de informação referencial e 
orientadora nas narrativas contadas por ambos os pais à criança, tal como foi 
também verificado ao nível do estilo de elaboração narrativa por Reese, Haden e 
Fivush (199318, citados por Haden et al., 1997). O estudo de Haden evidencia também 
que ambos os pais aumentam o uso de dispositivos narrativos mais sofisticados à 
medida que a criança aumenta a sua competência narrativa, sendo que o processo 
subjacente a esta progressão parece ser o de uma espiral colaborativa (Haden et al., 
1997). Observou-se ainda que o uso de informação orientadora e avaliativa pela mãe 
exercia, sobre as competências iniciais da criança, um efeito preditor das 
competências narrativas futuras da criança, sendo que o estilo narrativo do pai não 
era um preditor significativo. Este estudo revela também que as competências 
narrativas avaliativas da criança, aos 40 meses, na co-narração com os pais não 
prediz o uso deste tipo de informação com interlocutores desconhecidos, mas que o 
uso de informação avaliativa por parte da mãe já é significativamente preditora do 
uso posterior de referências avaliativas no relato de experiências significativas com 
outros, reforçando mais uma vez o papel que os interlocutores significativos 
desempenham na promoção de competências a serem usadas posteriormente em 
contextos mais alargados. Estes resultados reflectem também a função social de 
estabelecimento de laços interpessoais que a co-construção de narrativas de 
acontecimentos significativos tem. 
                                            
18  Reese, E., Haden, C. & Fivush, R. (1993). Mother-child conversations about the past: 
Relationship of style and memory over time. Cognitive Development, 8, 403-430.  
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3.1.3. …no impacto do que é recordado 
Vários estudos demonstram que habitualmente a criança narra as suas 
experiências de forma mais condensada a interlocutores familiares. No entanto, os 
acontecimentos stressantes são mais facilmente partilhados com pessoas com quem a 
criança estabelece uma relação de proximidade e suporte afectivo. Roten e 
colaboradores (Roten, Favez, Drapeau & Stern, 2003) verificaram que as narrativas 
sobre o visionamento de um filme com relevância emocional, produzidas pelas 
crianças para a mãe, são maiores e mais elaboradas do que as partilhadas com um 
entrevistador desconhecido. Pennebaker e colaboradores (Pennebaker, 1993; 
Pennebaker & Seagal 1999) sugerem que a formulação de narrativas coerentes e 
complexas é crucial e permite a organização de experiências emocionalmente 
complexas. Tal indica-nos que a narração de experiências de vida significativas e 
eventualmente perturbadoras, no seio de relações afectivas de segurança, poderá ter 
funções reguladoras das emoções.  
É, pois, nas interacções diárias em que pais e criança partilham as suas 
experiências pessoais, que esta vai, desejavelmente, ganhando competência e 
confiança na sua capacidade para lidar com as exigências do dia-a-dia. Neste 
contexto, as crianças com pais suportivos estarão em vantagem, uma vez que lhes 
são disponibilizadas oportunidades para recordar o passado e gerar histórias 
coerentes sobre os acontecimentos relevantes da sua experiência (Goin & Wahler, 
2001), facilitando o processo de busca de coerência essencial à manutenção de um 
sentido de self estável. Serão discutidas mais à frente neste trabalho como as 
questões de investigação recentes têm procurado clarificar como a qualidade da 
relação de vinculação influencia a narração.  
3.2. Estilos Parentais de Elaboração Narrativa 
Nem todos os pais falam do mesmo modo com os seus filhos e tal tem um 
impacto diferencial no modo como os filhos desenvolvem as suas competências 
narrativas sobre experiências passadas. Vários estudos (Fivush, 1991; Fivush & 
Fromhoff, 1988; Lange & Carroll, 2003; Reese et al., 1993; Tessler & Nelson, 1994) 
evidenciaram diferenças individuais no modo como as mães estruturam as conversas 
sobre o passado, que influenciam o desenvolvimento da memória autobiográfica e 
das competências narrativas dos filhos, e eventualmente a motivação para o 
envolvimento em conversas sobre experiências significativas do passado. A 
investigação evidencia também que os estilos narrativos da mãe tendem a ser 
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persistentes ao longo da idade pré-escolar (Harley & Reese, 1999) e com outros filhos 
(Haden, 199819, citado por Lange & Carroll, 2003). 
Muitos destes estudos (Farrant & Reese, 2000; Fivush, 1991; Fivush & 
Fromhoff, 1988; Haden et al., 1997; Reese et al., 1993) consideram a existência de 
dois estilos de conversação sobre as experiências passadas: (a) O estilo elaborado ou 
narrativo caracteriza mães que falam frequentemente do passado com os seus filhos, 
que procuram questioná-los e que tendem a enriquecer e embelezar a informação, 
elaborando-a narrativamente; e (b) o estilo repetitivo ou prático refere-se a mães 
que não reportam ao passado com frequência e, quando o fazem, fornecem apenas 
informação descritiva sobre os acontecimentos, tendendo a colocar poucas e 
redundantes questões à criança. Estes estudos evidenciam que os filhos de mães com 
estilos elaborados tendem a contar narrativas mais longas e mais elaboradas (Farrant 
& Reese, 2000), mesmo um e dois anos mais tarde (Reese et al., 1993).  
Por outro lado, há estudos que, para além de verificarem a existência de 
associação entre os estilos de narração da mãe e da criança, evidenciam que o estilo 
elaborado da mãe favorece a memória narrativa autobiográfica, mesmo 
relativamente a episódios experienciados fora da relação diádica mãe-criança, mas 
não se associa à memória relativa a materiais não narrativos (Lange & Carroll, 2003; 
Tessler & Nelson, 1994). Tessler e Nelson (1994), num estudo já anteriormente 
referido, classificaram, a partir das narrativas espontâneas recolhidas na interacção 
com os filhos de 4 anos durante uma visita a um museu, o estilo das mães em 
narrativo (que inclui informação sobre o tempo, as causas, as motivações, os estados 
internos) e paradigmático (caracterizado por usar informação categorial e 
descritiva). Os relatos mais detalhados, com maior quantidade de informação 
relativa ao evento e mais coerentes foram produzidos pelos filhos das mães com 
estilo narrativo. 
Estes resultados revelam claramente que as mães que desenvolvem conversas 
com a criança num estilo narrativo elaborado sobre experiências a decorrer no 
momento favorecem a recordação posterior por parte das crianças de mais 
informação sobre essa experiência porque, ao questionarem a criança, estas mãe 
dão-lhes mais oportunidades de recordar a informação. Por outro lado, os autores 
sugerem que o estilo elaborado da mãe favorece a memória autobiográfica não pela 
repetição da experiência mas pela possibilidade da criança internalizar formas 
narrativas de recordação de eventos pessoais. Estes estudos reforçam a tese da 
                                            
19  Haden, C. (1998). Reminiscing with different children: Relating maternal stylistic 
consistency and sibling similarity in talk about past. Developmental Psychology, 35, 99-
114. 
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origem social da memória autobiográfica (Nelson, 1993) e do seu formato narrativo, e 
a ideia teórica de que a memória não é uma função cognitiva geral e unitária (para 
uma revisão desta temática ver Gathercole, 1998).  
Se estes estilos maternos influenciam as competências de recordação dos 
filhos, será também de salientar um resultado interessante que indica que, no final 
da idade pré-escolar, os efeitos dos estilos de recordação das crianças no padrão de 
interacção com a mãe são maiores dos que os da mãe no filho (Reese et al., 1993), 
acentuando que a criança desempenha um importante papel na elicitação do estilo 
maternal. Por outro lado, este resultado sugere que, para além da clara evidência de 
que o estilo narrativo e de recordação da mãe tem efeitos no desenvolvimento de 
competências autobiográficas, existem outros contextos de conversação sobre 
experiências passadas que têm efeitos cumulativos sobres estes (Lange & Carroll, 
2003). 
Outros estudos (Harley & Reese, 1999) evidenciam também que as crianças, 
filhas de mães com estilos comunicativos mais elaborados, tendem a reconhecer-se 
mais cedo na tarefa estandardizada de reconhecimento ao espelho. Estes estudos 
reforçam a ideia de que o facto de se contactar com narrativas relativas a 
experiências passadas mais elaboradas, facilita a compreensão de noções como o 
tempo, os estados internos e o desenvolvimento de um sentido consciente de self no 
tempo (Nelson & Fivush, 2004), e que essas aquisições estariam associadas ao 
desenvolvimento de competências narrativas e da memória autobiográfica (Howe & 
Courage, 1997). 
 
As abordagens narrativas procuram explicar como se constrói o conhecimento 
em relação ao que acontece, valorizando o papel que a co-narração desempenha 
nesse processo. Neste sentido, será de valorizar a relação afectiva privilegiada que se 
estabelece entre a criança e os cuidadores, nomeadamente a mãe, no 
desenvolvimento das competências narrativas. Por outro lado, estas abordagens 
estão em consonância com a ideia de que os indivíduos organizam narrativamente a 
experiência, nomeadamente no que respeita à relação com os outros. Por esta razão, 
estas abordagens podem oferecer um novo e diferenciado modo de pensar os 
modelos internos dinâmicos. Neste sentido, exploraremos no próximo capítulo, após 
uma breve incursão pelos fundamentos teórico-empíricos da teoria da vinculação, 
como esta poderá ser considerada uma variável associada ao processo de construção 
narrativa de significados para a experiência. 
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1. TEORIA DA VINCULAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DA VINCULAÇÃO 
We may suppose, toward the end of (…) first year, and probably especially actively 
during his second and third when we acquires the powerful and extraordinary gift 
of language, a child is busy constructing working models of how the physical world 
may be expected to behave, how his mother and other significant persons may be 
expected to behave, and how each interact with the other. Within the frame work 
of the working models of his mother and himself he evaluates special aspects of his 
situation and make his attachment plans. 
(Bowlby, 1969/1982, p. 354) 
1.1. Sistema Comportamental da Vinculação 
Bowlby (1969/1982; 1973; 1973/1980) criou a teoria da vinculação para 
explicar a importância das relações precoces entre a mãe e a criança no 
desenvolvimento saudável da personalidade, assim como as dificuldades que advêm 
da separação prolongada entre estas. De acordo com este autor, os mecanismos pelos 
quais se estabelece uma ligação especial entre a criança e a sua mãe (ou cuidador20) 
são resultado de pressões evolutivas, uma vez que a proximidade da criança em 
relação aos seus cuidadores proporciona protecção, tornando-se então uma vantagem 
para a sobrevivência biológica das espécies. Assim, os comportamentos de vinculação 
permitem à criança aumentar a sua proximidade a alguns adultos significativos, em 
especial os seus cuidadores, quer evidenciando-lhes o seu interesse em interagir 
(e.g., olhar, sorriso, vocalizações), quer alertando-os de qualquer mal-estar ou risco 
(e.g., choro), ou mesmo permitindo que a criança se dirija activamente na sua 
direcção (e.g., seguir) (Bowlby, 1969/1982). Estes comportamentos encontram-se 
organizados num sistema comportamental de vinculação (Bowlby, 1969/1982; Sroufe 
& Waters, 1977), que opera flexivelmente, tendo em vista alcançar, num dado 
contexto, determinados objectivos, que visam em última análise a proximidade da 
figura de vinculação. De acordo com Ainsworth (1989), este sistema comportamental 
não é apenas uma manifestação externa, mas contempla também uma organização 
interna que é regida por processos neuropsicológicos e desenvolvimentais, 
influenciados pela genética e pelas condições ambientais.  
                                            
20  Neste contexto, os termos mãe, pai, pais e cuidadores irão ser usados de modo 
indiferenciado, significando aqueles por quem a criança é cuidada e com quem estabelece 
uma relação de maior proximidade, razão pela qual se torna a sua principal figura de 
vinculação. 
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Bowlby (1969/1982) propõe um modelo desenvolvimental do sistema 
comportamental da vinculação, que compreende quatro fases. Inicialmente, dos 0 
aos 2 ou 3 meses, a aparência, o sistema motor e os sinais do bebé elicitam o 
interesse e o cuidado por parte dos adultos, independentemente de quem este seja. 
Entre os 3 meses e o meio ano, a criança evidencia a capacidade de 
intencionalmente iniciar ou restringir o uso de sinais em função da discriminação que 
faz entre o(s) cuidador(es) familiar(es) e outras pessoas. Do meio ano aos dois anos, 
com o aumento das competências comunicacionais, exploratórias e sociais, a criança 
tem presentes os seus objectivos de proximidade e organiza intencionalmente o seu 
sistema comportamental da vinculação em relação à figura de vinculação, 
distinguindo esta figura principal das subordinadas. Aos três anos, o desenvolvimento 
normativo da vinculação é altamente influenciado pelas novas capacidades cognitivas 
da criança. Esta torna-se capaz de compreender a relação causal entre objectivos, 
planos e comportamentos, e de se envolver numa negociação de um plano de 
proximidade que contemple igualmente os seus objectivos pessoais e os dos outros. 
Nesta etapa, a criança faz uso da representação interna que possui acerca da figura 
de vinculação, o que lhe permite manter o sentido de segurança, quer se encontre ou 
não próxima desta.  
A predisposição da criança para procurar os pais, activando o seu sistema 
comportamental da vinculação, aumenta quando esta percepciona, a partir da 
informação advinda de pistas internas e externas, que se encontra em perigo real ou 
potencial. Assim, o sistema comportamental de vinculação activa-se em função da 
avaliação que a criança faz de si mesma, do ambiente e da proximidade e 
disponibilidade da figura de vinculação, e opera em interacção com outros sistemas 
comportamentais (Cassidy, 1999), a saber: (a) o sistema exploratório, que fornece 
informação à criança sobre como funciona o mundo; (b) o sistema do medo, que 
predispõe a criança a procurar protecção perante determinados estímulos 
ameaçadores; (c) o sistema social, que contribui, através da gregaridade, para a 
sobrevivência e reprodução dos indivíduos de determinada espécie; e (d) o sistema 
de prestação de cuidados, que diz respeito aos comportamentos parentais que visam 
promover a proximidade e o conforto à criança por parte dos pais. 
Bowlby (1969/1982; 1973) considera que a organização do sistema 
comportamental da vinculação envolve representações mentais do self, da figura de 
vinculação e do meio, que são construídas a partir da experiência. A selecção de 
determinados comportamentos de vinculação é realizada com base na eficácia que se 
prevê que tenham em determinadas condições, pelo que são estas representações 
que permitem ao indivíduo antecipar o futuro e, em função disso, definir planos e 
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tomar decisões sobre que comportamentos de vinculação usar, em determinada 
situação, com uma pessoa específica que possui uma relevância especial para o 
indivíduo.  
À luz da teoria da vinculação, torna-se essencial considerar a relação 
privilegiada de afecto que as crianças estabelecem duradouramente com o(s) seu(s) 
cuidador(es), e a partir da qual deriva a sensação de segurança que lhes permite 
explorar o meio e, ao mesmo tempo, procurar proximidade e conforto em situações 
de stress (Ainsworth, 1989). Este sentido de segurança resulta inicialmente das 
regularidades da experiência da criança com a figura de vinculação (em especial da 
sua presença e do seu comportamento) e mais tarde da representação interna que a 
criança constrói acerca dessa, pelo que a proximidade passa a poder ser sustentada, 
mesmo na ausência física da figura de vinculação.  
1.1.1. Diferenças individuais na organização do                                     
sistema comportamental da vinculação 
A flexibilidade da organização dos comportamentos de vinculação possibilita a 
existência de variações na qualidade da vinculação (Main, 1990). Deste modo, a 
vinculação é vista como um modo de relacionamento com uma figura cuidadora 
específica, e as diferenças individuais são um reflexo de diferenças qualitativas no 
modo como os diferentes comportamentos de vinculação se encontram organizados. 
Pela repetição das interacções com o outro significativo, ao longo do tempo, a 
criança começa a reconhecer o seu cuidador e a antecipar o seu comportamento, 
pelo que organiza o seu sistema comportamental da vinculação tendo em vista a 
manutenção da proximidade àquele cuidador específico. Assim, as diferenças 
individuais nas relações de vinculação descrevem a percepção acerca da 
disponibilidade da figura de vinculação, se surgir a necessidade de conforto ou 
protecção, e a organização das respostas comportamentais da criança à figura de 
vinculação em função dessa percepção (Weinfield, Sroufe, Egeland & Carlson, 1999). 
Na sequência das observações naturalistas que Ainsworth realizou em Uganda 
(Ainsworth, 196721, citada por Cassidy, 1999) e Baltimore (Ainsworth, Blehar, Waters 
& Wall, 197822, citados por Cassidy, 1999), interpretadas com base nos princípios 
etológicos da teoria da vinculação e nas observações e estudos empíricos de Bowlby e 
                                            
21  Ainsworth, M. (1967). Infancy in Uganda: Infant care and the growth of love. Baltimor: 
Jonhs Hopkins University Press. 
22  Ainsworth, M., Blehar, M., Waters, E. & Wall, S. (1978). Patterns of attachment: A 
psychological study of the strange situation. Hillsdale: Erlbaum. 
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Robertson (Robertson & Bowlby, 195223, citados por Bowlby 1969/1982; Robertson & 
Robertson, 1971 24 , citados por Bowlby 1969/1982), Ainsworth desenvolveu um 
procedimento laboratorial de avaliação, breve e estruturado, denominado de 
situação estranha (Ainsworth et al., 1978). Este procedimento parte do pressuposto 
de que as separações são consideradas pela criança como ameaças à disponibilidade 
da figura de vinculação, pelo que activariam o sistema comportamental de 
vinculação.  
A investigação empírica, realizada com base no procedimento da situação 
estranha, permitiu concluir que existem diferenças nas respostas das crianças às 
separações, que se relacionam, não com a proximidade física dos pais, mas com as 
representações que as crianças possuem em relação ao modo como os pais lhes 
responderão em situações de angústia (Kobak, 1999). Há crianças que procuram 
activamente o contacto com a mãe após a separação e, depois de confortadas, 
voltam à exploração do meio (Grupo B – Seguro, segundo a classificação proposta por 
Ainsworth et al., 1978). Outras evitam ou ignoram a mãe (Grupo A – Inseguro-           
-Evitante), e outras procuram contacto e ao mesmo tempo manifestam raiva, 
mostrando-se incapazes de se reconfortar (Grupo C – Inseguro-Resistente/ 
Ambivalente). A identificação destes padrões de organização do sistema 
comportamental da vinculação (seguro, inseguro-evitante e inseguro-                        
-resistente/ambivalente) sugere que as crianças enfrentam esta situação 
estandardizada com expectativas cognitivas diferentes sobre a resposta previsível da 
figura de vinculação, pelo que organizam o seu comportamento em função dessas 
expectativas. Podemos considerar que as primeiras estão confiantes em relação à 
disponibilidade e responsividade da mãe como fonte de protecção e conforto quando 
necessário, enquanto que as últimas antecipam algum tipo de rejeição ou não 
experienciam de modo consistente a disponibilidade e conforto dos seus cuidadores, 
pelo que os evitam ou abordam cautelosamente. Será importante considerar que, de 
qualquer modo, estas diferentes estratégias, ou seja, estas diferentes organizações 
do sistema comportamental de vinculação, são vistas como respostas adaptativas que 
visam a manutenção da proximidade, em relação a pais com diferentes níveis de 
responsividade (Main, 1990). Posteriormente, identificou-se um outro padrão de 
vinculação (Grupo D - Desorganizado/Desorientado) caracterizado pela incapacidade 
de manutenção de uma estratégia de vinculação coerente em situações angustiantes, 
                                            
23  Robertson, J. & Bowlby, J. (1952). Responses of the young children to separation from 
their mothers. Courrier du Centre International de l' Enfance, 2, 131-142.   
24  Robertson, J. & Robertson, J. (1971). Young children in brief separation: A fresh look. 
Psychoanalytic Study in the Child, 26, 264-315. 
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pelo que estas crianças tendem a evidenciar falhas momentâneas no uso eficaz 
dessas estratégias, como lapsos caracterizados por medo, congelamento e 
desorientação (Main & Solomon, 198625, citados por Weinfield et al., 1999). Este 
padrão parece evidenciar uma representação da figura de vinculação como sendo 
fonte de perigo para a criança, o que torna impossível alcançar adaptativamente a 
proximidade e a segurança. 
A avaliação dos padrões de interacção de crianças classificadas como seguras 
com suas mães mostram que estas tendem a ser mais sensíveis aos sinais da criança, 
enquanto que as mães de crianças inseguras são menos sensíveis às suas tentativas de 
comunicação (Ainsworth, Bell & Stayton, 197126, citados por Cassidy, 1999). Por outro 
lado, as mães de crianças classificadas como inseguras-evitantes, para além de pouco 
sensíveis aos seus sinais, mostravam rejeitar frequentemente as tentativas de 
proximidade da criança, enquanto que as mães de crianças inseguras-                          
-resistentes/ambivalentes se mostravam inconsistentes na receptividade e resposta 
às necessidades demonstradas pela criança (ibd). Logo, de acordo com a investigação 
promovida por Ainsworth (Ainsworth et al., 1971; Ainsworth et al., 1978), a 
organização dos comportamentos de vinculação relacionam-se com as experiências 
interaccionais da criança com a figura de vinculação durante o primeiro ano de 
idade, mas as diferentes respostas à reunião indicam que estas possuem 
representações internas dessas relações que guiam o seu comportamento. O modelo 
de um cuidador responsivo encontra-se inevitavelmente associado a um modelo 
complementar do self, no qual a criança se sente merecedora de confiança e eficaz 
nos seus esforços para a obter, e às relações como um contexto no qual as 
necessidades podem ser satisfeitas. 
Neste sentido, as representações da vinculação guiam as expectativas, o 
processamento de informação, bem como o comportamento e a regulação emocional 
em situações relacionadas com a vinculação (Bretherton & Munholland, 1999), pelo 
que as diferenças individuais nessas representações terão implicações nas tarefas 
desenvolvimentais posteriores (Cassidy, 1999). Por estas razões, prevê-se que a 
qualidade da relação de vinculação possa ter implicações significativas em inúmeros 
aspectos do desenvolvimento psicológico e social, tal como a investigação tem 
demonstrado (para uma revisão ver Lamb, 1987; Thompson, 1999; Weinfield et al., 
                                            
25  Main, M. & Solomon, J. (1986). Discovery of a new, insecure disorganized/disoriented 
attachment pattern. In T. Brazelton & M. Yogman (Eds.), Affective development in infancy 
(pp. 95-124). Norwood, NJ: Ablex. 
26  Ainsworth, M., Bell, S. & Stayton, D. (1971). Individual differences in strange situation 
behaviour of one-year-olds. In H. Shaffer (Ed.), The origins of human social relations. 
London: Academic Press. 
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1999). Considera-se então que os padrões de vinculação não causam directamente 
diferenças posteriores no funcionamento do indivíduo, mas criam caminhos que 
probabilisticamente se relacionam com determinados resultados desenvolvimentais. 
Neste sentido, podemos considerar que uma organização segura de vinculação 
contribuirá para a criação de condições promotoras de resiliência psicológica (Kenny 
& Rice, 1995). 
1.2. Modelos Internos Dinâmicos: Outro Nível de Representação 
Bowlby (1988) reconhece que, a partir do terceiro ano de vida, o sistema 
comportamental da vinculação passa a ser activado de modo cada vez menos 
frequente e intenso. Este autor considera que a experiência e o desenvolvimento 
cognitivo têm um papel considerável nessa mudança, uma vez que permitem que a 
proximidade à figura de vinculação seja regulada pela sua representação, e não pela 
sua presença efectiva. Mas é essencialmente na adolescência e idade adulta que a 
dimensão representacional da vinculação adquire um valor central. 
Nas suas formulações da teoria da vinculação, Bowlby (1969/1982; 1973) 
considera que a organização do sistema comportamental da vinculação envolve a 
representação mental do self, da figura de vinculação e do meio, que é construída 
com base na experiência e que permite ao indivíduo antecipar os acontecimentos e 
orientar o seu comportamento, como já foi dito anteriormente. Com a emergência 
das representações formais, o indivíduo torna-se capaz de rever as suas experiências 
passadas e, a partir destas, elaborar expectativas em relação ao que acontecerá. Por 
outro lado, o desenvolvimento cognitivo transforma o significado da proximidade, já 
que permite que a figura de vinculação se torne portátil através da representação 
(Waters, Rodrigues & Ridgeway, 1998), pelo que a criança pode confiar na sua 
disponibilidade e responsividade, mesmo quando se encontra longe dela (Ainsworth, 
1989; Bretherton & Munholland, 1999).  
Ao longo da infância, as relações de vinculação tornam-se cada vez mais 
governadas pelas representações de si mesmas e da figura de vinculação que as 
crianças constroem a partir das experiências de interacção com os seus principais 
cuidadores (Bretherton & Munholland, 1999). Estas representações, denominadas, no 
âmbito da teoria da vinculação, por modelos internos dinâmicos, servem de mapas 
cognitivos que permitem ao indivíduo interpretar e predizer a relação com a figura 
de vinculação, bem como criar planos tendo em vista a regulação da proximidade 
com esta figura. Estes têm funções adaptativas, uma vez que regulam a percepção 
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de informação relacionada com a vinculação, as cognições e emoções associadas, 
bem como orientam o comportamento.  
Enquanto Bowlby (1969/1982) considera que os modelos internos dinâmicos 
compreendem as representações que a criança faz de si mesma (enquanto pessoa a 
quem os outros tendem a responder de forma mais ou menos apoiante), da figura de 
vinculação (enquanto disponível e responsiva face aos pedidos de ajuda) e do meio, 
outros autores (e.g., Main, Kaplan & Cassidy, 1985) consideraram posteriormente que 
o que se constrói é antes um modelo dinâmico da relação de vinculação. Na linha 
desta conceptualização, a vinculação passa a ser considerada como um 
representação idiossincrática das relações e dos acontecimentos relevantes no que 
respeita à vinculação, sendo o self e a figura de vinculação indissociáveis.  
 
De acordo com as abordagens cognitivistas, os indivíduos constroem, a partir 
dos acontecimentos experienciados, representações generalizadas e 
esquematicamente organizadas que se activam automaticamente face à experiência 
actual, permitindo predizer mais ou menos eficazmente o que acontecerá a seguir 
(Mandler, 1983; Nelson, 1999). Neste sentido, o conhecimento não é constituído por 
conceitos que abstraem categorialmente as semelhanças e diferenças dos objectos 
do mundo, mas pela experiência, e manifesta-se nas histórias que contamos sobre o 
que acontece. A experiência traduz-se então em narrativas que organizam o que 
acontece e são (co-)construídas sócio-culturalmente, porque desenvolvidas no 
contexto das relações interpessoais, com recurso aos dispositivos linguísticos 
culturalmente disponíveis e através dos estímulos discursivos dos adultos (tal como 
discutido no primeiro capítulo deste trabalho). Deste modo, os modelos internos 
dinâmicos poderão ser vistos como narrativas passadas que irão influenciar as 
narrativas construídas no presente e futuro acerca da vinculação e das relações com 
os outros. 
Adoptando este referencial, o conceito de modelos dinâmicos implica 
considerarmos que estes são representações internas da experiência, e não cópias da 
realidade, que facilitam a interpretação dos acontecimentos que ocorrem no 
contexto da relação de vinculação. Se a criança apreende o mundo agindo e 
interagindo com este, ao fazê-lo desenvolve e organiza esquemas que incorporam a 
informação e o conhecimento sobre o quê, quem, quando, como e o porquê do que 
acontece. Nelson (1996) considera que as narrativas permitem à criança conhecer, 
bem como discutir e negociar, as razões para os comportamentos e intenções 
subjacentes à interacção com os outros. Quando as novas capacidades simbólicas e 
linguísticas emergem, os primeiros modelos internos da criança transformam-se, num 
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processo dinâmico que permite a integração e negociação de significados numa 
narrativa.  
Nesta linha de entendimento, os modelos internos dinâmicos integram 
narrativamente os padrões de interacção experienciados pela criança na relação com 
as suas figuras de vinculação e reflectem, de acordo com Main (Main et al., 1985), 
não uma imagem objectiva dos pais, mas o significado das histórias das respostas dos 
pais aos esforços interactivos da criança. Esta rede de múltiplos esquemas que 
representam diferentes aspectos das relações de vinculação conecta-se, organizando 
e significando a informação relevante relacionada com a vinculação (Bretherton & 
Munholland, 1999). Estes esquemas irão orientar o que a criança espera daquela e 
das outras relações, bem como representa o mundo, do mesmo modo que a 
organização narrativa se consubstancia como uma matriz a partir da qual 
significamos a experiência. Assim, os modelos internos têm funções regulatórias, 
permitindo aos indivíduos criar a realidade, num formato individual e socialmente 
partilhado. Este processo é subjectivo e idiossincrático porque a representação da 
realidade faz-se a partir da história individual e da atribuição pessoal de significados, 
mas ao mesmo tempo esses significados são partilhados na relação com os outros e 
adquiridos neste contexto. 
É a partir das experiências de interacção com os cuidadores que os modelos 
internos irão fornecer ao indivíduo regras que direccionam a avaliação que faz da 
relação com os outros, em especial os que lhe são próximos. Neste sentido, Main e 
colaboradores definem os modelos dinâmicos da relação de vinculação como sendo 
“um conjunto de regras conscientes e/ou inconscientes que organizam a informação 
relevante no que respeita à vinculação e que permitem ou limitam o acesso a essa 
informação, isto é, à informação relacionada com as experiências, sentimentos e 
ideias sobre a vinculação” (Main et al., 1985, pp. 66-67). Essas regras encontram-se 
reflectidas, não no conteúdo das experiências relacionais, mas na organização da 
linguagem, evidenciada no discurso dos sujeitos em relação às experiências precoces 
de vinculação.  
Esta reconceptualização das diferenças individuais na organização da 
vinculação como sendo diferenças na representação mental do self em relação à 
vinculação, permitiu que a investigação se deslocasse das avaliações 
comportamentais das crianças para os adolescentes e os adultos, equacionando um 
novo foco: o nível representacional, que incide na linguagem. Neste sentido, 
considera-se que os modelos internos dinâmicos se relacionam não só com os padrões 
de comportamento não verbal, mas também com padrões da linguagem e estruturas 
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da mente (Main et al., 1985), que consideramos terem um formato eminentemente 
narrativo.  
1.2.2. Diferenças individuais ao nível dos modelos internos dinâmicos 
A mudança conceptual para um novo nível de representação da vinculação 
comportou uma mudança ao nível dos procedimentos de avaliação das diferenças 
individuais na vinculação. Em suma, podemos considerar que a avaliação da 
vinculação transitou da avaliação comportamental da criança na interacção com a 
figura de vinculação, para compreender a avaliação das representações da relação de 
vinculação expressas no discurso de crianças, adolescentes e adultos, nomeadamente 
nas histórias que estes contam sobre acontecimentos significativos relativos ao 
contexto relacional. O uso de narrativas para a avaliação da vinculação é baseado na 
ideia de que os processos mentais variam assim como os processos comportamentais 
e que ambos (processos comportamentais e representacionais) se reflectem na 
linguagem (Crowell, Fraley & Shaver, 1999). Assim, a linguagem passa a ser 
valorizada como um organizador das experiências de vinculação (Grossmann, 1999) e 
a avaliação destas centra-se nas narrativas de crianças, adolescentes e adultos 
(Bretherton & Munholland, 1999).  
De acordo com os referenciais teóricos da vinculação, podemos considerar que 
se a criança está segura de que a figura de vinculação compreende e aceita as suas 
necessidades poderá exprimir livremente as suas emoções, quer positivas quer 
negativas. Por outro lado, os modelos negativos da figura de vinculação, que 
caracterizam pais rejeitantes e inconsistentes em relação às necessidades dos filhos, 
serão difíceis de integrar quando se necessita de manter uma relação de proximidade 
com essas figuras. A experiência clínica de Bowlby (1973; 1973/1980) levou-o a 
propor que a criança tenderia a excluir informação perturbadora acerca da figura de 
vinculação ou criaria um modelo idealizado desta. Neste sentido, será de esperar que 
o discurso destes indivíduos revele inconsistências, nomeadamente entre as 
generalizações que fazem dos pais e os relatos episódicos relacionais específicos. Por 
outro lado, estes poderão igualmente inibir a reflexão sobre os acontecimentos, o 
significado e o impacto das suas experiências de vinculação. 
Estas ideias foram empiricamente suportadas, nomeadamente pelos estudos 
de Main e colaboradores (1985) que encontram relações sistemáticas entre a 
organização da vinculação e o discurso. Estes autores procuraram examinar a relação 
entre as diferenças precoces na segurança do padrão de vinculação e a representação 
da vinculação, movendo o foco da sua atenção para a linguagem. Verificaram que a 
  69 
segurança da vinculação da díade na situação estranha se encontra altamente 
relacionada com a fluência do discurso manifesto no diálogo de pais e criança 
durante a reunião, e com a abertura emocional evidenciada pela criança na discussão 
de uma experiência de separação. Por outro lado, estes autores avaliaram o modo 
como os pais respondiam a uma entrevista de avaliação da representação mental do 
self em relação às experiências relacionais precoces com os seus cuidadores - a Adult 
Attachment Interview (AAI; George, Kaplan & Main, 1985), objecto de 
desenvolvimento a seguir. A fluência e coerência discursiva evidenciada pelos pais na 
narração das histórias com as suas famílias de origem encontra-se em consonância 
com a classificação da díade no procedimento da situação estranha. As mães de 
crianças classificadas como inseguras parecem ter dificuldades em recordar e discutir 
as suas experiências de vinculação, enquanto que as mães de crianças seguras eram 
capazes de reflectir abertamente sobre as suas experiências emocionais precoces 
positivas e/ou negativas. Os resultados deste estudo evidenciam claramente que as 
diferentes organizações comportamentais da vinculação das crianças, avaliadas 
precocemente, relacionam-se com diferentes organizações estruturais da linguagem 
(e não de conteúdo). Parece então que o que é diadicamente expresso na 
organização comportamental da criança ao ano de idade, relaciona-se com a 
expressão, quer diádica quer individual, da organização de linguagem (Main et al., 
1985). Assim, as diferentes características de organização do discurso parecem 
relacionar-se com diferentes formas de significar a relação de vinculação, 
construídas com base na experiência com as figuras de vinculação significativas. Essa 
organização linguística funcionará como o filtro com o qual serão organizadas as 
experiências posteriores e que direccionará o comportamento, pelo que tende desse 
modo a auto-perpetuar-se.  
George, Kaplan e Main (1985) elaboraram a Adult Attachment Interview (AAI), 
uma entrevista de tipo clínico, semi-estruturada, que versa um conjunto de temas 
que traduzem as principais questões da vinculação à luz da teoria de Bowlby. Esta 
entrevista procura estimular o indivíduo a descrever memórias autobiográficas da sua 
infância, e a avaliar as experiências de vinculação precoces e o seu efeito no 
funcionamento e personalidade actual. Ao longo do desenvolvimento, os indivíduos 
constroem um modelo representacional que integra, de modo idiossincrático, as 
experiências de vinculação ocorridas ao longo dos anos (Soares, 1996). A AAI solicita 
narrativas sobre a vinculação, que permitem conhecer como aquele indivíduo 
compreende o passado, experiencia o presente e antecipa o futuro, e como avalia o 
significado das experiências de vinculação, tendo em conta a necessidade de lhe dar 
sentido e continuidade.  
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De acordo com Main (Main et al., 1985), esta entrevista permite avaliar a 
segurança do self em relação à vinculação (em geral), porque o discurso do sujeito 
reflecte a organização do pensamento sobre a vinculação. A linguagem fornece uma 
janela empírica na qual os aspectos emocionais e cognitivos das representações das 
relações de vinculação são mediados pela atenção (Levy, Blatt & Shaver, 1998). Main 
(1996), na mesma linha de Hesse (1996), sugere que as diferenças individuais na 
cognição e na expressão e regulação das emoções (tal como se manifestam na 
abordagem dos temas da AAI) poderão traduzir diferenças na flexibilidade dos 
processos atencionais, quando se solicita a reflexão sobre a vinculação. Assim, o que 
é avaliado não são os conteúdos das experiências precoces, ou seja, a qualidade 
positiva ou negativa das experiências recordadas (van Ijzendoorn, 1995a); é antes a 
forma como a história pessoal relacionada com a vinculação é apresentada e 
discutida pelo indivíduo, nomeadamente em termos de acessibilidade e coerência.  
A investigação empírica tem evidenciado que há diferenças individuais no 
modo como os sujeitos acedem linguisticamente aos seus modelos representacionais. 
Main e colaboradores (1985), no estudo já citado anteriormente, identificaram 
evidentes restrições temáticas e pobre elaboração nas conversas de crianças 
inseguras. Ainda neste estudo, as respostas dos pais à AAI foram analisadas de modo 
a caracterizar o seu discurso em relação às suas próprias experiências precoces de 
vinculação e relacionar essas características à classificação da vinculação da díade 
mãe-criança. Estes resultados foram pioneiros no processo de classificação das 
diferenças individuais na representação da vinculação através da análise da 
elaboração do discurso. A partir deste estudo, Main e Goldwyn (199827, citados por 
Soares, 1996) desenvolveram um método de análise da AAI e de avaliação da 
representação mental dos adultos em relação à vinculação. Os indivíduos 
considerados inseguros têm dificuldade em discutir as experiências relacionadas com 
a vinculação e em usar adequadamente regras da comunicação como a manutenção 
da coerência e colaboração com o entrevistador. Assim, a insegurança revela-se pela 
incoerência do discurso, manifesta nas contradições entre as descrições gerais da 
relação com a figura de vinculação e os acontecimentos específicos, ou na 
incapacidade para recordar ou regular a recordação de acontecimentos do passado 
relacionados com a relação de vinculação (Main & Goldwyn, 1998). Main sugere que 
os indivíduos inseguros-desligados evidenciam restrições na atenção dedicada às 
experiências de vinculação, pelo que mostram dificuldades na recordação de 
acontecimentos específicos e minimizam a importância das relações precoces no seu 
                                            
27  Main, M. & Goldwyn, R. (1998). Adult attachment scoring and classification system. 
Manuscrito não publicado, University of California at Berkeley. 
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desenvolvimento (ibd.). Os indivíduos inseguros-preocupados focam excessiva e 
confusamente a sua atenção nas experiências de vinculação, sem serem capazes de 
regular a expressão de sentimentos ou a comunicação com os entrevistadores (ibd.). 
Um outro grupo inseguro inclui indivíduos não-resolvidos em relação a experiências 
de vinculação muitas vezes marcadas por perda ou trauma. Por sua vez, os indivíduos 
que possuem uma organização segura (ou autónoma) em relação à vinculação são 
capazes de aceder facilmente e comunicar adequadamente informação relacionada 
com a vinculação, de reflectir e integrar coerentemente as suas experiências 
relacionais passadas, quer estas sejam positivas ou negativas, valorizando o impacto 
dessas no seu funcionamento actual (ibd.). Os indivíduos são então considerados 
seguros se os seus relatos sobre as experiências de vinculação e sobre os seus efeitos 
no desenvolvimento da personalidade forem fluentes, consistentes e coerentes. 
No presente trabalho, por questões de parcimónia, não nos deteremos na 
descrição dos diferentes métodos desenvolvidos para a análise e classificação do 
discurso evidenciado na AAI (e.g., Fremmer-Bombik, Rudolph, Veit, Schwartz & 
Schwartzmeier, 198928, citados por Soares, 1996; Kobak, 199329, citado por Fonseca, 
Soares & Martins, no prelo; Main & Goldwyn, 1998; para uma revisão, ver Hesse, 
1999; Soares, 1996; Fonseca, Soares & Martins, no prelo).  
1.3. Vinculação na Adolescência 
A adolescência tem sido tradicionalmente definida como a transição da 
infância para a idade adulta, e é marcada pelo início dos esforços do indivíduo para 
desenvolver a sua identidade e se tornar autónomo em relação às suas figuras de 
vinculação. Tal não implica necessariamente a ruptura, mas antes a transformação 
da vinculação em relação aos pais (Ainsworth, 1989; Kenny & Rice, 1995). 
Com o aumento da autonomia do adolescente em relação aos pais, criam-se 
pressões saudáveis tendo em vista o início do uso dos pares como figuras de 
vinculação, que colmatará com o desenvolvimento de relações de intimidade 
(Cassidy, 2001). Neste período desenvolvimental, a relação com os pares passa a ser 
o contexto de busca de proximidade e conforto que o adolescente valoriza (Allen & 
                                            
28  Fremmer-Bombik, E, Rudolph, J., Veit, B., Schwartz, G. & Schwartzmeier, I. (1989). The 
Regensburg method of analyzing the Adult Attachment Interview. Manuscrito não 
publicado, Universitat Regensburg. 
29  Kobak, R. (1993). The attachment Q-Sort. Manuscrito não publicado, University of 
Delaware. 
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Land, 1999). Ainda assim, Weiss (198230, citado por Buist, Dekovic, Meeus & van 
Aken, 2004) considera que os adolescentes continuam a solicitar o apoio dos pais em 
situação de stress, pelo que estes funcionarão como figuras de vinculação de reserva.  
A adolescência representa, então, um período em que a vinculação relativa à 
infância, estabelecida essencialmente na relação pais-filhos, é redefinida, de modo a 
conjugar também as relações afectivas extra-familiares. Allen e Land (1999) 
consideram que o adolescente tem oportunidade de se tornar figura de vinculação de 
si mesma e/ou de transformar a hierarquia das suas relações de vinculação. Neste 
processo, o contexto de maior proximidade a outras figuras de vinculação exige a 
reavaliação e reestruturação das relações com os pais. O aumento das competências 
de pensamento formal, incluindo o raciocínio lógico-abstracto, permite que o 
indivíduo construa, a partir das experiências com os seus múltiplos cuidadores, 
estratégias integradas de avaliação das experiências de vinculação. Porque se 
diferencia dos outros, o adolescente perspectiva progressivamente o self como 
existindo para além da interacção com os seus cuidadores, pelo que aberta, 
objectiva e flexivelmente poderá reavaliar as suas experiências passadas. A liberdade 
cognitiva e emocional associada a este período desenvolvimental, onde o sistema 
exploratório ganha relevância em relação ao sistema da vinculação, permite o 
crescimento do espaço epistémico no qual o adolescente vai avaliar os seus pais 
como figuras de vinculação (Allen & Land, 1999) e actualizar os seus modelos 
internos dinâmicos. 
A investigação com adolescentes tem evidenciado que uma organização da 
vinculação segura está associada à capacidade de lidar eficazmente com as tarefas 
desenvolvimentais deste período, nomeadamente com a capacidade: (a) de confiar 
nos outros como fonte de segurança e suporte (Belsky & Cassidy, 1994); (b) de 
percepcionar os pais como fonte de suporte, de negociar com eles a resolução de 
conflitos e equilibrar a sua autonomia em relação a estes (Kobak, Cole, Ferenz-         
-Gilles, Fleming & Gamble, 1993; Kobak & Sceery, 1988); (c) de regular 
adequadamente as emoções (Cassidy, 1994); (d) de estabelecer relações satisfatórias 
com os pares, nomeadamente relações de intimidade (Allen, Moore, Kupermine & 
Bell, 1998; Crowell, Treboux & Waters, 2002; Kobak & Sceery, 1988; Scharf, 
Mayseless & Kivenson-Baron, 2004); e (e) de se ajustar saudavelmente a transições 
nos contextos de vida, nomeadamente académicos (Kenny & Rice, 1995; Scharf et 
al., 2004). Allen e Land (1999) postulam que a função central da relação de 
vinculação dos adolescentes com os seus pais será fornecer a base segura a partir da 
                                            
30  Weiss, R. (1982). Attachment in adult life. In C. Parkers & J. Stevenson-Hinde (Eds.), The 
place of attachment in human behaviour. London: Tavistick Publications. 
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qual o adolescente poderá explorar e regular uma variedade de estados emocionais 
que emergem à medida que aprende a viver enquanto adulto relativamente 
autónomo. 
 
A teoria da vinculação coloca como hipótese que as representações que 
surgem nas experiências de vinculação precoces tendem a influenciar as experiências 
de vinculação durante a infância, a adolescência e a idade adulta (cf. Bowlby, 1973; 
Fraley, 2002; Oppenheim & Waters, 1995). Diversos estudos longitudinais fornecem 
suporte empírico à ideia de que, durante a infância, a qualidade da vinculação do 
bebé a determinada figura de vinculação tende a ser estável, desde que se 
encontrem mantidas algumas condições do contexto familiar (cf. Ammaniti, van 
Ijzendoorn, Speranza & Tambelli, 2000; Waters, Hamilton & Weinfield, 2000). A 
vinculação segura ou insegura na infância tende a predizer significativamente a 
classificação da vinculação na adolescência, sendo esta mais forte quando excluídos 
os indivíduos sujeitos a experiências de vida stressantes que poderiam afectar a 
vinculação, como o divórcio, a doença dos pais ou da criança, os problemas 
psiquiátricos dos pais, a morte parental ou a violência física ou sexual (Hamilton, 
2000; Main et al., 1985; Waters, Merrick, Treboux, Crowell & Albersheim, 2000; 
Weinfield, Sroufe & Egeland, 2000), o que nos indica que as continuidades a longo 
prazo são mediadas por factores sócio-ambientais (Allen & Land, 1999; van 
Ijzendoorn, 1995b).  
Vários autores (e.g., Bowlby, 1973/1980) defendem, deste modo, o impacto 
das experiências precoces na construção das representações de vinculação e a 
tendência para a estabilidade destas ao longo da vida, tal como tem sido 
empiricamente observado (cf. Grossmann, Grossmann & Zymmermann, 1999), porque 
são essas que nos guiam no estabelecimento de novas relações de vinculação. Ainda 
assim, estas representações são construções activas que o indivíduo faz das suas 
experiências, pelo que podem ser continuamente reestruturadas. De acordo com 
Mary Main (Main et al., 1985), a vida mental desenvolve-se entre a infância e a idade 
adulta, organizando processos como os comportamentos, os sentimentos, a atenção, 
a memória e a cognição, de modo a permitir ao indivíduo manter determinados níveis 
de estabilidade interna. Há alguma resistência à mudança, porque os modelos 
internos condicionam quer o que os indivíduos esperam, quer a interpretação das 
experiências com a figura de vinculação. Estes processos automáticos são mais 
eficientes porque requerem menos atenção, mas tal também resulta na perda de 
alguma flexibilidade. Contudo, a confiança na disponibilidade e responsividade das 
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figuras de vinculação pode ser actualizada e revista, para se acomodar a novas 
condições da relação de vinculação ou a novas relações significativas (Kobak, 1994).  
É neste sentido que as representações da figura de vinculação são 
consideradas modelos internos dinâmicos, uma vez que eles resultam da interacção 
entre as representações da vinculação e a qualidade da relação de vinculação actual 
(Bowlby, 1973/1980). Adicionalmente, Main e colaboradores (1985) defendem que 
esta representação pode mesmo alterar-se sem que tenha ocorrido interacção com a 
figura de representação, tal como acontece quando crianças de 2 anos que 
inicialmente se compraziam com a fotografia da sua mãe, passavam a rejeitá-la após 
duas semanas de separação. Se, na infância, é possível que os modelos internos só 
possam ser alterados em resposta a mudanças na experiência com as figuras de 
vinculação, com a emergência das operações formais, torna-se possível que os 
modelos internos de vinculação sejam alterados, uma vez que o indivíduo se torna 
capaz de pensar sobre si e sobre as suas relações, operando sobre as representações 
internas. Há um número expressivo de adultos considerados seguros nos seus modelos 
internos da vinculação, apesar das experiências precoces desfavoráveis que 
vivenciaram. De acordo com Main e colaboradores (1985), muitos deles recordam um 
período de rebelião durante a adolescência, pelo que esta etapa desenvolvimental 
deverá ser considerada privilegiada no que concerne à eventual mudança ou 
estabilidade da representação da vinculação.  
Não podemos deixar de ter em conta, por outro lado, que a qualidade da 
relação de vinculação com os pais influencia a definição das relações com os pares, 
uma vez que o modelo dinâmico da relação de vinculação é uma força no sentido da 
continuidade e auto-perpetuação das organizações de vinculação (Kobak & Scerry, 
1988). Ainda assim, as novas experiências relacionais podem constituir-se um 
contexto relacional facilitador da mudança dos modelos mais precoces. Logo, 
postula-se que a mudança na organização representacional da vinculação parece 
estar associada a experiências emocionais significativas com outras pessoas, bem 
como à capacidade de posicionamento autónomo, que permite a reavaliação da 
relação de vinculação, pelo que a adolescência parecer ser o período 
desenvolvimental óptimo para esta mudança. Contudo, porque a maioria dos estudos 
se foca na infância ou na transição para a adolescência, pouco se sabe sobre como as 
relações de vinculação mudam, em especial durante a adolescência (Buist et al., 
2004). 
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2. ABORDAGENS NARRATIVAS E TEORIA DA VINCULAÇÃO 
In the co-construction of stories, parent and childs enter into a diadic form of 
bilateral resonance. Each person enter a state of hemispheric integration, which is 
facilitated by interpersonal communication.  
(Siegel, 1999, p. 333) 
2.1. Articulação entre as Abordagens Narrativas e a Teoria da Vinculação  
Diversos autores têm proposto que uma das funções da partilha e recordação 
de experiências pessoais com os outros é, para além da busca de sentido para a 
existência, criar e fortalecer laços sociais e emocionais (Fivush & Vasudeva, 2002; 
Nelson, 1993; Pillemer, 1998). Por outro lado, é através da (co-)construção narrativa 
de experiências passadas com os outros que organizamos o nosso conhecimento e 
atribuímos um sentido de coerência temporal e pessoal ao self e ao mundo. As 
formas narrativas que organizam os acontecimentos, que as crianças aprendem na 
interacção com os outros, nomeadamente os seus familiares significativos, são 
também usadas para organizar as narrativas sobre as suas experiências pessoais 
(Fivush, 1994). Deste modo, “os diferentes nichos ecológicos que servem de cenário à 
vida das pessoas são determinantes importantes da sua construção narrativa. São 
estes os responsáveis pela potenciação ou saturação de certas organizações 
narrativas da experiência” (O. Gonçalves, 2002, p. 58). Neste sentido, a construção 
narrativa da experiência não pode ser vista como independente das relações 
interpessoais significativas, nomeadamente das relações de vinculação. 
Parece-nos de extrema importância rever, ainda que sucintamente, as 
formulações de Siegel (1999) que procuram integrar os processos neurobiológicos e 
interpessoais associados à construção narrativa e à criação de um sentido de 
coerência do self. O cérebro do recém-nascido é o órgão mais indiferenciado do 
corpo e é a experiência que modela a actividade e estrutura cerebral, através da 
criação e fortalecimento de determinadas conexões neuronais. Assim, as experiências 
precoces são especialmente cruciais no modo como as estruturas básicas do cérebro 
se desenvolvem e organizam, e estas influenciarão a capacidade e os modos de 
processamento de informação posteriores, nomeadamente a estrutura narrativa das 
memórias autobiográficas.  
Se os cuidadores forem sensíveis e responsivos às necessidades da criança, a 
comunicação desenvolvida entre ambos é caracterizada por contingência, 
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consonância e colaboração. Provavelmente, essas características de comunicação 
serão igualmente evidentes na interacção verbal. Siegel (1999) defende que a co-      
-construção de histórias entre pais e criança estimula a integração hemisférica, pelo 
que é uma componente fundamental no modo como as relações interpessoais 
facilitam a criação de coerência do self. Assim, a riqueza das narrativas 
autobiográficas parece ser mediada pelos diálogos interpessoais que ambos (criança e 
cuidadores) constroem sobre a experiência. Neste sentido, podemos considerar que a 
comunicação entre pais e criança, e do mesmo modo a vinculação, pode potenciar ou 
limitar a capacidade narrativa autobiográfica, bem como facilitar ou inibir a 
integração coerente de experiências do self. Num mesmo sentido e em termos 
neurobiológicos, a vinculação segura envolve processos cerebrais de ambos os 
hemisférios, do mesmo modo que a coerência narrativa se associa ao processamento 
de informação inter-hemisférica. 
Outros autores (Bowlby, 1988; Bretherton, 1985, 1990, 1999; Thompson, 2000) 
têm também sugerido a existência de relações entre a segurança da vinculação e a 
comunicação (quer com as figuras de vinculação, quer com outros em relação a 
temática de vinculação). Bowlby (1988) defende que uma das maiores diferenças 
entre as díades com vinculação segura e insegura prende-se com a abertura e 
liberdade da comunicação. A investigação revela que crianças com vinculação 
insegura tendem a evidenciar dificuldades na comunicação, o que encontra 
correspondência teórica com o conceito de exclusão defensiva (Bowlby, 1973/1980), 
segundo o qual temáticas demasiado dolorosas para a criança são excluídas da sua 
consciência e, por isso, não processadas. Por sua vez, Bretherton (1990) considera 
que a vinculação segura se associa a um estilo comunicacional fluente e 
emocionalmente aberto, no qual é possível expressar uma variedade de emoções, 
necessidades e pensamentos, quer no contexto da relação de vinculação, quer no 
discurso que reflecte sobre essa relação. Num outro sentido, outros autores 
(Oppenheim & Waters, 1995) consideram que a incoerência das respostas narrativas 
dos indivíduos inseguros tem origem em perturbações da comunicação entre pais e 
criança e nos processos de co-construção narrativa, que dificultam que a criança 
adquira competências narrativas necessárias à produção e recordação de histórias 
coerentes, nomeadamente em relação à vinculação.  
 
É no contexto das conversas sobre as histórias significativas do passado e 
presente, nas quais cuidadores e crianças se envolvem a partir dos dois anos de 
idade, que a criança desenvolve progressivamente as suas competências narrativas 
(Burger & Miller, 1999; Eisenberg, 1985; Fivush et al., 1987; Miller & Sperry, 1988; 
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Miller et al., 1997; Nelson, 1989; Peterson & McCabe, 1983; Sperry & Sperry, 1996; 
Wiley et al., 1998). O uso de narrativas, que se torna cada vez mais flexível com a 
idade, permite conferir coerência à experiência, organizando o conhecimento sobre 
o mundo. As narrativas são o instrumento fundamental com o qual a criança irá 
integrar a complexidade dos acontecimentos pessoais, num formato culturalmente 
aceite e partilhado, porque são construídas na interacção com os outros. Através da 
conversação, os pais poderão ajudar a criança a organizar as suas experiências, 
sentimentos e pensamentos, suportando a construção que a criança faz do mundo e 
da vida e, em especial, os esforços que esta faz para compreender acontecimentos 
stressantes.  
A capacidade de falar sobre experiências pessoais emocionalmente relevantes 
emerge, desde muito cedo, no contexto das conversas das crianças com os seus pais 
e são resultado da junção das contribuições quer da criança quer dos pais (cf. 
capítulo I). Recentes estudos têm confirmado a importância da recordação e 
conversação sobre os acontecimentos para a formação das memórias autobiográficas, 
e alguns autores propõem que a memória autobiográfica emerge com a linguagem 
(e.g., Fivush et al., 1995; Nelson, 2000). As crianças começam a falar sobre os 
acontecimentos passados por volta dos 2 anos e a habilidade para o fazer desenvolve-
-se rapidamente entre essa idade e os 4 anos. Só experiências posteriores a essa 
idade conseguem ser recordadas na idade adulta. Então, a recordação de 
acontecimentos relaciona-se com a capacidade para os organizar narrativamente, 
pelo que a amnésia infantil é explicada pela inexistência de discurso que organize o 
que acontece (Pillemer, 1998). Neste sentido, os estudos na área das narrativas 
apresentados anteriormente têm demonstrado que, quer as competências narrativas, 
quer a memória autobiográfica, depende das interacções conversacionais que 
desenvolvemos com os outros. 
Por outro lado, os pais e as crianças comunicam não verbalmente durante a 
primeira infância, e a criança organiza e constrói significados sobre os 
acontecimentos a partir dessa interacção. Crianças com uma vinculação segura 
sentirão que expressar as suas necessidades emocionais é valorizado, confiando que a 
mãe será sensível e responderá adequadamente aos seus sinais. Mesmo antes das 
capacidades linguísticas das crianças se encontrarem desenvolvidas, a mãe usa a 
linguagem para referenciar as experiências internas, para relacionar pensamentos, 
emoções e memórias, que permitem atribuir significado ao que acontece (Appelman, 
2000). Do mesmo modo, a forma como os pais partilham as recordações é mais ou 
menos caracterizado por referências frequentes a sentimentos e às suas causas. 
Assim, uma base segura permitirá, não só explorar o mundo externo, mas também 
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facilitar a exploração do mundo interno, no que respeita a pensamentos e 
sentimentos (Etzion-Carasso & Oppenheim, 2000). Interagir sobre histórias pessoais 
com os pais poderá ser uma importante oportunidade na qual a expressão das 
emoções se socializam, uma vez que ambos podem discutir quais as emoções que são 
apropriadas e como a criança há-de lidar com elas. A investigação demonstra que os 
pais que tendem a questionar de modo mais elaborado os acontecimentos contribuem 
para o aumento das capacidades de compreensão de si e dos outros, e para a 
profundidade das recordações autobiográficas (Thompson, 2000), porque as emoções 
são determinantes no processo de definição de uma memória autobiográfica. Para 
uma memória ser autobiográfica, esta tem que ser seleccionada num vasto conjunto 
de experiências, a partir do significado que tem, e são as reacções emocionais às 
experiências vividas que fornecem significado aos acontecimentos pessoais e ao que 
esses permitem dizer acerca do self. 
Flores (1993) demonstrou que crianças que viviam num ambiente caótico eram 
incapazes de descrever os acontecimentos com recurso a uma estrutura temporal, 
em comparação com outras crianças da mesma idade. Nesta perspectiva, é plausível 
considerar que, quando os cuidadores não são capazes de fornecer estrutura, as 
crianças não são capazes de estabelecer a sua base segura no que respeita ao 
conhecimento dos acontecimentos (Nelson, 1999). Tal permite-nos propor, de acordo 
com o também postulado por Bretherton (1990), que a interacção e comunicação 
com os pais afecta a estrutura e organização das experiências, da memória e do 
conhecimento. No mesmo sentido, Oppenheim e Waters (1995) defendem que os 
processos de co-construção que ocorrem nas conversas entre pais e crianças sobre 
temas emocionalmente exigentes podem facilitar ou dificultar o desenvolvimento de 
competências narrativas, que serão posteriormente solicitadas quando a criança 
discute acontecimentos relacionados com a vinculação.  
Para além disso, quando a linguagem toma lugar nas interacções entre pais e 
crianças, o conhecimento e significados em relação ao que acontece passam a poder 
ser partilhados e negociados. Assim, as trocas comunicacionais e linguísticas entre os 
cuidadores e a criança também se tornam um instrumento relacional, e a 
comunicação aberta entre a criança e os pais fornecerá a base na qual relações de 
segurança se desenvolverão. Como já foi referido, os estudos demonstram que a 
criança narra as suas experiências quotidianas de forma mais condensada a 
interlocutores familiares, mas os acontecimentos stressantes são partilhados, numa 
narrativa maior e mais elaborada, com pessoas com quem a criança estabelece uma 
relação de proximidade e suporte afectivo (Roten et al., 2003). Se a formulação de 
narrativas é crucial e permite a organização de experiências emocionalmente 
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complexas (Pennebaker & Seagel, 1999), tal sugere que a narração de experiências 
de vida significativas e eventualmente perturbadoras no seio de relações afectivas de 
segurança poderá ter funções reguladoras das emoções, facilitando o processo de 
busca de coerência essencial à manutenção de um sentido de self estável.  
Assim, quando a criança fala sobre um acontecimento pessoal com o adulto, 
ambos reconstroem a experiência através da linguagem e o acontecimento é re-        
-experienciado (Fivush, 1991). Os diálogos possibilitam a conjugação dos objectivos 
pessoais com os dos outros, e a reorganização do significado da experiência. Prevê-se 
então que as co-construções de acontecimentos pessoais entre os pais e a criança 
contribuirão para a organização dos modelos internos (Bretherton, 1999). 
Um importante preditor da vinculação da criança parece ser o modo como os 
seus pais narram as suas próprias recordações de infância. Tal sugere-nos que os pais 
que partilham abertamente as suas reflexões sobre os modelos internos com as 
crianças ajudam-nas a construir e rever os seus próprios modelos internos. A 
segurança da relação de vinculação poder-se-á traduzir em momentos diádicos 
conversacionais, que fazem uso de diversas competências narrativas de organização e 
significação da experiência, e em que os objectivos e planos de ambas as partes da 
relação podem ser negociados, tendo em vista a proximidade entre a criança e a 
figura de vinculação. Siegel (1999) defende que a relação de vinculação ajuda o 
cérebro imaturo da criança a usar as funções maduras do cérebro dos pais, para 
organizar o seu próprio processo. Os pais que dialogam elaboradamente com as suas 
crianças criam experiências de intersubjectividade partilhada que envolvem 
processos co-construtivos que permitem perceber como funciona a mente. Assim, as 
conversas sobre a vinculação (e não só a interacção), fazendo uso de competências 
narrativas, parecem estar envolvidas na construção dos modelos internos sobre as 
relações de vinculação. 
Alguns autores (e.g., Fonagy, Steele, Steele, Moran & Higgitt, 1991; Fonagy & 
Target, 1997; Grienenberger, Kelly & Slade, 2005; Slade, Grienenberger, Bernbach, 
Levy & Locker, 2005) têm proposto que na base da transmissão intergeracional da 
vinculação está a capacidade de funcionamento reflexivo dos pais. O funcionamento 
reflexivo diz respeito à compreensão do comportamento humano do self e dos outros 
a partir dos seus estados mentais (ou seja, dos pensamentos, intenções, motivos, 
desejos e crenças que lhe estão subjacentes). Os pais reflexivos serão mais capazes 
de se colocar na perspectiva da criança e de responder mais adequadamente aos seus 
sinais e necessidades. Por outro lado, se a criança é capaz de compreender os 
motivos que estão na base dos comportamentos dos outros, poderá mais facilmente 
regular os seus afectos, bem como reflectir ou responder adequadamente ao que 
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acontece, construindo assim um sentido de segurança em relação ao mundo. Por 
estas razões, parece que a capacidade de funcionamento reflexivo e de comunicação 
do conhecimento sobre os estados mentais se relacionam com a segurança da relação 
de vinculação, bem como com os processos intra e interpessoais de transmissão 
intergeracional da vinculação. 
Será de salientar ainda, como as teorias da vinculação propõem que, entre o 
segundo e terceiro ano de idade, se inicia a quarta fase de desenvolvimento da 
vinculação, que pressupõe a emergência dos modelos internos dinâmicos. No mesmo 
sentido, as abordagens do desenvolvimento narrativo postulam que, a partir dessa 
idade, as crianças começam a ser capazes de organizar narrativamente as suas 
experiências. Ao longo da idade escolar, assistimos ao desenvolvimento das 
competências narrativas, do mesmo modo que os modelos internos se tornam mais 
elaborados e sofisticados, nomeadamente no que respeita ao conhecimento que 
possuem sobre os comportamentos e respostas internas dos outros. É por essa razão 
que as crianças passam a inserir os objectivos e intenções do cuidador no seu plano 
de proximidade, pelo que podem inibir o seu sistema comportamental da vinculação 
(Marvin & Britner, 1999). Assim, “as competências que o indivíduo vai adquirindo nos 
vários domínios da sua existência terão impacto no modo como interpreta e organiza 
as suas experiências, como interage com os outros e como experiencia e exprime as 
suas emoções” (Soares, 1996, p. 40). Mais tarde, as potencialidades 
desenvolvimentais associadas à adolescência permitem que as competências 
narrativas sejam, cada vez mais, usadas com flexibilidade. Do mesmo modo, no 
âmbito da teoria da vinculação, considera-se que, nesta etapa desenvolvimental, os 
modelos internos possam ser revistos de modo a integrar mudanças na relação com os 
pais, bem como incorporar novas relações significativas. 
Neste sentido, a abordagem narrativa poderá proporcionar uma perspectiva 
integrada e diferenciada, a partir da qual se podem pensar os modelos dinâmicos da 
relação de vinculação. Poderemos questionar se estas abordagens são úteis na 
compreensão da diferenciação entre os modelos seguros e inseguros de 
representação da vinculação (Bretherton, 1990), considerando essa diferença não ao 
nível dos conteúdos, mas da organização narrativa das experiências relacionadas com 
a vinculação. Tal poderá ajudar a compreender as influências desenvolvimentais das 
competências narrativas na organização da vinculação, bem como os processos pelos 
quais será possível reconstruir activamente os modelos internos da vinculação ou 
potenciar a qualidade da relação da vinculação. 
Bowlby (1988) considera que, em psicoterapia, o terapeuta deve assumir o 
papel de uma figura de vinculação, onde, pelo estabelecimento de uma relação de 
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confiança, fornece ao cliente a base segura a partir da qual este explorará os seus 
modelos internos, podendo a partir daí reformulá-los. Estes modelos terão a 
possibilidade de ser também actualizados em função da nova experiência que a 
relação terapêutica em si mesma se constitui. Propomos também que essa mudança 
poderá ser possível através da comunicação interpessoal, na qual as narrativas, 
reforçando o seu poder criativo e de autoria, oferecem a possibilidade de 
(re)significar as experiências relacionadas com a vinculação. 
 
Resumindo, postulamos aqui que a comunicação e co-construção narrativa 
entre o cuidador e a criança é ela própria o veículo de transmissão de sentimentos de 
segurança e de consolidação da qualidade relacional. Por outro lado, a qualidade da 
comunicação entre pais e crianças, que se relaciona com a qualidade da relação de 
vinculação, tem um impacto importante na capacidade de organização de narrativas 
autobiográficas. Estas competências narrativas, bem como as conversações sobre as 
experiências de vinculação, por sua vez, contribuem para a organização dos modelos 
internos da relação de vinculação.  
A presente reflexão sobre as articulações entre as abordagens narrativas e a 
vinculação leva-nos inevitavelmente a considerar a vinculação como variável 
associada à construção narrativa de significados. Defendemos então uma influência 
dialéctica entre vinculação e narrativas, uma vez que as relações interpessoais 
precoces serão um contexto promotor do desenvolvimento de competências 
narrativas e estas, por sua vez, estarão implicadas na organização dos 
acontecimentos relacionados com a vinculação e na construção de um sentido de 
segurança em relação à vinculação. Assim, poderemos prever a existência de 
relações entre a recordação e elaboração narrativa de experiências pessoais e a 
relação sócio-emocional com os outros significativos, nomeadamente a vinculação. 
Situaremos de seguida as incursões empíricas que procuraram fundamentar essa 
relação. 
2.2. Incursões Empíricas em Torno da Relação entre Narrativa e Vinculação  
Diversos estudos no âmbito da teoria da vinculação (e.g., Bretherton, 
Ridgeway & Cassidy, 1990; Lyons-Ruth, Connell, Zoll & Stahl, 1987; Main et al., 1985) 
têm recorrido a narrativas de crianças, elicitadas através de uma variedade de 
procedimentos, para avaliar a vinculação. Estes sugerem que as crianças constroem, 
desde cedo, representações sobre as relações de vinculação e que estas se reflectem 
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no modo como elaboram, nomeadamente em termos emocionais, as suas narrativas. 
Contudo, não incidiremos sobre eles a nossa atenção, uma vez que usam a narrativa 
como instrumento de recolha das representações sobre a vinculação, na qual 
realizam uma análise semântica do seu conteúdo. Na abordagem narrativa aqui 
proposta, a narrativa não é olhada como um meio que nos permite aceder a 
representações internas, mas antes como o organizador da experiência. Ou seja, 
pretende-se analisar o processo de construção de significados observando para a 
qualidade da matriz narrativa. 
Considerando a vinculação como uma variável associada à narratividade, que 
se desenvolve no contexto das interacções com os outros significativos, poucos 
estudos têm relacionado a (co-)construção de narrativas pessoais com a qualidade da 
vinculação. Algumas destas investigações centram-se na qualidade do conteúdo 
emocional das conversas entre crianças e pais sobre experiências pessoais passadas 
(Etzion-Carasso & Oppenheim, 2000; Farrar, Fasig & Welch-Ross, 1997; Fivush & 
Vasudeva, 2002; Laible & Thompson, 2000; Leibowitz, Ramos-Marcuse & Arsénio, 
2002). Outras debruçam-se na elaboração das recordações de mães e crianças sobre 
os acontecimentos (Farrant & Reese, 2000; Farrar et al., 1997; Fivush & Vasudeva, 
2002; Newcombe & Reese, 2004; Reese & Farrant, 200331, citados por Newcombe & 
Reese, 2004). Estes estudos, quando avaliam as competências narrativas das 
crianças, fazem-no na interacção com a mãe. Entretanto, McCabe, Peterson e 
Connors (2006) procuraram relacionar, independentemente, as competências 
narrativas das crianças com a segurança da vinculação. Passaremos então à 
apresentação de um breve resumo dos resultados destes estudos. 
 
No que respeita aos estudos que dedicam a sua atenção às diferenças no 
conteúdo e elaboração emocional do discurso evidenciados por pais e filhos, e na sua 
relação com a vinculação, estes sustentam-se na ideia de que a comunicação, e em 
especial a afectiva, não pode ser dissociada da vinculação. Etzion-Carasso e 
Oppenheim (2000) procuraram avaliar os estilos comunicativos evidenciados por 
crianças aos quatro anos e meio, anteriormente classificadas de acordo com os 
procedimentos da situação estranha na infância. As crianças classificadas como 
seguras, e especialmente os rapazes, tendiam a evidenciar abertura na comunicação 
com a mãe. As mães tendiam a centrar-se na conversa da criança e a seguir a 
proposta desta, bem como a explorar temas relacionados. Os resultados deste estudo 
                                            
31  Reese, E. & Farrant, K. (2003). Social origins of reminiscing. In R. Fivush & C. Haden 
(Eds.), Connecting culture and memory: The social construction of an autobiographical 
self (pp. 29–48). Mahwah: Lawrence Erlbaum. 
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mostram, por outro lado, a inexistência de relação entre a vinculação e o padrão 
comunicacional, para crianças inseguras-ambivalentes. Farrar e colaboradores (1997) 
verificaram que as díades mãe-filho seguras faziam referência frequente a 
sentimentos positivos e negativos nos seus relatos sobre experiências passadas, 
enquanto que nas díades com vinculação insegura, apesar de ser mais frequente a 
referência a aspectos negativos dos acontecimentos, esses não eram elaborados. 
Laible e Thompson (2000) observaram que as crianças com vinculação segura e suas 
mães faziam uma maior referência a sentimentos e avaliações do que as díades 
inseguras, quando discutiam experiências passadas de transgressão por parte das 
crianças. Por sua vez, Fivush e Vasudeva (2002) verificaram que a vinculação não se 
relacionava com a expressão verbal e não verbal de emoções evidenciada na 
recordação de experiências passadas. Estes autores sugerem que a inexistência de 
consistência nos resultados dos diversos estudos que avaliam a referência a 
sentimentos nas narrativas produzidas, em função da vinculação, se relaciona com o 
facto dos acontecimentos recordados ou discutidos poderem ser ou não 
emocionalmente mais exigentes. Teoricamente, a discussão sobre temáticas 
emocionalmente difíceis deverá elicitar maior elaboração de conteúdos emocionais 
nas díades seguras, uma vez que, de acordo com a teoria da vinculação, exigirá a 
habilidade de regulação das emoções negativas, tal como observaram Laible e 
Thompson (2000). Do mesmo modo, Leibowitz e colaboradores (2002) observaram 
correlações entre os modos como pais e crianças discutem acontecimentos 
emocionalmente relevantes. Neste estudo, as crianças cujos pais facilitavam a 
discussão emocional eram mais capazes de se envolverem em temáticas emocionais 
nas conversações com os pais e também mais coerentes na discussão de temas 
relacionados com a vinculação com outros adultos. Estes estudos suportam a ideia de 
que as conversações entre criança e cuidador marcadas pela expressão fluente de 
diversas tonalidades emocionais permitirão que as emoções se tornem facilmente 
acessíveis e menos ameaçadoras aquando da reflexão sobre as experiências 
relacionais precoces. Assim, o desenvolvimento destas competências narrativas 
facilitará a significação das experiências relacionais, pelo que terão impacto na 
organização de representação da vinculação. 
 
Outros estudos centram-se na elaboração narrativa de acontecimentos 
pessoais. Farrant e Reese (2000) avaliaram, independentemente, os estilos de 
recordação de mães e crianças e a sua relação com a segurança da vinculação. Os 
resultados mostram que as mães de crianças seguras realizam recordações mais 
elaboradas que as mães de crianças inseguras. Será interessante notar que este 
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estudo evidencia igualmente que as díades de vinculação segura apresentam uma 
maior correlação entre os seus estilos de recordação, do que as díades classificadas 
como inseguras, sugerindo que as mães e crianças com uma vinculação segura se 
encontram sintonizadas, pelo que evidenciam uma influência bi-direccional nas 
características de recordação uma da outra. No mesmo sentido, Reese e Farrant 
(2003), num estudo com crianças entre os 19 e os 40 meses, verificaram que as 
crianças com vinculação segura recordavam mais e participavam mais nas conversas 
sobre acontecimentos pessoais passados do que aquelas classificadas como inseguras. 
Ainda assim, Farrar e colegas (1997) verificaram que as conversas entre mãe e filha 
sobre experiências passadas, que elicitam temas positivos e negativos, diferem em 
função da segurança da vinculação, mas tal não acontece nas díades compostas pela 
mãe e filho. As conversas entre as mãe e as filhas com vinculação segura tendiam a 
envolver uma discussão mais elaborada de sentimentos positivos e negativos dos 
acontecimentos, não se verificando a existência de relação entre a elaboração do 
discurso e a vinculação nas díades compostas por mães e rapazes. Os resultados deste 
estudo são consistentes com estudos na área das narrativas que relatam diferenças 
de género no modo como os pais conversam sobre acontecimentos passados (cf. 
Leaper et al., 1998), mostrando que as raparigas são especialmente ensinadas a 
enfatizar os aspectos sócio-relacionais e emocionais dos acontecimentos (Fivush, 
1994).  
Num estudo mais recente, Newcombe e Reese (2004) propõem que a 
vinculação, por causa do seu conteúdo emocional e subjectivo, seja um factor de 
influência nas competências avaliativas evidenciadas pela criança e sua mãe, mais do 
que ao nível dos aspectos da estrutura narrativa como, por exemplo, o fornecimento 
de informação orientadora. Estes autores encontraram também diferenças no estilo 
narrativo das crianças e mães, em função da segurança da vinculação da criança. As 
crianças com vinculação segura e suas mães enfatizam mais os aspectos emocionais e 
avaliativos das experiências quotidianas, quando comparadas com as inseguras, e 
mostram um estilo narrativo mais consistente e colaborativo ao longo dos diferentes 
momentos de avaliação. Os resultados deste estudo denunciam ainda, de acordo com 
as hipóteses inicialmente levantadas, que o uso de referências orientadoras não 
difere em função da segurança da vinculação. Estes autores defendem, no mesmo 
sentido do que já foi referido anteriormente, que o efeito subjacente à relação 
verificada entre a segurança da vinculação e a competência narrativa é bi-                
-direccional, sendo que a segurança da vinculação da criança afecta a ênfase 
avaliativa das mães e crianças na discussão de acontecimentos passados, assim como 
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o modo como os acontecimentos são discutidos posteriormente afectam os modelos 
internos da criança e a sua relação de vinculação. 
Recentemente, McCabe e colaboradores (2006) procuraram compreender se as 
características narrativas, evidenciadas pela criança, no contexto da relação com a 
mãe, são específicas dessa relação e se relacionam com as pistas que as mães 
habitualmente usam para falar de acontecimentos pessoais, ou estarão antes 
relativamente internalizadas, pelo que se generalizam ao modo de narrar em geral 
com os outros. Assim, este estudo procurou analisar a relação entre a segurança da 
vinculação e as características narrativas evidenciadas pela criança a um estranho. 
Verificaram que a segurança da vinculação se encontra significativamente 
relacionada com a elaboração narrativa. As crianças classificadas como inseguras têm 
mais dificuldade em começar a narrar uma história, e estas tendem a ser mais curtas 
e menos elaboradas. Observaram também que as crianças seguras tendem a fornecer 
informação orientadora que suscita o interesse do ouvinte, o que não se verificou no 
estudo de Newcombe e Reese (2004), no qual a narrativa da criança foi contada à 
mãe. Também em desacordo com os resultados destes autores, as narrativas das 
crianças seguras, contadas a estranhos, evidenciavam menos informação avaliativa 
que as contadas às mães. Deste modo, parece que as características narrativas 
aprendidas nas relações precoces com os outros, mantêm-se noutras interacções, 
pelo que tenderão a persistir ao longo do tempo, determinando o modo como 
organizamos o nosso conhecimento sobre o mundo e como enquadramos as relações 
de vinculação no futuro. Ainda assim, essas competências são usadas pelas crianças 
de modo diferente consoante a proximidade afectiva do interlocutor com quem narra 
os seus acontecimentos pessoais. 
 
Podemos então finalizar esta incursão empírica concluindo que os estudos 
revistos procuraram relacionar a classificação da vinculação com as características da 
comunicação e a elaboração narrativa da criança e dos seus pais. Observámos o seu 
sucesso na observação de relações significativas, o que estimula o investimento em 
investigações futuras. A comunicação sobre acontecimentos relaciona-se com a 
elaboração das recordações sobre acontecimentos passados autobiográficos, pelo que 
a vinculação surge desse modo como uma variável associada à qualidade da 
construção narrativa da existência. Por outro lado, as competências narrativas 
possibilitarão ao indivíduo organizar e significar as suas experiências relacionadas 
com a vinculação, pelo que a relação entre a representação da vinculação e 
narrativas autobiográficas será bi-direccional (Farrar et al., 1997). Uma importante 
questão para o futuro prende-se com a determinação do impacto que terá a 
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comunicação e co-construção narrativa com os outros significativos durante a 
infância na capacidade posterior de narrar as experiências pessoais, nomeadamente 
as relacionadas com a vinculação. 
A experiência clínica sugere a possibilidade de relações afectivas futuras 
fornecerem o contexto de co-construção de novos modos de explorar e articular o 
passado (Bowlby, 1988; Oppenheim & Waters, 1995; van Ijzendoorn, 1995b). O 
reconhecimento da natureza inerentemente social das narrativas leva-nos a 
considerar que qualquer forma de avaliação dos modelos internos dinâmicos será 
também uma co-construção, e essencialmente a direccionar a atenção para os 
processos de co-construção interpessoal que contribuem para a criação e 
manutenção dos modelos internos dinâmicos. Tal conduz-nos igualmente a assumir o 
carácter transaccional dos processos de vinculação, que são dinâmicos e mutáveis ao 
longo da vida, podendo neste contexto a intervenção narrativa potenciar a mudança. 
Poderão assim os diálogos com os outros e os diálogos internos operar os significados 
que os modelos internos comportam. Daí que o estudo da organização narrativa 
evidenciada na exploração de temáticas relacionais precoces, bem como dos 
processos que lhe estão subjacentes, poderá fornecer um importante contributo para 
a prática clínica. 
Esperamos que o estudo apresentado de seguida forneça um contributo útil na 
exploração destas relações, pela clarificação da qualidade narrativa evidenciada 
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1. INTRODUÇÃO 
As narrativas são as histórias que os seres humanos contam e que organizam o 
conhecimento que temos do mundo e do que acontece. Estas, servindo a função vital 
de organização da multiplicidade da experiência através da construção de 
significados, têm sido a metáfora central na compreensão de como os indivíduos 
constroem o conhecimento sobre si e o mundo, de modo a poderem interpretar e 
predizer as experiências pessoais. As narrativas são inerentemente sociais, porque 
são construídas com recurso à linguagem - que é fornecida pela cultura -, porque são 
aprendidas na relação com os outros, e porque têm funções de partilha das nossas 
experiências. Se, por um lado, o contexto onde as trocas conversacionais decorrem 
determina os modos de elaboração de narrativas, por outro, a co-construção de 
narrativas - que se faz na partilha e recordação de experiências pessoais - tem 
funções de criação e fortalecimento de laços sociais e emocionais. Assim, a 
narrativa, enquanto organizador central da significação da experiência, surge como 
indissociável dos processos interpessoais, nomeadamente da vinculação.  
Por sua vez, a definição de modelo interno dinâmico considera que este 
engloba um conjunto de regras que organizam a informação relevante no que 
respeita à vinculação. De acordo com os estudos pioneiros de Main e colaboradores 
(Main et al., 1985), o que é diadicamente expresso na organização comportamental 
da vinculação relaciona-se com a expressão, quer diádica quer individual, da 
organização da linguagem. Logo, as regras subjacentes aos modelos internos 
dinâmicos reflectem-se, não só no conteúdo das experiências relacionais precoces, 
mas antes na organização da linguagem evidenciada no discurso dos sujeitos sobre a 
relação de vinculação.  
Deste modo, os modelos internos dinâmicos têm um formato eminentemente 
narrativo, pelo que as abordagens centradas na análise da qualidade narrativa podem 
oferecer uma grelha de compreensão adicional à análise dos modelos internos 
(Bretherton, 1990). Neste sentido, a inspecção da matriz narrativa poderá fornecer 
um contributo enriquecedor na caracterização dos modelos internos dinâmicos. A 
revisão bibliográfica efectuada testemunha a atenção crescente e curiosidade que 
tem suscitado o cruzamento teórico-empírico entre vinculação e narrativas. 
Conhecer a estrutura e organização narrativa dos modelos internos dinâmicos ajudará 
a compreender as influências desenvolvimentais das competências narrativas na 
organização da vinculação ao longo da vida, bem como a sugerir pistas sobre os 
modos pelos quais será possível reconstruí-los activamente. Se as diferenças ao nível 
das representações da vinculação se associam a processos narrativos, então talvez 
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seja provável que, a actualização e mudança dos modelos internos dinâmicos seja 
potenciada através de processos de (co-)construção narrativa. Assim, as abordagens 
narrativas poderão fornecer um contributo pertinente às teorias da vinculação, quer 
do ponto de vista teórico, quer do ponto de vista da intervenção psicoterapêutica. 
 
Tendo em consideração o exposto, o projecto de investigação, apresentado 
em seguida, procurará explorar o contributo da avaliação da matriz narrativa na 
compreensão das características do discurso sobre as experiências precoces 
relacionadas com a vinculação, respondendo assim à questão quais as características 
narrativas do discurso na Entrevista sobre a Vinculação para Adultos e Adolescentes 
(AAI)?. Por outro lado, este estudo tem o intuito de precisar (ou não) a existência de 
uma relação entre os padrões e representações da vinculação e a organização 
narrativa.  
Por conseguinte, o primeiro objectivo do presente estudo é examinar o perfil 
narrativo, em termos de coerência estrutural, complexidade do processo e 
diversidade de conteúdo, do discurso autobiográfico dos adolescentes sobre as suas 
experiências de vinculação. Propõe-se igualmente analisar a relação existente entre 
as características da organização narrativa e os modelos internos dinâmicos da 
vinculação na adolescência, nomeadamente, em que medida diferentes padrões e 
representações da vinculação correspondem a diferentes perfis narrativos, e que 
características da organização narrativa se diferenciam nas representações seguras e 
inseguras da relação de vinculação na adolescência. Adicionalmente, considerar-se-á 
o papel do género na coerência, complexidade e diversidade narrativa evidenciada 
pelos adolescentes na AAI. Para além disso, explorar-se-á em que medida esta 
variável está implicada na relação entre a representação da vinculação e a 
organização narrativa. 
Assim, neste estudo, o discurso resultante das transcrições da AAI foi 
analisado, usando o Sistema de Análise da Matriz Narrativa proposto por O. Gonçalves 
e colaboradores (2002), ao nível da Coerência Estrutural, Complexidade do Processo 
e Diversidade de Conteúdo. Consideramos que este sistema de codificação narrativa 
tem vantagens quando comparado com outras propostas de avaliação narrativa, pois 
integra várias dimensões habitualmente propostas na análise dos discurso de modo 
separado (e.g., Angus et al., 1999; Baerger & McAdams, 1999; Pennebaker, 1993). A 
organização narrativa (no que respeita às dimensões e sub-dimensões propostas por 
este sistema) evidenciada na AAI foi então relacionada com a representação e o 
padrão de vinculação, de acordo com as classificações obtidas pelos adolescentes 
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nesta entrevista, usando a versão portuguesa do método Attachment Q-Sort, 
conforme a análise realizada por Fonseca, Soares e Martins (no prelo). 
À luz do que foi aqui apresentado, poder-se-á compreender o carácter 
exploratório das questões aqui em estudo. Pretende-se não tanto validar hipóteses 
teóricas levantadas a priori, mas essencialmente construir conhecimento, partindo 
da investigação empírica para a sustentação de futuras hipóteses que nos ajudem a 
enriquecer a compreensão das múltiplas relações entre os fenómenos alvo de 
investigação. A partir dos dados obtidos procuraremos então suscitar um conjunto de 
questões neste domínio do cruzamento entre as abordagens narrativas e as teorias da 
vinculação.  
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2. MÉTODO 
 
Delimitados os objectivos do presente estudo, apresentamos agora as 
características da amostra, bem como os instrumentos e procedimentos de recolha e 
análise dos dados.  
Este estudo foi realizado com base em parte dos dados empíricos 
anteriormente recolhidos, junto de adolescentes, na investigação realizada por Isabel 
Soares (1996), “Representação da Vinculação na Idade Adulta e na Adolescência: 
Estudo Intergeracional Mãe-Filho(a)”. A classificação da representação da vinculação 
e do padrão de representação, de acordo com o método Attachment Q-Sort, foi 
efectuada posteriormente por Fonseca, Soares e Martins (no prelo). Não nos 
prenderemos com uma descrição detalhada dos procedimentos de recolha de dados 
(cf. Soares, 1996), dos instrumentos de avaliação, nem do respectivo método de 
cotação e classificação da vinculação (cf. Fonseca, Soares & Martins, no prelo), uma 
vez que tal foi alvo dos referidos estudos. Incidiremos antes a nossa apresentação na 
descrição do instrumento e dos procedimentos de análise de dados ao nível da 
organização narrativa. 
2.1. Participantes 
As narrativas utilizadas no presente estudo foram recolhidas junto de alunos 
de uma escola secundária do Porto, que frequentavam o 10º e 11º anos de 
escolaridade, no ano lectivo de 1988/1989, tendo 16 e 17 anos, respectivamente 
(Soares, 1996). Estes adolescentes preenchiam os seguintes critérios capazes de 
garantir a homogeneidade desejada: (a) não ser filho único, (b) viver com o pai e a 
mãe, e (c) ambos os pais trabalharem e terem pelo menos o 9º ano de escolaridade. 
Os 40 adolescentes, cujas narrativas foram seleccionadas (aleatoriamente da 
amostra total do estudo anterior) para o presente estudo, encontram-se distribuídos 
por nível de escolaridade, idade e género, de acordo com o apresentado no Quadro 
2. 
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Quadro 2. Distribuição dos Participantes por Ano de Escolaridade, Idade e Género 
Género 
 
Masculino Feminino Total 
Ano de escolaridade Idade    
10º ano 16 10 9 n =19 
11º ano 17 10 11 n = 21 
Total n = 20 n = 20 N = 40 
2.2. Instrumento e Procedimentos de Recolha de Dados 
2.2.1. Instrumento de recolha de dados 
O instrumento de avaliação da representação da vinculação utilizado no 
estudo de Soares (1996) foi uma entrevista semi-estruturada designada por Entrevista 
sobre a Vinculação para Adultos e Adolescentes (cf. anexo). Trata-se da versão 
portuguesa adaptada da entrevista elaborada por George, Kaplan e Main (1985), 
Adult Attachment Interview (AAI). Nesta, o participante é convidado a descrever as 
relações com os seus pais na infância, de um modo geral e em situações específicas 
do quotidiano. Posteriormente, é encorajado a analisar a influência que as relações 
precoces com os pais tiveram ao nível do seu desenvolvimento, quais as razões para o 
comportamento dos pais, quais as mudanças verificadas ao longo do tempo e como 
caracterizam as relações actuais com os seus pais, avós e outros adultos 
significativos. Por fim, são abordadas situações de separação, de ameaças de 
abandono, de maus-tratos e castigos, de rejeição e de perda das figuras 
significativas, concluindo-se a entrevista com questões sobre o futuro das relações de 
vinculação do participante. (Para uma descrição mais detalhada ver Soares, 1996.) 
2.2.2. Procedimentos de recolha de dados 
Cada participante foi entrevistado individualmente por um licenciado em 
Psicologia com treino prévio, utilizando a Entrevista sobre a Vinculação para Adultos 
e Adolescentes – Versão Portuguesa da AAI (George et al., 1985). As entrevistas 
foram integralmente transcritas e a cada protocolo foi atribuído um código. 
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2.3. Instrumentos e Procedimentos de Análise de Dados 
2.3.1. Instrumento e procedimentos de análise de dados                                
ao nível da representação da vinculação 
No estudo de Fonseca, Soares e Martins (no prelo), as entrevistas dos 
adolescentes foram codificadas e classificadas com base no método de análise e 
classificação da AAI, Attachment Q-Sort, de Roger Kobak (Kobak, 1993; Kobak & 
Sceerey, 1988; Kobak et al., 1993). Segundo Hesse (1999), este sistema de 
classificação é especialmente útil no estudo da vinculação em adolescentes. Este 
método permite a identificação da distribuição prototípica de três padrões de 
vinculação, de acordo com a descrição das estratégias de vinculação e do sistema de 
classificação de Mary Main (Main, 1990; Main & Goldwyn, 1998). O protótipo seguro 
descreve um indivíduo que valoriza as relações de vinculação e as vê como influentes 
no seu desenvolvimento e personalidade, sendo capaz de descrever de forma 
coerente as experiências relacionais precoces, quer estas sejam consideradas 
positivas ou negativas. O protótipo desligado apresenta um indivíduo que tenta 
desvalorizar a influência das experiências e relações de vinculação e/ou idealizar os 
pais, sem ser capaz de ilustrar as avaliações que faz destes com episódios ou 
acontecimentos específicos. Por último, o protótipo preocupado diz respeito ao 
indivíduo que mostra dificuldade em descrever a sua história de vinculação de modo 
coerente pois, apesar de ser capaz de recordar experiências significativas de 
infância, tem dificuldade em integrá-las.  
As transcrições das entrevistas foram cotadas por juízes, licenciados em 
Psicologia, com treino prévio na utilização do Attachment Q-Sort (Kobak, 1993), 
estando garantido o acordo inter-juízes. As entrevistas foram classificadas em termos 
dos três padrões de vinculação (a) seguro, (b) desligado, e (c) preocupado, que 
apresentam correspondência às representações da vinculação segura (que 
corresponde ao padrão seguro) e insegura (que engloba o padrão desligado e o 
preocupado). 
2.3.2. Instrumentos de análise de dados                                                         
ao nível da organização narrativa 
No presente estudo, as quarenta transcrições da Entrevista sobre a Vinculação 
para Adultos e Adolescentes – Versão Portuguesa da AAI (George et al., 1985) foram 
analisadas com base no sistema de avaliação das três dimensões da matriz narrativa:  
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1. Manual de Avaliação da Coerência Estrutural Narrativa (O. Gonçalves, 
Henriques & Cardoso, 2006). 
2. Manual de Avaliação da Complexidade do Processo Narrativo (O. 
Gonçalves, Henriques, Alves & Rocha, 2006). 
3. Manual de Avaliação da Diversidade de Conteúdo Narrativo (O. 
Gonçalves, Henriques, Soares & Monteiro, 2006).  
Este sistema de avaliação foi concebido tendo em vista a avaliação de 
narrativas desenvolvidas no contexto do discurso oral. A estrutura global destes três 
instrumentos é equivalente e o método de avaliação implica, após a leitura integral 
do discurso, uma primeira fase de determinação da existência ou não de narrativa no 
discurso apresentado, tomando como referência o critério proposto por Labov e 
Waletsky (1967) que postula a existência de uma ligação temporal de, no mínimo, 
duas unidades de discurso. A segunda fase de avaliação destina-se à codificação das 
quatro sub-dimensões que compõem cada uma das dimensões em análise neste 
sistema. Estas são codificadas de acordo com a sua presença e elaboração na 
narrativa em causa, numa escala de Likert de 5 pontos, em que 1 corresponde a nada 
ou muito pouco, 2 a pouco, 3 a moderado, 4 a elevado e 5 a muito elevado. Para 
além da cotação individual de cada uma das sub-dimensões, poder-se-á obter um 
resultado global da dimensão32, que varia entre 0 e 80, resultante da soma ponderada 
de cada um dos resultados individuais com o desvio de cada valor em relação ao 
ponto intermédio da escala. Passaremos então à apresentação do significado de cada 
uma das dimensões e sub-dimensões propostas neste sistema de análise, segundo a 
definição dos autores. 
2.3.2.1. Manual de Avaliação da Coerência Estrutural Narrativa 
O Manual de Avaliação da Coerência Estrutural Narrativa (O. Gonçalves, 
Henriques & Cardoso, 2006) é um sistema de codificação da coerência narrativa com 
base em quatro aspectos interrelacionados da organização narrativa: 
1. Orientação: Diz respeito à contextualização em termos de 
personagens, circunstâncias pessoais, espácio-temporais e sociais que 
enquadram a produção e recepção de determinado tema na trama 
narrativa, bem como à vertente pragmática do para quê se estar a 
contar algo. 
                                            
32  Calculado através da seguinte fórmula: ∑ [3 pi + sgn (pi – 3) (pi – 3)2] + 4, sendo pi o valor 
de cada sub-dimensão. 
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2. Sequência estrutural: Refere-se à explicitação de todos os elementos 
estruturais (acontecimento inicial, resposta interna, acção e 
consequência) e da sequência temporal, causal ou compreensiva do 
acontecimento que está a ser narrado.  
3. Comprometimento avaliativo: Relaciona-se com o grau de 
envolvimento dramático do narrador e com o significado que o que 
está a ser narrado tem para este.  
4. Integração: Prende-se com a clareza do fio condutor do discurso, na 
medida em que os vários elementos da narrativa inicialmente dispersos 
se orientam para um sentido comum e integrado. 
Estudos anteriores relatam níveis elevados de fidelidade inter-observadores 
(i.e., 96%) e de consistência interna (valores de alpha Cronbach entre .79 e .92) 
neste instrumento de avaliação da coerência estrutural narrativa (O. Gonçalves, 
Henriques, Alves & Soares, 2002). 
2.3.2.2. Manual de Avaliação da Complexidade do Processo Narrativo 
O Manual de Avaliação da Complexidade do Processo Narrativo (O. Gonçalves, 
Henriques, Alves & Rocha, 2006) permite avaliar a riqueza com que quatro processos 
narrativos centrais são elaborados na produção narrativa: 
1. Objectivação: Avalia em que medida a descrição dos aspectos externos 
e do cenário sensorial da experiência é detalhada e diversificada. 
2. Subjectivação emocional: Consiste na exploração da multiplicidade de 
estados emocionais associados ao acontecimento que está a ser 
narrado.  
3. Subjectivação cognitiva: Corresponde ao grau de explicitação do 
discurso interno do sujeito (cognições, pensamentos, ideias, planos) 
vivenciados por este no decurso da experiência. 
4. Metaforização: Diz respeito à construção e condensação de 
significados pessoais e elaborados a partir da análise reflexiva das 
vivências relatadas. 
Para este instrumento foram encontrados níveis aceitáveis de fidelidade inter-
-observadores (i.e., 89%) e de consistência interna (valores de alpha Cronbach entre 
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2.3.2.3. Manual de Avaliação da Diversidade de Conteúdo Narrativo 
O Manual de Avaliação da Diversidade de Conteúdo Narrativo (O. Gonçalves, 
Henriques, Soares & Monteiro, 2006) foi elaborado tendo em vista a avaliação da 
multiplicidade e diversidade discursiva do sujeito, e contempla quatro elementos 
organizadores dos conteúdos narrativos, descritos de seguida. Estes vários elementos 
serão identificados na narrativa e procurar-se-á estabelecer uma correspondência 
entre o número de elementos de cada sub-dimensão e o valor da escala a atribuir, 
não deixando de lado a apreciação qualitativa dos mesmos. 
1. Diversidade de Personagens: São consideradas personagens todas 
aquelas em que seja nítido o seu envolvimento na acção e a relevância 
que ganham para a narrativa que está a ser contada. 
2. Diversidade de Cenários: Diz respeito à apresentação do cenário ou 
panorama que envolve a acção que está a ser narrada, ou à 
possibilidade deste ser inferido a partir do que está a ser contado.  
3. Diversidade de Acções: Relaciona-se com a diversidade de 
acontecimentos abordados, sendo estes constituídos por uma 
sequência de subcomponentes que permitem responder à questão o 
que aconteceu?. 
4. Diversidade de Temas: Trata-se de avaliar em que medida o narrador 
apresenta uma ou várias temáticas ou ideias gerais sobre as quais a 
narrativa se desenvolve, bem como a possibilidade deste elaborar 
diferentes facetas de uma mesma situação.  
Este instrumento apresenta bons níveis de fidelidade inter-observadores (i.e., 
94%) e de consistência interna (valores de alpha Cronbach entre .86 e .90) (O. 
Gonçalves, Henriques, Alves & Soares, 2002). 
2.3.3. Procedimentos de análise de dados                                                       
ao nível da organização narrativa 
Dois juízes por cada dimensão procederam à codificação do sistema de análise 
da matriz narrativa, nas transcrições das entrevistas sobre a representação da 
vinculação. Estes juízes são psicólogos, treinados no uso de cada um dos sistemas de 
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codificação referidos33, ingénuos em relação à classificação das entrevistas ao nível 
da representação da vinculação.  
Na medida em que se tratava de um primeiro estudo da avaliação da 
organização narrativa no discurso resultante da Entrevista sobre a Vinculação para 
Adultos e Adolescentes, considerou-se pertinente a realização de um estudo piloto 
tendo em vista a adaptação da análise narrativa à análise discursiva, bem como a 
verificação da funcionalidade e adequação deste sistema de avaliação, uma vez que 
o discurso na AAI não se centra exclusivamente em narrativas episódicas e o Sistema 
de Avaliação de Matriz Narrativa remete para estas, na medida em que valoriza e 
postula a natureza analógica da narrativa. Cada par de juízes procedeu à cotação e 
discussão conjunta de 5 transcrições de entrevistas que não iriam ser usadas no 
estudo. Deste estudo piloto ressaltou-se a necessidade de definir e operacionalizar a 
unidade de análise cotável e o processo de ponderação da qualidade e quantidade 
evidenciadas ao longo do discurso. 
Neste sentido, considerou-se como unidade de análise todo o discurso do 
adolescente, ou seja, as suas respostas independentemente das questões do 
entrevistador, com excepção das respostas às perguntas sobre quatro temas: (a) a 
influência da relação com os pais no seu desenvolvimento ou personalidade, (b) como 
explica ou que razões encontra para o comportamento e relação que os pais 
mantiveram consigo durante a infância, (c) como imagina no futuro a sua relação 
com o pai ou a mãe, e (d) como antevê a relação com os seus filhos. As questões 
relativas aos temas referidos não são susceptíveis de apresentar como resposta 
extractos discursivos relacionados com acontecimentos, uma vez que solicitam 
apenas uma reflexão sobre determinado tema. Essa razão justificou a sua exclusão, 
uma vez que se postula que uma das características da narrativa é a sua natureza 
analógica, que remete para a indissociabilidade entre experiência e narrativa. Por 
outro lado, e tomando como referência as três dimensões do Sistema de Avaliação da 
Matriz Narrativa, estas questões pedem exclusivamente complexidade do processo, 
pelo que não é igualmente provável emergirem coerência estrutural e diversidade de 
conteúdo. A operacionalização deste critério foi efectuada por um mesmo juiz que, 
antes da análise narrativa, identificou em todas as transcrições esses temas, em 
função da questão do entrevistador e independentemente da resposta do sujeito, e 
extraiu as respostas que não iriam ser alvo de codificação (cf. anexo).  
                                            
33  Os juízes foram treinados segundo um plano de formação e treino de cotação concebido 
para o efeito e, no momento do estudo, apresentavam um mínimo de 60 horas de 
experiência de cotação com o respectivo sistema de codificação.  
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Face à presença de extractos discursivos, relativos a um acontecimento, 
capazes de evidenciar diferentes níveis de competência narrativa numa mesma 
entrevista, tornou-se necessário operacionalizar a ponderação da qualidade e da 
quantidade narrativa. A qualidade narrativa diz respeito à avaliação que se faz da 
riqueza de determinada sub-dimensão em determinados extractos discursivos (isto é, 
da existência dos vários indicadores que caracterizam essa dimensão de acordo com 
os manuais do Sistema de Avaliação da Matriz Narrativa). Relaciona-se com a 
relevância narrativa que determinadas partes do discurso do sujeito podem adquirir e 
traduz-se na existência de boas ou pobres competências narrativas, relativamente a 
cada uma das sub-dimensões (orientação, sequência estrutural, comprometimento 
avaliativo e integração; objectivação, subjectivação emocional, subjectivação 
cognitiva e metaforização; personagens, cenários, acções e temas). Por sua vez, a 
quantidade refere-se ao número de extractos discursivos que se destacam na 
totalidade do discurso e que evidenciam iguais ou diferentes níveis de competência 
narrativa. Porque nos interessa avaliar a competência narrativa do adolescente, se 
ele a manifestou com qualidade uma vez, essa será a melhor referência de que 
dispomos, embora seja importante distinguir também quem a usa mais ou menos 
consistentemente. Seguindo esta orientação, definiu-se que os extractos discursivos 
de elevada qualidade serão a base para a cotação, a qual deverá ser ponderada em 
função da quantidade de outros extractos com essa qualidade. Deste modo, se surge 
um episódio com elevada qualidade, ele deverá ser a referência para a cotação, 
considerando-se que, se existirem vários com essa qualidade, a cotação deverá ser 
mais elevada do que se esse for o único em todo o discurso. 
2.3.3.1. Acordo inter-juízes 
Para avaliar a possível existência de enviesamentos na cotação das 
entrevistas, seleccionámos uma amostra aleatória constituída por 15% das entrevistas 
(o que totaliza 12) que foram cotadas independentemente pelo par de juízes. O 
acordo inter-juízes obtido com base no coeficiente de correlação intra-classes para 
variáveis ordinais (Everitt & Hay, 1992) foi igual a 86% na dimensão coerência 
estrutural narrativa, 81% na dimensão complexidade do processo narrativo, 89% na 
dimensão diversidade de conteúdo narrativo 34 . O desacordo foi resolvido por 
consenso, de forma a obter uma classificação final para as entrevistas cotadas pelos 
                                            
34  Estes valores foram obtidos com base na média dos acordos observados em cada um dos 
grupos de quatro sub-dimensões. 
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dois elementos do par de juízes. As restantes entrevistas foram divididas 
aleatoriamente pelos juízes, que as cotaram independentemente.  
2.4. Tratamento Estatístico dos Dados 
Para o tratamento e análise estatística dos dados, recorremos aos programas 
Microsoft Office Excel 2003 e Statistical Package for the Social Science (SPSS), versão 
15.0 for Windows, 2006. As análises estatísticas desenvolvidas foram as seguintes: (a) 
testes para comparação de amostras emparelhadas (teste paramétrico t de Student, 
e testes não paramétricos Friedman e o post hoc Wilcoxon Signed Rank), (b) testes 
não paramétricos para comparação de duas amostras independentes (teste Mann 
Whitney U), (c) análise de variância univariada (ANOVA) bifactorial, e (d) análise de 
variância multivariada (MANOVA) e post hoc Gabriel. 
Os testes paramétricos (t de Student para amostras emparelhadas, ANOVA 
bifactorial e MANOVA) foram usados quando as variáveis dependentes a testar eram 
os resultados globais das dimensões coerência estrutural, complexidade do processo 
e diversidade de conteúdo. Estas análises exigem que a(s) variável(eis) dependente(s) 
usada(s) seja(m) intervalar(es), o que se verifica em relação aos resultados globais. 
Outro pressuposto prende-se com a aleatoriedade da amostra em estudo, o que 
também se observa. Encontra-se também cumprido o pressuposto da normalidade 
univariada das distribuições, testado com base no teste Shapiro Wilk, porque a 
amostra tem um número de sujeitos inferior a 30. Suporta-se igualmente o 
cumprimento do pressuposto da independência das observações. Pressupostos 
adicionais, nomeadamente os exigidos nas Análises de Variância serão explorados 
posteriormente, aquando da apresentação das mesmas. 
Face ao número reduzido de sujeitos do grupo preocupado, quando se 
comparou a organização narrativa entre os adolescentes dos grupos de padrão de 
representação da vinculação desligado e preocupado, realizou-se o equivalente não 
paramétrico da MANOVA, teste Mann Whitney U. 
Quanto às sub-dimensões, dada a natureza não paramétrica das variáveis (por 
serem ordinais e por não cumprirem os pressupostos subjacentes à análise de dados 
paramétrica), foram utilizados os testes não paramétricos (Friedman, Wilcoxon 
Signed Rank, Mann Whitney U). Pelas mesmas razões, não existindo equivalente não 
paramétrico da ANOVA bifactorial, optou-se por não efectuar a mesma em relação às 
sub-dimensões da matriz narrativa.  
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Foi usado um nível de .05 de significância para todos os testes estatísticos, à 
excepção do teste Wilcoxon Signed Rank (p=.008), e das Análises de Variância - 
ANOVA bifactorial e MANOVA (p=.017), tal como justificado posteriormente. 
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3. RESULTADOS 
Num primeiro momento, dedicar-nos-emos à caracterização do perfil 
narrativo, quer ao nível dos resultados globais da coerência estrutural, complexidade 
do processo e diversidade de conteúdo, como das sub-dimensões da matriz narrativa, 
na Entrevista sobre a Vinculação para Adultos e Adolescentes. Posteriormente, 
apresentaremos a distribuição dos adolescentes segundo a representação da 
vinculação e o padrão de representação, de acordo com o método de classificação da 
Entrevista sobre a Vinculação para Adultos e Adolescentes, Attachment Q-Sort de 
Kobak (1993). Por fim, passaremos à caracterização do perfil narrativo e análise das 
diferenças entre os grupos de representação segura e insegura da vinculação. 
3.1. Caracterização do Perfil Narrativo                                                                      
na Entrevista sobre a Vinculação para Adultos e Adolescentes 
Os resultados da análise do discurso dos adolescentes na Entrevista sobre a 
Vinculação para Adultos e Adolescentes, com base no sistema de avaliação narrativa, 
distribuem-se de acordo com a Figura 1, ao nível dos resultados globais das 
dimensões da matriz narrativa, e com as Figuras 2, 3 e 4, ao nível das sub-dimensões. 
Passaremos então à sua caracterização detalhada. 
3.1.1. Perfil das dimensões coerência estrutural,                                 
complexidade do processo e diversidade de conteúdo 
Os resultados obtidos, no total da amostra, ao nível das três dimensões da 
matriz narrativa, estrutura, processo e conteúdo encontram-se representados na 
Figura 1. 
A coerência narrativa (M=47.20; DP=13.74) pontua mais que as restantes 
dimensões, e com valores acima do ponto médio da escala. Segue-se o processo 
(M=32.70; DP=11.94) e, por fim, o conteúdo (M=31.55; DP=16.13). A análise das 
diferenças de médias, com o teste t de Student para amostras emparelhadas, indica 
que os resultados globais obtidos ao nível da dimensão estrutura e coerência 
narrativa são significativamente superiores aos do processo e complexidade 
narrativa, t(39)=7.52, p<.0001, e aos do conteúdo e diversidade narrativa, 
t(39)=8.20, p<.0001, não se verificando diferenças significativas entre as médias 




















Figura 1. Média dos Resultados Globais nas Dimensões da Matriz Narrativa 
 
Para analisar a existência de diferenças de género nos resultados globais, foi 
levada a cabo uma Análise de Variância Multivariada (MANOVA). A variável 
independente usada foi o género e as variáveis dependentes foram os resultados 
globais nas três dimensões da matriz narrativa: estrutura, processo e conteúdo. 
Suporta-se o cumprimento dos pressupostos da independência das observações, do 
número mínimo de casos por células (neste caso são 20 sujeitos por célula) e da 
ausência de multicolinearidade e singularidade (uma vez que as correlações simples 
entre as variáveis dependentes são inferiores a .67). Encontra-se também cumprido o 
pressuposto da normalidade univariada e assume-se o cumprimento do pressuposto 
da normalidade multivariada. Está garantida a homogeneidade das matrizes de 
covariância (de acordo com o teste de Box, F(6,10462.19)=0.88, p=.508), mas não a 
homogeneidade das variâncias nos grupos da variável independente, para a variável 
dependente coerência estrutural narrativa (de acordo com o teste de Levene, 
F(1,38)=4.58, p=.039). A violação deste pressuposto aumenta a probabilidade de se 
cometerem erros de tipo I, pelo que se deverá restringir o valor máximo de alpha 
(Stevens, 198635  citado por Weinfurt, 1995). Segundo a correcção de Bonferroni, 
divide-se o alpha definido a priori (.05) pelo número de variáveis dependentes, pelo 
que o nível de significância estatística usado nesta análise será .017 (cf. Pallant, 
2001). 
                                            
35  Stevens, J. (1986). Applied multivariate statistics for the social sciences. Hillsdale: 
Lawrence Erlbaum. 
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A MANOVA revelou não existirem diferenças significativas entre rapazes e 
raparigas, Wilks’ Lambda=.92, F(3,36)=1,08, p=.370, nas três dimensões da matriz 
narrativa. 
3.1.2. Perfil das sub-dimensões da coerência estrutural narrativa 
Os resultados médios para as sub-dimensões da coerência estrutural narrativa 
encontram-se na Figura 2. O perfil narrativo evidencia que os resultados médios de 
todas as sub-dimensões da coerência estrutural narrativa pontuam em valores acima 
do ponto médio da escala, sendo a que obtém classificações mais elevadas a 
orientação (M=3.95; DP=0.75), seguida da integração (M=3.30; DP=0.65), e depois do 
comprometimento avaliativo (M=3.25; DP=1.06), e por fim a sequência estrutural 
(M=3.10; DP=1.09). 











Figura 2. Média das Sub-Dimensões da Coerência Estrutural Narrativa 
 
A análise não paramétrica das diferenças de médias, levada a cabo com o 
teste Friedman, evidenciou diferenças significativas entre as sub-dimensões da 
coerência estrutural narrativa, X2(3,N=40)=35.08, p<.0001. Foram então efectuadas 
análises post hoc com o teste Wilcoxon Signed Rank. Segundo a correcção de 
Bonferroni, pelo facto de se efectuarem análises múltiplas, o nível de significância 
deve ser restringido, dividindo-se o alpha definido a priori (.05) pelo número de 
comparações das sub-dimensões, duas a duas - neste caso 6 -, pelo que o nível de 
significância estatística usado nesta análise será de .008 (cf. Field, 2005). Os 
resultados na sub-dimensão orientação são estatisticamente superiores aos obtidos 
nas sub-dimensões sequência estrutural, z=-4.50, p<.0001, comprometimento 
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avaliativo, z=-4.16, p<.0001, e integração, z=-4.06, p<.0001, não se registando 
diferenças significativas entre os restantes pares de sub-dimensões. 
Para comparar os resultados das sub-dimensões da coerência estrutural 
narrativa em função do género foi levado a cabo o teste de diferenças para duas 
amostras independentes Mann Whitney U. Os resultados evidenciam que rapazes e 
raparigas não diferem significativamente ao nível das sub-dimensões da estrutura 
narrativa, à excepção do comprometimento avaliativo, z=-2.32, p=.021, 
apresentando as raparigas resultados médios (M=3.65; DP=0.99) superiores aos dos 
rapazes (M=2.85; DP=0.99). 
3.1.3. Perfil das sub-dimensões da complexidade do processo narrativo 
Os resultados para as quatro sub-dimensões da complexidade do processo 
narrativo podem ser observados na Figura 3. Com resultados médios superiores ao 
ponto médio da escala pontuam as sub-dimensões subjectivação emocional (M=3.15; 
DP=1.31) e metaforização (M=3.15; DP=0.86), seguindo-se, com resultados abaixo do 
ponto médio da escala, a objectivação (M=2.35; DP=0.83) e, por fim, a subjectivação 
cognitiva (M=1.73; DP=0.72). 













Figura 3. Média das Sub-Dimensões da Complexidade do Processo Narrativo 
 
O teste Friedman revelou existirem diferenças estatisticamente significativas 
entre as sub-dimensões da complexidade do processo narrativo, X2(3,N=40)=48.81, 
p<.0001. A análise não paramétrica das diferenças de médias, duas a duas, com o 
teste Wilcoxon Signed Rank, a um nível de significância de .008, indica que os 
resultados obtidos na objectivação são estatisticamente diferentes dos resultados das 
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sub-dimensões subjectivação emocional, z=-3.61, p<.0001, subjectivação cognitiva, 
z=-3.41, p=.001, e metaforização, z=-3.99, p<.0001. A subjectivação cognitiva é 
significativamente inferior à subjectivação emocional, z=.4.37, p<.0001, e à 
metaforização, z=-4.89, p<.0001. Não se registam diferenças significativas entre os 
restantes pares de sub-dimensões. 
Rapazes e raparigas não diferem significativamente ao nível das sub-              
-dimensões da complexidade do processo narrativo, de acordo com o teste de 
diferenças para duas amostras independentes Mann Whitney U. 
3.1.4. Perfil das sub-dimensões da diversidade de conteúdo narrativo   
A Figura 4 mostra-nos os resultados médios observados no discurso 
autobiográfico dos adolescentes no que respeita às quatro sub-dimensões da 
diversidade de conteúdo narrativo. A diversidade de personagens pontua mais 
(M=2.93; DP=1.02), seguida dos cenários (M=2.58; DP=1.20), depois das acções 
(M=2.45; DP=1.20) e, por fim, a diversidade de temas (M=2.20; DP=0.85). 
















Figura 4. Média das Sub-Dimensões da Diversidade de Conteúdo Narrativo 
 
Verificou-se a existência de diferenças significativas entre as sub-dimensões 
da diversidade de conteúdo narrativo, com o teste Friedman, X2(3,N=40)=16.81, 
p=.001. A análise post hoc das diferenças de médias, duas a duas, com o teste 
Wilcoxon Signed Rank, para uma significância de .008, ajustada de acordo com a 
correcção de Bonferroni, indica que os resultados obtidos na sub-dimensão 
personagens são estatisticamente superiores aos resultados obtidos nas sub-              
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-dimensões acções, z=-2.74, p=.006, e temas, z=-3.68, p<.0001. Não se registam 
diferenças significativas entre os restantes pares de sub-dimensões. 
O teste de diferenças de ordem média para duas amostras independentes 
Mann Whitney U mostra que não existem diferenças estatisticamente significativas 
entre rapazes e raparigas, ao nível das quatro sub-dimensões da diversidade de 
conteúdo narrativo. 
3.2. Distribuições Segundo a Representação da Vinculação                                           
e o Padrão de Representação 
Procedeu-se então à análise das distribuições dos adolescentes segundo a 
representação (segura ou insegura) da vinculação e o padrão de representação da 
vinculação, obtidos através do método Attachment Q-Sort (Kobak, 1993) (a) seguro, 
(b) preocupado, e (c) desligado (cf. Quadro 3).  
 
Quadro 3. Representação da Vinculação e do Padrão de Representação no Total da Amostra            
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11º ano 14 
1 6 
n = 13 
Total n = 27 






Neste quadro podemos observar como os adolescentes se distribuem pelas 
diferentes representações da vinculação e padrões de representação da vinculação 
no total da amostra e em função do género, da idade e das habilitações literárias. A 
maioria dos adolescentes (27 em 40) foi considerado como apresentando uma 
representação segura da vinculação. Os restantes 13 apresentam uma representação 
insegura da vinculação, dos quais 3 têm um padrão de representação da vinculação 
preocupado e 10 desligado.  
3.3.  Análise das Diferenças na Organização Narrativa                                                
em Função da Representação Segura e Insegura da Vinculação 
Uma vez que a distribuição dos participantes pelos padrões de representação 
da vinculação é bastante desigual (27 no padrão seguro, 10 no desligado e 3 no 
preocupado), considerou-se que não faria sentido valorizar os resultados dos três 
sujeitos com padrão de representação da vinculação preocupado como um grupo com 
significado representativo e comparável com os outros dois (apesar de cumpridos os 
pressupostos do ponto de vista da significância estatística). Optou-se então por 
comparar os grupos segundo a representação da vinculação (segura e insegura) e não 
segundo o padrão de representação da vinculação (seguro, preocupado e desligado). 
Mais à frente neste trabalho, teceremos algumas considerações sobre as diferenças 
entre os padrões da representação da vinculação. 
3.3.1. Análise das diferenças nas dimensões da matriz narrativa                      
em função da representação segura e insegura da vinculação 
A Figura 5 mostra os resultados comparativos, ao nível da coerência estrutural 
narrativa, complexidade do processo narrativo, e diversidade de conteúdo narrativo, 
nos dois grupos de representação da vinculação segura (n=27) e insegura (n=13). 
Podemos verificar que os adolescentes com uma representação segura da vinculação, 
em comparação com a representação insegura, apresentam resultados globais mais 
elevados nas dimensões da matriz narrativa coerência estrutural e complexidade do 
processo, e mais baixos na dimensão diversidade de conteúdo.  
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Figura 5. Médias dos Resultados Globais das Dimensões da Matriz Narrativa                                  
nos Grupos de Representação da Vinculação 
 
Foi levada a cabo uma MANOVA, de modo a analisar a existência de diferenças 
nas três dimensões da matriz narrativa, em função da pertença a cada um dos grupos 
de representação segura e insegura da vinculação.  
A variável independente usada foi a representação da vinculação e as 
variáveis dependentes foram os resultados globais nas três dimensões da matriz 
narrativa: estrutura, processo e conteúdo. Suporta-se o cumprimento dos 
pressupostos da independência das observações, do número mínimo de casos por 
células (neste caso são 13 sujeitos por célula) e da ausência de multicolinearidade e 
singularidade (uma vez que as correlações simples entre as variáveis dependentes são 
inferiores a .71). Encontra-se também cumprido o pressuposto da normalidade 
univariada e assume-se o cumprimento do pressuposto da normalidade multivariada. 
Está garantida a homogeneidade das matrizes de covariância (de acordo com o teste 
de Box, F(6,3658.95)=1.09, p=.366), mas não a homogeneidade das variâncias nos 
grupos da variável independente, de acordo com o teste de Levene, para as variáveis 
dependentes complexidade do processo narrativo, F(1,38)=10.58, p=.002, e 
diversidade de conteúdo narrativo, F(1,38)=7.36, p=.010. Assim sendo, a análise 
regeu-se por um nível de significância de .017, de acordo com a correcção de 
Bonferroni. 
A MANOVA revelou não existirem diferenças significativas entre o grupo de 
representação segura da vinculação e o de representação insegura, Wilks’ 
Lambda=.89, F(3,36)=1,45, p=.245, nas três dimensões da matriz narrativa. Testes 
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univariados também não evidenciam diferenças significativas para qualquer uma das 
dimensões da matriz narrativa, consideradas independentemente, conforme o 
Quadro 4. 
Quadro 4. Média e Desvio Padrão das Dimensões da Matriz Narrativa  e                         
Testes Univariados da MANOVA para Comparação dos Grupos de Representação da Vinculação  
 Segura (n=27) M (DP) 
Insegura (n=13) 
M (DP) F(1,38) 
Coerência Estrutural Narrativa 49.11 (11.61) 43.23 (17.20) 1.63ns 
Complexidade do Processo Narrativo 33.70 (9.59) 30.62 (16.05) 0.58ns 
Diversidade de Conteúdo Narrativo 31.19 (13.13) 32.31 (21.71) 0.04ns 
*p<.017; **p<.005; ***p<.0001; ns – resultado estatisticamente não significativo. 
 
Foram ainda conduzidas três ANOVAs bifactoriais, que nos permitem verificar 
se o efeito da representação da vinculação, na organização narrativa, depende do 
efeito da variável género. Para além dos pressupostos anteriormente descritos, este 
teste exige também o cumprimento do pressuposto da homogeneidade das 
variâncias. Contudo, este não está cumprido para a variável dependente, processo e 
complexidade narrativa (de acordo com o teste de Levene, F(2,37)=3.56, p=.038). 
Stevens (1986) considera que a violação deste pressuposto aumenta 
significativamente a probabilidade de se cometerem erros de tipo I (probabilidade de 
se detectar um efeito significativo quando na verdade ele não existe), pelo que se 
deverá restringir o valor máximo de alpha ou acautelar a sua interpretação. Os 
resultados desta análise permitem-nos considerar que o género não está implicado na 
relação entre a representação da vinculação e a organização narrativa, 
nomeadamente ao nível da coerência estrutural, F(1,36)=0.03, p=.867, da 
complexidade do processo, F(1,36)=0.33, p=.574, e da diversidade de conteúdo, 
F(1,36)=0.87, p=.358.  
3.3.2. Análise das diferenças nas sub-dimensões                                         
da coerência estrutural narrativa em função                                       
da representação segura e insegura da vinculação 
A análise da distribuição dos resultados das sub-dimensões nas duas 
representações da vinculação sugere-nos que é a representação segura que obtém 
resultados mais elevados nas quatro sub-dimensões da coerência estrutural (cf. 
Figura 6). Na representação segura, a sub-dimensão mais elevada é a orientação 
(M=4,00; SD=0,73), seguindo-se o comprometimento avaliativo (M=3,41; SD=0,93) e a 
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integração (M=3,41; SD=0,50), tendo a sequência estrutural a pontuação mais baixa 
(M=3,22; SD=0,97). Na representação insegura, a orientação continua a pontuar como 
a sub-dimensão mais elevada (M=3,85; SD=0,80), seguida da integração (M=3,08; 
SD=0,86), depois o comprometimento avaliativo (M=2,92; SD=1,26) e, alcançando 
resultados mais pobres, a sequência estrutural (M=2,85; SD=1,28). 















Figura 6. Médias das Sub-Dimensões da Coerência Estrutural Narrativa                                         
nos Grupos de Representação da Vinculação 
 
Foi utilizado o teste Mann Whitney U para comparar os dois grupos de 
representação da vinculação, nas sub-dimensões da coerência estrutural narrativa 
(cf. Quadro 5). As diferenças não são estatisticamente significativas para qualquer 
uma das sub-dimensões: orientação, z=-0.62, p=.568, sequência estrutural, z=-1.10, 
p=.303, comprometimento avaliativo, z=-1.28, p=.228, e integração, z=-1.16, p=.303. 
Quadro 5. Ordem Média das Sub-Dimensões da Coerência Estrutural Narrativa e            
Testes Mann Whitney U para Comparação dos Grupos de Representação da Vinculação  
 Segura (n=27) Ordem Média 
Insegura (n=13) 
Ordem Média Mann Whitney U 
Orientação 21.24 19.96 ns 
Sequência Estrutural 21.83 17.13 ns 
Comprometimento Avaliativo 22.06 17.27 ns 
Integração 21.83 17.73 ns 
*p<.05; **p<.01; ***p<.001; ns – resultado estatisticamente não significativo. 
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3.3.3. Análise das diferenças nas sub-dimensões                                           
da complexidade do processo narrativo em função                             
da representação segura e insegura da vinculação  
A Figura 7 apresenta os resultados das quatro sub-dimensões do processo e 
complexidade narrativa na representação da vinculação segura e insegura. Na 
representação segura, a sub-dimensão mais elevada é a metaforização (M=3,22; 
SD=0,89), à qual se segue a subjectivação emocional (M=3,11; SD=1,16), seguida da 
objectivação (M=2,30; SD=0,67), e por fim a subjectivação cognitiva (M=1,93; 
SD=0,73). Na insegura, pontua mais elevado a subjectivação emocional (M=3,23; 
SD=1,64), seguida da metaforização (M=3,00; SD=0,82), depois a objectivação 
(M=2,46; SD=1,13) e finalmente a subjectivação cognitiva (M=1,31; SD=0,48).  















Figura 7. Médias das Sub-Dimensões da Complexidade do Processo Narrativo                                  
nos Grupos de Representação da Vinculação 
 
O teste Mann Whitney U revela que as pontuações obtidas na sub-dimensão 
subjectivação cognitiva são estatisticamente superiores no grupo de representação 
segura da vinculação em comparação com o de representação insegura, z=-2.69, 
p=.014, (cf. Quadro 6). Não são significativas, do ponto de vista estatístico, as 
diferenças nas sub-dimensões objectivação, z=-0.38, p=.732, subjectivação 
emocional, z=-0.25, p=.820, e metaforização, z=-0.67, p=.530. 
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Quadro 6. Ordem Média das Sub-Dimensões da Complexidade do Processo Narrativo                        
e Testes Mann Whitney U para Comparação dos Grupos de Representação da Vinculação  
 Segura (n=27) Ordem Média 
Insegura (n=13) 
Ordem Média Mann Whitney U 
Objectivação 20.04 21.46 ns 
Subjectivação Emocional 20.19 21.15 ns 
Subjectivação Cognitiva 23.61 14.04 * 
Metaforização 21.31 18.81 ns 
*p<.05; **p<.01; ***p<.001; ns – resultado estatisticamente não significativo. 
 
3.3.4. Análise das diferenças nas sub-dimensões                                      
da diversidade de conteúdo narrativo em função                               
da representação segura e insegura da vinculação 
Podemos observar, na Figura 8, a distribuição dos resultados médios das 
quatro sub-dimensões do conteúdo e diversidade narrativa pelas duas representações 
da vinculação. A representação segura, em comparação com a insegura, obtém 
resultados mais baixos nas sub-dimensões do conteúdo, à excepção da diversidade de 
personagens.  


















Figura 8. Médias das Sub-Dimensões da Diversidade de Conteúdo Narrativo                                    
nos Grupos de Representação da Vinculação 
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A sub-dimensão que pontua mais nos dois grupos é a diversidade de 
personagens, sendo que os resultados obtidos no grupo de representação segura da 
vinculação (M=3,00; SD=0,78) não são estatisticamente superiores aos do grupo de 
representação insegura (M=2,77; SD=1,42), de acordo com o teste Mann Whitney U, 
z=-0.86, p=.424. Segue-se a sub-dimensão diversidade de cenários, para a qual os 
resultados do grupo seguro (M=2,56; SD=1,19) não são significativamente diferentes 
do inseguro (M=2,62; SD=1,33), z=-0.09, p=.932. A pontuação da sub-dimensão 
diversidade de acções no grupo de representação segura da vinculação (M=2,41; 
SD=1,01) também não é significativamente diferente da representação insegura 
(M=2,54; SD=1,56), z=-0.16, p=.887. Por fim, a sub-dimensão com pontuação mais 
baixa nos dois grupos é a diversidade de temas, e o teste Mann Whitney U revela que 
os resultados obtidos no grupo de representação segura da vinculação (M=2,11; 
SD=0,80) não são estatisticamente inferiores aos do grupo de representação insegura 
(M=2,38; SD=0,96), z=-1.08, p=.317 (cf. Quadro 7). 
Quadro 7. Ordem Média das Sub-Dimensões da Diversidade de Conteúdo Narrativo e      






Mann Whitney U 
Diversidade de Personagens 21.56 18.31 ns 
Diversidade de Cenários 20.39 20.73 ns 
Diversidade de Acções 20.70 20.08 ns 
Diversidade de Temas 19.20 23.19 ns 
*p<.05; **p<.01; ***p<.001; ns – resultado estatisticamente não significativo. 
 
3.3.5. Considerações sobre as diferenças nas dimensões da matriz 
narrativa entre os padrões de representação da vinculação 
Tal como referido anteriormente, uma vez que a distribuição dos 
participantes pelos padrões de representação da vinculação é desigual, tendo o grupo 
do padrão preocupado 3 sujeitos, considerou-se questionável o valor heurístico da 
comparação da organização narrativa em função dos três padrões de representação 
da vinculação. Não deixámos contudo, dado o carácter exploratório deste estudo, de 
apresentar algumas considerações sobre as diferenças observadas na organização 
narrativa entre os padrões de vinculação seguro e desligado, e desligado e 
preocupado. Esta opção fundamenta-se na curiosidade que estes resultados suscitam, 
levantando hipóteses que impulsionam futuros investimentos empíricos nesta área. 
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Optámos por não proceder a uma análise detalhada das diferenças entre os 
três grupos do padrão de representação da vinculação, nomeadamente no que 
respeita à comparação entre os grupos seguro e preocupado, e em relação às sub-     
-dimensões da matriz narrativa (o que se reforça também pelo facto das análises não 
paramétricas, tal como estas variáveis exigem, não serem robustas do ponto de vista 
estatístico). Salientamos, mais uma vez, a necessidade de se observarem estes 
resultados com precaução, apesar da significância estatística registada, dada a pobre 
representatividade que três sujeitos evidenciam em relação ao padrão de 
representação da vinculação preocupado. 
3.3.5.1.  Análise das diferenças entre os padrões de                        
representação da  vinculação seguro e desligado 
Foi então efectuada uma análise das diferenças ao nível das dimensões da 
matriz narrativa entre os grupos de adolescentes com padrão seguro e desligado, 
pelo facto destes dois grupos terem um número de sujeitos aceitável, que justificam 
a valor heurístico e robustez estatística dos resultados. 
Na Figura 9 podemos comparar os resultados obtidos pelos adolescentes 
classificados com um padrão de representação da vinculação seguro (n=27) e os 
classificados com o padrão desligado (n=10).  



















Figura 9. Médias dos Resultados Globais das Dimensões da Matriz Narrativa                                  
nos Padrões de Representação da Vinculação Seguro e Desligado 
 
No padrão de representação da vinculação seguro, a estrutura pontua mais 
(M=49,11; DP=11,61), seguido do processo (M=37,79; DP=9,59) e, finalmente, do 
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conteúdo (M=31,19; DP=13,13). No padrão de representação da vinculação desligado, 
a ordem é a mesma: estrutura (M=36,00; DP=7,02), seguido do processo (M=26,20; 
DP=15,33) e, por fim, o conteúdo (M=22,80; DP=13,90), sendo a sua pontuação 
inferior em todas as sub-dimensões quando comparado com o grupo com padrão de 
representação da vinculação seguro (cf. Figura 9). 
Foi levada a cabo uma MANOVA para analisar a existência de diferenças nas 
dimensões da matriz narrativa, em função da pertença aos grupos de padrão de 
representação da vinculação seguro e desligado. A variável independente usada foi o 
padrão de representação (seguro e desligado) e as variáveis dependentes foram os 
resultados globais nas três dimensões da matriz narrativa: estrutura, processo e 
conteúdo. Suporta-se o cumprimento dos pressupostos da independência das 
observações, do número mínimo de casos por células (neste caso são 10) e da 
ausência de multicolinearidade e singularidade (uma vez que as correlações simples 
entre as variáveis dependentes são inferiores a .56). Encontra-se também cumprido o 
pressuposto da normalidade univariada e assume-se o cumprimento do pressuposto 
da normalidade multivariada. Está garantida a homogeneidade das matrizes de 
covariância (de acordo com o teste de Box, F(6,1778.61)=0.62, p=.715), mas não a 
homogeneidade das variâncias nos três grupos da variável independente, para a 
variável dependente processo e complexidade narrativa (de acordo com o teste de 
Levene, F(1,35)=6.08, p=.019). A violação deste pressuposto aumenta 
significativamente a probabilidade de se cometerem erros de tipo I, pelo que se 
deverá restringir o valor máximo de alpha (Stevens, 1986). Segundo a correcção de 
Bonferroni, divide-se o alpha definido a priori (.05) pelo número de variáveis 
dependentes, pelo que o nível de significância estatística usado nesta análise será 
.017 (cf. Pallant, 2001). 
A MANOVA revelou não existirem diferenças estatisticamente significativas 
entre os grupos do padrão seguro e desligado, quando tomadas em conjunto as três 
dimensões da matriz narrativa (estrutura, processo e conteúdo), Wilks’ lambda=.78, 
F(3,33)=3.04, p=.043. Testes univariados (que consideram separadamente as 
variáveis dependentes) vieram demonstrar que os resultados globais na dimensão 
estrutura são significativamente diferentes entre os grupos, F(1,35)=9.36, p=.004 (cf. 
Quadro 8). As diferenças entre os dois grupos não são estatisticamente significativas 
para as dimensões processo, F(1,35)=3.19, p=.083, e conteúdo narrativo, 
F(1,35)=2.89, p=.098 (cf. Quadro 8). 
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Quadro 8. Média e Desvio Padrão das Dimensões da Matriz Narrativa e MANOVA para       
Comparação dos Grupos Seguro e Desligado do Padrão de Representação da Vinculação  
 Seguro (n=27) M (DP) 
Desligado (n=10) 
M (DP) F(1,35) 
Coerência Estrutural Narrativa 49.11 (11.61) 36.00 (13.74) 9.36** 
Complexidade do Processo Narrativo 33.70 (9.59) 26.20 (15.33) 3.13ns 
Diversidade de Conteúdo Narrativo 31.19 (13.13) 22.80 (13.90) 2.89ns 
*p<.017; **p<.005; ***p<.0001; ns – resultado estatisticamente não significativo. 
3.3.5.2. Análise das diferenças entre os padrões                                                        
da representação insegura da vinculação  
Esta referência às características da organização narrativa nos grupos que 
compõem a representação insegura da vinculação fundamenta-se na observação de 
diferenças relevantes no perfil narrativo (sequência entre as três dimensões 
narrativas) observado nestes dois grupos (preocupado e desligado). Apresentaremos 
agora os resultados da comparação entre os dois padrões, ainda que o número de 
adolescentes com padrão preocupado seja muito reduzido, pelo que o significado 
heurístico de tais resultados deverá ser considerado com precaução.  
A Figura 10 mostra os resultados comparativos, ao nível da estrutura, processo 
e conteúdo narrativo, dos padrões que constituem a representação insegura da 
vinculação: (a) preocupado (n=3), e (b) desligado (n=10).  
 



















Figura 10. Médias dos Resultados Globais das Dimensões da Matriz Narrativa                                  
nos Padrões da Representação Insegura da Vinculação.  
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O perfil narrativo evidenciado pelos adolescentes com padrão preocupado 
caracteriza-se por uma sobrevalorização das dimensões coerência estrutural, que 
pontua mais alto (M=67,33; DP=7,02) seguida da diversidade de conteúdo (M=64,00; 
DP=0,00), sendo a complexidade do processo a pontuar mais baixo (M=45,33; 
DP=8,08), ainda que com resultados acima do ponto médio da escala. Por sua vez, no 
padrão de representação da vinculação desligado, o perfil narrativo é diferente: com 
valores mais elevados pontua a estrutura (M=36,00; DP=7,02), seguida do processo 
(M=26,20; DP=15,33) e, por fim, o conteúdo (M=22,80; DP=13,90). 
Nesta figura, verifica-se também que o padrão de representação da 
vinculação preocupado apresenta resultados globais mais elevados em todas as 
dimensões da matriz narrativa, quando comparado com o padrão desligado. Foram 
levados a cabo testes Mann Whitney U (cf. Quadro 9) para analisar a existência de 
diferenças nas três dimensões da matriz narrativa, em função da pertença aos grupos 
preocupado e desligado do padrão de representação da vinculação, uma vez que o 
reduzido número de sujeitos com padrão preocupado (n=3) invalida a realização de 
testes paramétricos como a MANOVA, por não se encontrarem cumpridos os seus 
pressupostos.  
Os resultados revelam que os adolescentes com padrão preocupado pontuam 
significativamente mais do que aqueles com padrão desligado, nas dimensões 
coerência estrutural narrativa, z=-2.56, p=.007, e diversidade de conteúdo narrativo, 
z=-2.56, p=.007. Para a complexidade do processo narrativo, as diferenças 
observadas não são estatisticamente significativas, z=-1.78, p=.077. 
Quadro 9. Ordem Média das Dimensões da Matriz Narrativa e Testes Mann Whitney U       
para Comparação dos Grupos dos Padrões da Representação Insegura da Vinculação  
 Preocupado (n=3) Ordem Média 
Desligado (n=10) 
Ordem Média Mann Whitney U 
Coerência Estrutural Narrativa 12.00 5.50 ** 
Complexidade do Processo Narrativo 10.50 5.95 ns 
Diversidade de Conteúdo Narrativo 12.00 5.50 ** 
*p<.05; **p<.01; ***p<.001; ns – resultado estatisticamente não significativo. 
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4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Depois da apresentação dos resultados, passaremos então à sua discussão, no 
sentido de analisar as respostas obtidas para as questões colocadas inicialmente. 
Começaremos por explorar os resultados referentes ao perfil narrativo, em 
termos de coerência, complexidade e diversidade narrativa, evidenciados pelos 
adolescentes quando recordam e avaliam as suas experiências de vinculação, 
incluindo aí a análise sobre o papel do género. Depois, analisaremos o perfil e as 
diferenças na organização narrativa presentes nas duas representações da 
vinculação, segura e insegura (e em que medida a variável género estará implicada 
nessas diferenças). Finalmente, efectuaremos uma alusão à diferenciação dos 
resultados nos padrões de representação da vinculação. À medida que discutimos os 
resultados, iremos também questionando as limitações e implicações deste estudo. 
4.1. Perfil Narrativo dos Adolescentes             
na Entrevista sobre a Vinculação para Adultos e Adolescentes 
Quanto ao perfil narrativo apresentado no discurso dos adolescentes sobre a 
vinculação, verificamos que a dimensão mais elevada é a coerência estrutural 
narrativa, seguida da complexidade do processo narrativo e, por fim, da diversidade 
de conteúdo narrativo.  
Uma questão que emerge quando procuramos compreender o significado deste 
perfil, prende-se com a dúvida sobre se as competências demonstradas pelos 
adolescentes dizem respeito às dimensões e sub-dimensões narrativas que a discussão 
de temáticas relacionadas com a vinculação por si só e espontaneamente suscita, se 
se relacionam antes com as interpelações que o entrevistador introduz na Entrevista 
sobre a Vinculação para Adultos e Adolescentes, ou ainda se são características de 
qualquer tipo de narrativa autobiográfica.  
Quando comparamos estes resultados com os obtidos por Rocha (2005), que 
faz uso do mesmo Sistema de Avaliação da Matriz Narrativa, numa tarefa em que foi 
solicitado a adolescentes, entre os 11 e os 18 anos, que contassem uma narrativa de 
ficção – relato de uma história a partir de um livro de imagens -, verificamos que o 
perfil narrativo difere, sendo que nesse estudo a complexidade do processo é a 
dimensão que pontua menos e em valores muito inferiores ao ponto médio da escala. 
Estas diferenças no perfil narrativo de adolescentes em narrativas de ficção e auto-   
-narrativas sobre a temática da vinculação levam-nos a considerar que a 
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complexidade do processo narrativo é especialmente requerida na significação das 
experiências pessoais. Noutros estudos de avaliação da matriz narrativa, com 
narrativas autobiográficas de adultos, também se observou a sequência: estrutura, 
seguida do conteúdo e por fim o processo, parecendo ser este o resultado mais 
frequente nos estudos realizados até ao momento (e.g., O. Gonçalves, Henriques, 
Alves & Soares, 2002). Com efeito, arriscaríamos levantar a hipótese de que a 
inversão da ordem entre conteúdo e processo, sugerindo neste estudo uma tendência 
para uma complexidade do processo mais elevada, se prenderá com o tema e a 
estrutura da entrevista em causa. Para clarificar esta hipótese, o ideal seria, de uma 
amostra de adolescentes, obter três tipos de narrativas: (a) uma a partir do discurso 
na Entrevista sobre a Vinculação para Adultos e Adolescentes; (b) outra seria uma 
narrativa autobiográfica seleccionada pelo próprio como particularmente 
significativa, à semelhança do que foi feito noutros estudos (e.g., O. Gonçalves, 
Henriques, Alves & Soares, 2002) para avaliação da matriz narrativa; e (c) outra 
ainda uma narrativa sobre a vinculação, solicitada através de uma única questão em 
que se pedisse ao participante para seleccionar e relatar uma experiência que tivesse 
sido particularmente marcante e que considere ilustrar bem o que foi a relação com 
a sua figura de vinculação durante a infância.  
 
Como verificámos, os resultados desta investigação indicam que a dimensão 
coerência estrutural narrativa se encontra bem patente no discurso autobiográfico 
dos adolescentes sobre as suas experiências relacionais precoces. Ao nível da 
estrutura narrativa, a sub-dimensão orientação pontua significativamente mais, ainda 
que as restantes sub-dimensões se situem acima do nível moderado. Tal sugere que a 
AAI, ao elicitar a reflexão autobiográfica sobre as experiências de vinculação, exige 
que o sujeito informe o seu interlocutor sobre aspectos relevantes para a 
contextualização espaço-temporal e pessoal dos acontecimentos. Por outro lado, 
uma vez que a pontuação nas restantes sub-dimensões, que conferem coerência 
estrutural à narrativa, apresentam valores superiores ao ponto médio da escala, 
então os adolescentes são capazes de, no seu discurso autobiográfico, se envolverem 
emocionalmente na recordação de acontecimentos pessoais, sinalizando e 
articulando a sequência dos elementos que os compõem, de modo a apresentá-los 
como um todo integrado. 
Por sua vez, no estudo de Rocha (2005), a orientação e a integração são as 
sub-dimensões da coerência estrutural narrativa que pontuam menos, o que 
contrasta com o perfil observado no nosso estudo, em que estas sub-dimensões 
pontuam mais, ainda que em ambos os estudos as pontuações em todas as sub-          
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-dimensões da estrutura não se afastem dos valores médios da escala. Esta 
comparação sugere que as competências que fornecem coerência às narrativas 
poderão ser requeridas de modo diferente, no relato de histórias de ficção e auto-    
-narrativas.  
Antes de incidirmos a nossa atenção na dimensão complexidade do processo 
narrativo, será importante lembrar que, se fosse cotada, com o Sistema de Avaliação 
da Matriz Narrativa, a totalidade do discurso dos adolescentes na Entrevista sobre a 
Vinculação para Adultos e Adolescentes36, esta dimensão encontrar-se-ia ainda mais 
elevada, do que o que indicam os nossos resultados. Assim, o discurso dos 
adolescentes analisado evidencia níveis de complexidade do processo ligeiramente 
inferiores ao nível moderado, ainda que as sub-dimensões subjectivação emocional e 
metaforização pontuem acima deste. Ao invés, os resultados obtidos na sub-dimensão 
subjectivação cognitiva são pobres.  
Será interessante considerar que, numa tarefa em que foi solicitado a 
adolescentes que contassem uma narrativa de ficção (Rocha, 2005), estes 
apresentam valores francamente abaixo do nível moderado nas sub-dimensões 
subjectivação emocional e metaforização, e baixos ou moderados na sub-dimensão 
subjectivação cognitiva, contrariamente ao que observámos neste estudo. Tal poderá 
indicar que as narrativas pessoais, e em especial as autobiográficas, exigem mais o 
recurso a competências de subjectivação emocional e metaforização, do que as 
narrativas de ficção. Ora o significado atribuído a determinado acontecimento 
pessoal, que faz com que este seja seleccionado para integrar a história de vida 
daquele indivíduo, não será independente do impacto emocional do mesmo, daí que 
as duas sub-dimensões subjectivação emocional e metaforização se agreguem para 
diferenciar auto-narrativas e narrativas de ficção.  
O discurso dos adolescentes na Entrevista sobre a Vinculação, é também 
moderadamente diverso ao nível da diversidade de conteúdo narrativo, uma vez que, 
nas suas sub-dimensões, as notas obtidas se situam próximo, ainda que ligeiramente 
abaixo, do nível moderado. A AAI parece suscitar a referência a mais personagens e 
cenários, do que a acções e temas.  
 
Quanto à análise das diferenças de género, os resultados permitem-nos 
concluir que rapazes e raparigas não diferem no modo como discutem as suas 
                                            
36  Recordamos que a priori considerámos pertinente excluir da nossa análise as respostas às 
questões da Entrevista sobre a Vinculação para Adolescentes e Adultos nas quais não seria 
provável emergirem relatos de acontecimentos e que tendiam a fazer apelo, apenas, a 
competências narrativas de subjectivação cognitiva e metaforização (cf. anexo). 
  125
experiências relacionais precoces, no que respeita às dimensões e sub-dimensões 
propostas pelo Sistema de Avaliação da Matriz Narrativa, à excepção do 
comprometimento avaliativo. Assim, as raparigas apresentam um maior envolvimento 
emocional e demonstram mais abertamente o impacto do que está a ser discutido, 
quando comparadas com os rapazes. Este resultado está de acordo com algumas 
evidências empíricas dos estudos que se debruçam sobre o desenvolvimento narrativo 
e a influência de factores sócio-culturais no mesmo (Fivush, 1994; Haden et al., 
1997; Leaper et al., 1998), como a seguir explicitaremos. 
Haden e colaboradores (1997) observaram que as crianças distinguem-se, em 
função do género, no que diz respeito à estrutura narrativa, sendo as narrativas das 
raparigas mais longas, estruturadas, contextualizadas e, em especial, avaliativas que 
as dos rapazes. Os resultados destes autores, assim como as diferenças de género 
evidenciadas na AAI, parecem ir de encontro à função social que as narrativas 
desempenham na nossa vida, uma vez que, em termos culturais, a mulher é 
socializada para ser relacional e para se preocupar com os aspectos emocionais do 
passado.  
As diferenças que observámos no comprometimento avaliativo entre rapazes e 
raparigas permitem-nos também questionar o papel que a co-construção de histórias, 
nomeadamente com os pais, terá na transmissão desses valores sócio-culturais. 
Alguns estudos na área das narrativas relatam diferenças de género no modo como os 
pais conversam sobre acontecimentos passados (cf. Leaper et al., 1998), sendo que 
as raparigas são especialmente ensinadas a enfatizar os aspectos sócio-relacionais e 
emocionais dos acontecimentos (Fivush, 1994). Assim, as crianças e os adolescentes 
aprendem a construir o significado das suas experiências e o conhecimento sobre si e 
o mundo de acordo os papéis de género, o que se manifesta na introdução de 
elementos narrativos reforçadores dessas expectativas sociais no modo como contam 
histórias. 
Entretanto, será interessante notar também que estes resultados diferem dos 
encontrados por Rocha (2005). No seu estudo, as narrativas de ficção produzidas 
pelos adolescentes eram significativamente diferentes entre os rapazes e as 
raparigas, para todas as dimensões narrativas, para todas as sub-dimensões da 
coerência estrutural, para a objectivação e subjectivação cognitiva do processo, e 
para a diversidade de acções apresentadas ao nível do conteúdo. Em todas as 
diferenças significativas encontradas, as raparigas pontuavam mais que os rapazes. 
No nosso estudo, a única sub-dimensão que evidenciou diferenças de género 
significativas foi, como já vimos, o comprometimento avaliativo. Tal faz-nos crer que 
as duas tarefas narrativas implicam processos de construção de significados 
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diferentes, sendo que o género terá um efeito diferencial nas competências, numa e 
noutra situação. Poderemos considerar também que, talvez a tarefa de atribuição de 
significado às experiências precoces relacionadas com a vinculação seja igualmente 
importante para ambos os sexos (independentemente do género), pelo que só se 
observam diferenças ao nível do comprometimento avaliativo, enquanto que a tarefa 
de contar histórias, semelhante ao exercício narrativo proposto por Rocha (2005), 
seja diferencialmente valorizada nos rapazes e nas raparigas, de acordo com os 
nossos padrões sócio-culturais. 
4.2. Perfil Narrativo dos Adolescentes            
nas Diferentes Representações e Padrões da Vinculação  
No perfil narrativo dos adolescentes classificados com uma representação 
segura da vinculação, a dimensão da coerência estrutural apresenta uma prevalência 
maior, seguida da dimensão processo e, por fim, a dimensão conteúdo. Por seu lado, 
o discurso dos adolescentes, cuja representação da vinculação é insegura, apresenta 
igualmente uma sobrevalorização da coerência estrutural, seguida, desta feita, da 
dimensão conteúdo, pontuando menos a dimensão processo. Estes resultados 
sugerem que os adolescentes com vinculação insegura terão mais dificuldade em 
diferenciar e aprofundar a experiência, fazendo uso dos recursos estilísticos que a 
fazem mais complexa e, ao mesmo tempo, lhe possibilitam a atribuição de 
significados. Estes resultados parecem ir de encontro com o postulado e observado 
empiricamente por alguns autores (e.g., Laible & Thompson, 2000; Newcombe & 
Reese, 2004), que afirmam que a vinculação será um factor que influencia 
especialmente as competências avaliativas evidenciadas pelas crianças. Contudo, as 
diferenças entre os resultados das três dimensões da matriz narrativa, nos dois 
grupos de representação da vinculação (segura e insegura), não são estatisticamente 
significativas. Também com o grupo subdividido em seguros e inseguros, a análise de 
dados efectuada evidencia que o género não tem implicações na relação entre a 
organização narrativa e a representação da vinculação. 
Poderemos então concluir que as três dimensões, propostas pelo Sistema de 
Avaliação da Matriz Narrativa, não contribuem para a caracterizar diferencialmente 
a representação segura e insegura da vinculação, dado que a competência narrativa 
não é significativamente diferente entre os sujeitos dos dois grupos, no seu discurso 
acerca das experiências de vinculação. Assim, as diferentes representações da 
vinculação não estão associadas a diferenças na construção do significado das 
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experiências. Eventualmente, a qualidade das relações de vinculação não é 
determinante da capacidade cognitiva-narrativa dos adolescentes, não afectando o 
funcionamento do sujeito a esse nível. 
Estes resultados parecem não estar de acordo com os da investigação 
empírica realizada, uma vez que esses tendem a observar relações significativas 
entre a elaboração do discurso e competências narrativas das crianças e a segurança 
da vinculação. Deveremos clarificar que estes estudos não analisam as narrativas do 
mesmo modo que o presente, tendendo antes a incidir a sua análise na semântica do 
discurso. Por outro lado, alguns autores usam procedimentos de avaliação da 
vinculação que não especificam os padrões subjacentes, mas apenas a segurança ou 
insegurança da representação (e.g., Farrar et al., 1997; Newcombe & Reese, 2004). 
Os estudos que diferenciam os padrões de vinculação, como o de Etzion-Carasso e 
Oppenheim (2000), não encontram relações significativas entre a vinculação e os 
padrões comunicacionais, para crianças classificadas como resistentes/ambivalentes. 
Talvez este grupo, que corresponderá ao padrão de vinculação preocupado, tal como 
verificaremos de seguida, esbata as diferenças existentes, ao nível da construção 
narrativa, entre o grupo seguro e o desligado. 
Para além disso, a maioria dos estudos foram realizados com crianças em 
idade pré-escolar, que apresentam ainda limitações ao nível das competências 
narrativas que lhes permitem contar acontecimentos pessoais, pelo que a expressão 
narrativa de diferenças associadas à vinculação poderá ser diferente em idades 
posteriores, nomeadamente na adolescência, etapa desenvolvimental na qual o 
estudo aqui apresentado incide. 
 
Os perfis dos resultados obtidos nos dois grupos de representação da 
vinculação, para as sub-dimensões da coerência estrutural narrativa e da diversidade 
de conteúdo narrativo, são iguais ao apresentado anteriormente, relativo às 
características narrativas do discurso na AAI. Apenas para as sub-dimensões da 
complexidade do processo narrativo, o perfil é diferente nos dois grupos. Na 
representação segura da vinculação, pontua mais a metaforização, seguida da 
subjectivação emocional, depois da objectivação e por fim a subjectivação cognitiva. 
Na representação insegura, pontua mais a subjectivação emocional, depois a 
metaforização, seguida da objectivação e, finalmente, a subjectivação cognitiva. 
Parece então que os adolescentes classificados como seguros tendem a mais 
facilmente a elaborar e condensar significados a partir da análise reflexiva das 
vivências relatadas, quando comparados com os inseguros. 
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Uma análise pormenorizada das diferenças entre os adolescentes com 
representação segura e insegura da vinculação mostra-nos que a subjectivação 
cognitiva é uma variável que pontua significativamente mais nos adolescentes 
seguros do que nos inseguros. Todas as restantes sub-dimensões narrativas não 
apresentam valores estatisticamente diferentes nos dois grupos de representação da 
vinculação.  
É interessante notar que, esta sub-dimensão foi a que evidenciou uma 
progressão mais acentuada com a idade, em adolescentes de diferentes grupos 
etários (Rocha, 2005), não estando praticamente presente nas narrativas de ficção de 
crianças até aos 10 anos (Freitas, 2005). Poderemos assim considerar que esta 
competência emerge e desenvolve-se progressivamente ao longo da adolescência. 
Por sua vez, no discurso autobiográfico solicitado pela AAI, os adolescentes 
classificados como tendo uma representação segura da vinculação apresentavam 
níveis de subjectivação cognitiva significativamente mais elevados que os 
classificados com a representação insegura. Poderíamos interrogar se a vinculação 
insegura, relacionada com menores níveis de exploração e, por isso, a menores níveis 
de experienciação, estaria associada a uma imaturidade no desenvolvimento destas 
competências narrativas específicas. 
A narração é importante para o desenvolvimento, não só da compreensão do 
self, mas também das razões por detrás dos comportamentos e da intencionalidade 
das outras pessoas (Nelson, 1996). É através da linguagem e dos diálogos com os 
outros que podemos reconhecer mutuamente os nossos estados mentais, bem como 
negociar a interacção a partir do conhecimento que temos dos estados internos dos 
outros. Se o modo como pais e crianças interagem e co-constroem narrativamente as 
suas recordações sobre as experiências pessoais significativas promove ou limita o 
desenvolvimento das diversas competências narrativas implicadas na construção de 
conhecimento sobre o mundo, então tal poderá potenciar o desenvolvimento de 
competências de reconhecimento dos estados mentais internos. Autores, como 
Fonagy, sugerem que a capacidade de funcionamento reflexivo (i.e., a habilidade 
para compreender e reflectir o comportamento humano a partir dos estados mentais 
que lhes estão subjacentes) é uma das características dos adultos seguros (Fonagy et 
al., 1991; Fonagy & Target, 1997; Grienenberger et al., 2005; Slade et al., 2005). 
Este conceito aproxima-se da sub-dimensão narrativa subjectivação cognitiva, uma 
vez que esta avalia “em que medida está explícito na narrativa o discurso interno do 
narrador, ou seja, as cognições, ideias, pensamentos ou planos experienciados pelo 
sujeito no episódio em causa” (O. Gonçalves, Henriques, Alves & Rocha, 2006, p. 7). 
Assim, parece-nos que a dimensão narrativa da subjectivação cognitiva poderá estar 
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especialmente associada às trocas comunicacionais patentes na interacção entre as 
crianças e a(s) sua(s) figura(s) de vinculação. Deste modo, os resultados do nosso 
estudo reforçam a ideia de que a subjectivação cognitiva, associada à capacidade de 
conhecer os pensamentos, as ideias e planos que regem os comportamentos, possa 
relacionar-se com a segurança da vinculação. 
Este resultado leva-nos também a questionar se esta dimensão poderá estar 
narrativamente implicada na revisão da segurança da vinculação, uma vez que se 
desenvolve marcadamente durante a adolescência, período do ciclo vital apontado 
por alguns autores (e.g., Allen & Land, 1999; Main et al., 1985) como determinante 
na transformação da representação da vinculação. Como observou Soares (1996), nos 
casos em que a figura de vinculação é considerada pelo adolescente como não 
apoiante, este apresenta uma representação da vinculação insegura, o que não 
acontece necessariamente com os adultos. Quererá isso dizer que provavelmente 
algures na transição entre a adolescência e a idade adulta, estão criadas as 
condições necessárias à reorganização dos modelos internos construídos 
precocemente. Contudo, alguns autores, nomeadamente Soares (1996), defendem 
que tal exige, para além de eventuais competências cognitivas, o envolvimento em 
experiências emocionais profundas e gratificantes.  
Parece-nos então pertinente que estudos posteriores possam clarificar o 
processo narrativo pelo qual se dará a reorganização dos modelos internos dinâmicos. 
Teria interesse conduzir estudos longitudinais que avaliassem as possíveis mudanças 
na representação da vinculação, em especial dos adolescentes considerados 
inseguros, bem como examinar os processos narrativos envolvidos, nomeadamente no 
que respeita à sub-dimensão subjectivação cognitiva.  
Estudos posteriores poderão também investigar se a subjectivação cognitiva 
se evidencia como variável relevante, por exemplo, na distinção entre sujeitos com 
um padrão seguro-positivo da vinculação e aqueles com um padrão seguro-reflectido 
(segundo as categorias do método de classificação da vinculação proposto por 
Regensburg, de Fremmer-Bombik et al., 1989) ou aprendido. Se a categoria da 
vinculação segura-reflectida representa verdadeiramente o desenvolvimento 
emocional do indivíduo de um estado inseguro para seguro em relação à vinculação, 
então a organização narrativa na AAI deverá reflectir alguns processos integrativos 
importantes, que permitem aos indivíduos quebrar a passagem transgeracional dos 
padrões de vinculação insegura (Sagi, van Ijzendoorn, Scharf, Joels, Koren-Karie, 
Mayseless & Aviezer 1997). Os resultados de investimentos empíricos posteriores 
poderão então clarificar se, e quais, os processos narrativos (nomeadamente a 
subjectivação cognitiva) pelos quais se dará a reorganização dos modelos internos 
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dinâmicos. Tal traduzir-se-ia em contributos especialmente úteis para a intervenção 
clínica, uma vez que cremos que os processos interpessoais poderão ser promotores 
do desenvolvimento de determinadas competências narrativas, associadas a um 
maior bem-estar e menor risco psicopatológico (O. Gonçalves, 2002; O. Gonçalves et 
al., 2000; O. Gonçalves et al., 1997). 
 
Quando comparamos a qualidade narrativa entre os padrões de representação 
seguro e desligado, observamos que a coerência estrutural é significativamente 
superior no grupo seguro. O perfil narrativo dos adolescentes com padrão seguro é 
semelhante ao daqueles classificados como desligados, sendo que estes últimos 
pontuam menos nas três dimensões narrativas. Assim, nestes dois grupos de 
adolescentes, a coerência estrutural é a dimensão narrativa que mais pontua, 
seguida do processo e, por fim, do conteúdo.  
O facto da dimensão coerência estrutural narrativa pontuar significativamente 
menos no grupo desligado sugere que estes adolescentes têm dificuldade em 
organizar e significar coerentemente as suas experiências relacionais precoces 
quando comparados com os seguros. Estes resultados parecem de acordo com as 
formulações da teoria da vinculação, se considerarmos as abordagens que defendem 
que para que uma experiência de vida se torne uma memória autobiográfica 
necessita de ser antes narrativamente elaborada de modo coerente (Fivush et al., 
1995, Nelson, 2000; Pillemer, 1998). Se os sujeitos com padrão desligado apresentam 
dificuldades em organizar coerentemente as suas experiências relacionais precoces, 
será de esperar, tal como Main e Goldwyn (1998) sugerem, que mostrem dificuldades 
na recordação de acontecimentos específicos. Deste modo, a vinculação desligada 
parece limitar a capacidade narrativa autobiográfica. 
Estes resultados, que diferenciam os adolescentes classificados com um 
padrão de representação seguro e desligado, sugerem algumas pistas que se poderão 
revelar úteis na promoção da reorganização dos significados associados às 
experiências relacionais precoces, podendo as narrativas, analogicamente próximas 
da experiência, ser um instrumento terapêutico de eleição nesse processo de 
(re)significação da experiência. Consideramos pois que a coerência narrativa poderá 
ser intencionalmente estimulada em indivíduos com padrão de representação 
desligado, favorecendo desse modo a significação das experiências relacionadas com 
a vinculação. 
Efectuaremos agora uma breve (e cautelosa) referência aos resultados 
relativos à comparação dos dois padrões da representação insegura da vinculação 
preocupado e desligado, no que respeita às três dimensões da matriz narrativa, 
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apesar das reservas que deveremos tomar, aquando da assumpção do valor heurístico 
dos mesmos, pela parca representatividade associada ao grupo com padrão de 
representação preocupado. Interessantemente, o grupo dos adolescentes com um 
padrão de vinculação preocupado apresenta um perfil narrativo diferente dos outros 
padrões, uma vez que a estrutura e conteúdo pontuam mais, e o processo narrativo 
menos, ainda que os seus resultados globais sejam superiores em todas as dimensões, 
quando comparados com os outros adolescentes. Ainda assim, as dimensões 
narrativas que diferenciam os adolescentes com representação insegura da 
vinculação são a estrutura e o conteúdo, que pontuam significativamente mais nos 
adolescentes com padrão preocupado que nos desligados. 
Se os pais não estão emocionalmente disponíveis para responder às 
necessidades da criança, podemos hipotetizar que eles poderão também fornecer 
menos elaboração na recordação e co-construção de narrativas relativas às 
experiências relacionais passadas, o que parece ser importante no processo que torna 
as memórias acessíveis. Assim, na vinculação desligada, há uma restrição nos níveis 
de energia e informação utilizados nas trocas comunicacionais entre pais e filhos. A 
reconstrução da memória parece então reflectir adaptativamente essas mesmas 
estratégias (Siegel, 1990), que se tornam evidentes também na exploração individual 
de temáticas relacionadas com a vinculação. Por sua vez, a vinculação ambivalente 
força a maximização da atenção na relação de vinculação, uma vez que os padrões 
de interacção entre a criança e a figura de vinculação se caracterizam pela 
inexistência de consonância ou consistência entre as necessidades da criança e a 
acção dos pais. Assim, parece-nos que estas estratégias de minimização, ou 
desactivação – de acordo com o protótipo proposto por Kobak (1993), e maximização, 
ou hiperactivação (ibd.), se reflectem na organização narrativa evidenciada pelos 
adolescentes com padrão de vinculação desligado e preocupado, respectivamente. 
Daí que a coerência estrutural e a diversidade de conteúdo mostrem pontuações 
significativamente superiores no discurso sobre as relações de vinculação dos 
adolescentes classificados como preocupados, quando comparados com os desligados. 
Deste modo, este padrão de vinculação é sugestivo de um aumento da diversidade de 
conteúdo, note-se principalmente ao nível de personagens, cenários e acções (não 
temas), no sentido da grande quantidade de episódios que vão sendo apresentados ao 
longo da entrevista. Entretanto, tal relato é caracterizado por uma pobre 
complexidade de processo, ou seja, pouco aprofundamento na vivência dos sujeitos 
ao nível das sensorialidades, das emoções, dos pensamentos, bem como na 
construção das suas significações através da metaforização. Os adolescentes com 
padrão preocupado parecem não acompanhar, ao nível da dimensão complexidade do 
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processo narrativo, a elevada elaboração da estrutura e do conteúdo narrativo, que 
parece estar associada ao uso de estratégias de maximização. Assim, os adolescentes 
classificados como preocupados terão dificuldade em diferenciar e aprofundar a 
diversidade da experiência, ao nível dos recursos estilísticos que a fazem mais 
complexa e, ao mesmo tempo, lhe possibilitam a atribuição de significados. 
Estes resultados suscitam o interesse pela investigação nesta área, 
nomeadamente aumentando o número de sujeitos do padrão de representação 
preocupado, com vista à exploração da hipótese de a organização narrativa 
apresentar diferenças finas na caracterização dos padrões de vinculação, mais do que 
em relação à dicotomia representação segura ou insegura da vinculação. 
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CONCLUSÕES 
O mais interessante no processo de comunicação é permitir-nos tomar consciência 
de que as palavras que saem do nosso corpo, seja sob a forma escrita, falada ou 
cantada, voam pelo espaço carregadas do eco de outras vozes que já antes de nós as 
tinham pronunciado. 
      (Esquivel, 2001) 
 
O presente trabalho procurou evidenciar o contributo das abordagens 
narrativas em relação às teorias da vinculação, enquanto grelha de 
compreensibilidade adicional ao conceito de modelos internos dinâmicos.  
As características da interacção com os pais são a base a partir da qual as 
crianças constroem os modelos internos do self e dos outros, nomeadamente no que 
respeita às relações de vinculação, que lhes permitem interpretar e antecipar os 
comportamentos dos outros, bem como guiar o seu próprio comportamento na 
relação com os outros (Bowlby, 1969/1982; 1973; 1973/1980). Para Main e 
colaboradores (1985), as diferenças individuais na vinculação são concebidas como 
diferenças na representação mental, sendo que esta contempla um conjunto de 
regras que organizam as emoções, os pensamentos, a atenção e a memória, quando o 
indivíduo procura aceder ao conhecimento sobre a relação com a figura de 
vinculação. Estas regras reflectem-se na organização da linguagem evidenciada pelo 
sujeito, quando discute a temática da vinculação, tal como é solicitado na Entrevista 
sobre a Vinculação para Adultos e Adolescentes – versão portuguesa da AAI.  
As abordagens narrativas explicam como se constrói o conhecimento em 
relação ao que acontece. Por outro lado, as figuras de vinculação são muitas vezes 
aqueles com quem as crianças se envolvem na recordação de experiências pessoais e 
com quem o aprendem a fazer. As crianças parecem internalizar o modo como os pais 
comunicam e (co-)constroem narrativamente os relatos sobre acontecimentos 
pessoais, passando a usar as mesmas estratégias na organização dos significados 
sobre as experiências e na construção do conhecimento sobre o mundo. Alguns 
autores defendem também que a partilha de experiências pessoais significativas tem 
como funções a criação e fortalecimento de laços emocionais e sociais, bem como a 
auto-regulação emocional. Deste modo, narrativa e vinculação relacionam-se 
dialecticamente uma vez que as relações interpessoais precoces serão um contexto 
promotor do desenvolvimento de competências narrativas e estas, por sua vez, 
estarão implicadas na experienciação e significação dos acontecimentos pessoais, 
nomeadamente os relacionados com a vinculação. 
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O estudo empírico que aqui apresentámos inscreve-se nesta linha de 
cruzamento entre as abordagens narrativas e a teoria da vinculação, procurando 
mapear a organização narrativa que suscita a discussão de temáticas relevantes para 
a vinculação, tal como introduzidas pela Entrevista sobre a Vinculação para Adultos 
e Adolescentes – versão portuguesa da AAI.  
Os resultados sugerem que as narrativas de adolescentes relativas às 
experiências relacionais precoces são coerentes, complexas e diversas. O perfil 
narrativo dos adolescentes em resposta à Entrevista sobre a Vinculação para Adultos 
e Adolescentes caracteriza-se pela prevalência da dimensão coerência estrutural 
narrativa, seguida da complexidade do processo e, por fim, a diversidade de 
conteúdo narrativo. A AAI exige que os adolescentes, emocionalmente 
comprometidos na reflexão autobiográfica sobre as experiências relacionais 
precoces, forneçam informação sobre a contextualização espaço-temporal e pessoal 
dos acontecimentos que são discutidos, sendo os vários elementos que os compõem 
integrados, de modo a encontrar um sentido comum. O perfil narrativo observado no 
discurso dos adolescentes caracteriza-se pela prevalência da sub-dimensão 
orientação, seguida da integração e comprometimento avaliativo e, por fim, a 
sequência estrutural, no que respeita à coerência estrutural narrativa. Por sua vez, 
as competências de subjectivação emocional e metaforização são particularmente 
requeridas ao nível do processo narrativo, que implica a selecção dos acontecimentos 
que possuem relevância para a história de vida a partir do seu significado e impacto 
emocional. As raparigas mostram, mais que os rapazes, o impacto e envolvimento 
emocional quando discutem as suas relações precoces, o que vai de encontro às 
expectativas culturais.  
No geral, quando procuramos responder às questões inicialmente colocadas 
relativas às características de organização narrativa presentes nos diferentes padrões 
e representações da vinculação, e que os diferenciam, podemos sistematizar as 
seguintes conclusões: 
1. A organização narrativa não contribui para a distinção entre a 
representação segura e insegura da vinculação, pelo que a qualidade 
da vinculação não está associada a défices na capacidade cognitiva-     
-narrativa. 
2. O perfil narrativo dos adolescentes com representação segura 
caracteriza-se pela prevalência da dimensão coerência estrutural, 
depois do processo e, por fim, o conteúdo. Este distingue-se do 
evidenciado na vinculação insegura, na qual a dimensão estrutura 
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continua a pontuar mais, mas o processo é a que pontua menos. 
Contudo, estas diferenças não são estatisticamente significativas, de 
modo a que as dimensões narrativas possam revelar a segurança dos 
modelos internos dinâmicos subjacentes à discussão das experiências 
de vinculação. 
3. O discurso dos adolescentes com uma representação segura da 
vinculação pontua mais na sub-dimensão subjectivação cognitiva, 
quando comparado com o dos inseguros, o que poderá estar 
relacionado com a ideia proposta por outros autores de que a 
segurança da vinculação se associa à capacidade de percepcionar e 
atender aos estados internos.  
4. A dimensão coerência estrutural narrativa pontua significativamente 
mais no discurso dos adolescentes classificados como seguros que nos 
desligados, o que se relacionará com dificuldades destes últimos 
recordarem experiências pessoais e envolverem-se na narração. 
Ainda que os resultados deste estudo não forneçam contributos muito 
conclusivos, em relação aos estudos empíricos já realizados, eles não deixam de 
reforçar ideias anteriormente avançadas pelos investigadores, das quais salientamos: 
(a) A função de transmissão de valores culturais relacionados com a expressão de 
género subjaz no modo como as pessoas constroem narrativamente a experiência; (b) 
a capacidade de compreender os comportamentos humanos a partir dos estados 
internos, i.e., das motivações, planos e pensamentos - ideia associada à sub-             
-dimensão subjectivação cognitiva - é uma característica associada à representação 
segura da vinculação; e (c) os indivíduos desligados evidenciam no seu discurso (tal 
como poderão ter aprendido no contexto comunicacional com a(s) sua(s) figura(s) de 
vinculação) estratégias de minimização ou desactivação dos seus recursos energéticos 
e de conhecimento, enquanto que os preocupados tendem a usar a maximização e 
hiperactivação, mostrando, por isso, dificuldade em equilibrar a regulação das suas 
emoções, cognições e comportamentos.  
 
Para terminar, gostaríamos de propôr alguns tópicos de possível exploração no 
futuro, levantados a partir do estudo aqui tematizado (e das suas limitações) que, 
fornecendo algum conhecimento de base, poderá contribuir para impulsionar novos 
investimentos empíricos e clínicos. 
Salientamos, mais uma vez, que estes resultados terão de ser validados em 
análises posteriores, nos quais os diferentes grupos do padrão de representação da 
vinculação estejam bem representados, pelo que apontamos, desde já, que essa é 
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uma limitação deste estudo que abre portas a investimentos empíricos posteriores. 
Poderia ser interessante recolher múltiplas respostas narrativas dos mesmos sujeitos, 
comparando narrativas pessoais que envolvam acontecimentos relacionados com 
vinculação, outras narrativas autobiográficas, hetero-narrativas e narrativas de 
ficção, de modo a avaliar as diferenças ao nível das competências evidenciadas nos 
diferentes modos narrativos, bem como a sua associação à vinculação. Propomos 
também a expansão dos estudos desenvolvimentais com narrativas autobiográficas, 
que incidam em especial na transição entre a infância e a idade adulta. 
Outra potencial limitação deste projecto de investigação, refere-se à relativa 
homogeneidade da amostra deste estudo, o que limita a generalização destes 
resultados em relação a outras populações mais heterogéneas. Será interessante 
expandir estes estudos a outras populações, nomeadamente a amostras de risco, uma 
vez que sabemos que nessas as distribuições típicas dos padrões de vinculação são 
diferentes, pelo que estas tendem a funcionar como factores de vulnerabilidade face 
à psicopatologia, pela acumulação de riscos que comportam. 
Ainda que o nosso estudo tenha evidenciado que globalmente a representação 
da vinculação não afecta a competência cognitiva-narrativa, os estudos na área do 
desenvolvimento narrativo têm mostrado que os pedidos de informação e 
características narrativas dos pais determinam a produção narrativa das crianças, 
pelo que será relevante, de um ponto de vista clínico, intervir com pais tendo em 
vista aumentar as suas competências narrativas e de elicitação da recordação de 
experiências pessoais com os seus filhos. Assim, este trabalho de intervenção 
cognitiva-narrativa poderá ter implicações significativas na promoção de coerência, 
complexidade e diversidade nas capacidades narrativas das crianças de organização 
do conhecimento sobre o mundo, em especial naquelas com um padrão de 
representação da vinculação desligado. Cremos pois que essas competências 
narrativas serão posteriormente requeridas na reorganização dos modelos internos 
dinâmicos. 
Se os processos de construção e significação da experiência são aprendidos no 
contexto das relações precoces e se encontram, por vezes, associados à 
psicopatologia, estes, comportando flexibilidade, estarão também acessíveis à 
transformação. Este estudo sugere a importância de acompanhar a evolução da 
representação da vinculação e da organização narrativa, numa lógica longitudinal, 
procurando clarificar os processos subjacentes às mudanças na representação da 
vinculação. Adicionalmente a esta proposta, será interessante analisar a expressão 
narrativa evidente nos indivíduos classificados como seguros-reflectidos, que 
simbolizam aqueles capazes de actualizar os seus modelos internos dinâmicos, apesar 
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das experiências precoces negativas. Neste sentido, tais estudos deverão explorar o 
potencial transformador que as narrativas podem oferecer. 
Um outro aspecto que merece a nossa atenção por se mostrar promissor, 
relaciona-se com o investimento psicoterapêutico em processos interpessoais que 
comportem a complexificação narrativa, nomeadamente ao nível da subjectivação 
cognitiva, que parece estar associada à segurança da representação da vinculação. 
No mesmo sentido, os resultados deste estudo evidenciam também que a significação 
da experiência de adolescentes com um padrão de representação da vinculação 
desligado é significativamente menos coerente que a de adolescentes seguros, pelo 
que a narrativa, analogicamente próxima da experiência, poderá ser um útil 
instrumento terapêutico. Através da comunicação contingente, consonante e 
colaborativa, narrativamente coerente, complexa e diversa, que envolva a 
(re)experienciação das relações precoces relacionadas com a vinculação, talvez seja 
possível potenciar a transformação dos modelos internos dinâmicos. Cremos pois que 
“é na existência da matriz narrativa que o sujeito consegue um distanciamento da 
sua experiência sendo capaz de abrir a construção do seu conhecimento na direcção 
de horizontes múltiplos de significação” (O. Gonçalves, 2002, p. 43). 
 
Chegamos assim ao fim desta história, que deixa em aberto portas para 
investimentos futuros à construção de significados adicionais a esta proposta de 
cruzamento entre narrativas e vinculação… 
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ANEXO 
GUIÃO DA ENTREVISTA SOBRE A VINCULAÇÃO PARA ADULTOS E ADOLESCENTES37 
VERSÃO PORTUGUESA DA ADULT ATTACHMENT INTERVIEW 
(GEORGE, KAPLAN & MAIN, 1996) 
 
                                            
37   Aqui são apresentadas apenas as questões dirigidas aos adolescentes, população em 
questão no nosso estudo, tendo sido excluídas as questões relativas aos adultos, 
nomeadamente as associadas à experiência pessoal da paternidade.  
     As questões desta entrevista cujas respostas dos adolescentes foram excluídas da análise 
narrativa compreendida neste estudo encontram-se sinalizadas em itálico (questões n.º 5, 
6, 15 e 16). 
   
Esta entrevista é sobre as suas relações com os pais e outras pessoas que 
foram importantes para si, durante o seu desenvolvimento e, em particular, durante 
a sua infância. Assim, gostaria de lhe colocar algumas questões sobre as suas relações 
com a família quando era pequeno(a), sobre as suas experiências como filho(a) e 
sobre a influência dessas relações no seu crescimento e no desenvolvimento da sua 
personalidade. 
Estas questões são sobre a infância, mas mais adiante falaremos também 
sobre o presente. 
 
1.  Gostaria então que se lembrasse da infância, dos primeiros tempos da sua 
vida, tão cedo quanto possível. Gostaria que me contasse onde nasceu, como 
era constituída a família (irmãos, avós ou outros), o que faziam, onde 
viviam, se mudaram de casa… 
 
2.  Gostaria que me descrevesse a sua relação com o pai e com a mãe durante a 
infância, o mais cedo possível que se lembre… 
Por exemplo, como decorria o dia-a-dia, as rotinas, os cuidados diários, quem 
cuidava de si? 
Os seus pais brincavam consigo? O que faziam nos tempos livres, nos fins-de-         
-semana, nas férias? 
Recorda-se de episódios concretos relacionados com aspectos das suas 
relações com o pai e com a mãe? Gostaria que me falasse sobre coisas 
concretas de que se lembra. 
 
3.  De quem se sentia afectivamente mais próximo(a), da mãe ou do pai? 
Porquê? 
Porque não sentia isso relativamente à mãe (ou ao pai)? 
 
4.  Quando era pequenino e tinha problemas, o que fazia? 
Por exemplo, quando se sentia triste ou infeliz, o que fazia? 
Pedia ajuda à mãe ou ao pai, falava com eles? 
O que é que o pai e a mãe faziam nessas situações? 
Eles acarinhavam-no(a) nessas situações? 
 Lembra-se de alguma situação ou acontecimento concreto sobre isto? 
Gostaria que me desse exemplos. 
E, por exemplo, quando se magoava ou quando tinha algum acidente, como 
era? 
   
Gostaria que me falasse de alguma situação que se lembre. 
E quando estava doente, como era, quem tratava de si, o que faziam? 
Recorda-se também de algum episódio relacionado com doenças durante a 
infância? 
E quando se zangava ou brigava com os irmãos ou com amigos, como era? 
O que é que os pais faziam nessas situações? 
Recorda-se de algum episódio relacionado com essas brigas? 
 
5.  Em que aspectos é que se acha parecido(a) com a mãe e com o pai? 
De que modo é que as relações que manteve com o pai e com a mãe, durante 
a infância, terão influenciado o seu crescimento, a sua personalidade?  
Há alguns aspectos em que sinta que essas relações tiveram uma influência 
negativa no seu desenvolvimento? 
 
6.  Falou-me das suas experiências e das suas relações com o pai e com a mãe 
durante a infância. Do seu ponto de vista, como explica o tipo de 
comportamento e de relação que os seus pais tiveram consigo, durante a sua 
infância?  
Que razões encontra para o comportamento que o pai e a mãe tiveram para 
consigo quando era pequeno(a)? 
 
7.  A sua relação com o pai e com a mãe tem permanecido igual durante a sua 
vida, ao longo de todos estes anos, ou mudou? 
Em que aspectos é que a relação se manteve semelhante? 
Em que aspectos mudou? 
Quando é que mudou? 
Porque é que mudou? 




8.  Como é actualmente a sua relação com o pai e com a mãe? 
Gostaria que me contasse algum acontecimento concreto, ocorrido 
recentemente, que ilustre a relação actual com o pai e com a mãe. 
Está satisfeito(a) com a relação que tem agora com o pai e com a mãe? 
Porquê? 
 
   
9.  Gostaria agora que me falasse da sua relação com os avós, paternos e 
maternos, durante a sua infância. 
Recorda-se de acontecimentos ou episódios que ilustrem a relação que tinha 
com os avós? 
Alguma vez os seus avós substituíram os seus pais em termos de funções 
educativas? 
(No caso da resposta anterior ser afirmativa) Porquê? Em que circunstâncias? 
Como era a relação dos avós com os seus irmãos? 
 
 
10.  Durante a sua infância, houve outros adultos importantes para si, com quem 
tivesse mantido uma relação semelhante à que um(a) filho(a) tem com os 
pais ou de quem se sentisse afectivamente próximo(a)? 




11.  Lembra-se da primeira vez que se separou dos seus pais? Quando foi? Porquê? 
Como foi? Como é que reagiu? 
Como é que a mãe reagiu? 
Como é que o pai reagiu? 
Lembra-se de outras separações? O que aconteceu? 
 
 
12.  Alguma vez o pai ou a mãe o(a) ameaçaram de algum modo, por brincadeira 
ou por disciplina? 
Por exemplo, alguma vez o(a) ameaçaram que deixavam de gostar de si? 
Ou ameaçaram que o(a) abandonavam ou que o(a) punham fora de casa? 
Ou ameaçaram que o(a) maltratavam? 
(Em caso afirmativo às questões anteriores) Que idade tinha quando isso 
aconteceu? Como é que se sentiu na altura? Houve outras situações 
semelhantes a essa(s) que relatou? Sente que essa(s) experiência(s) o(a) 
afectaram ou afectam ainda hoje? 
Os seus pais castigavam-no(a)? 
(Em caso afirmativo) Que tipo de castigo usavam? 
 
 
   
13.  Durante a infância, alguma vez se sentiu rejeitado(a) pela mãe ou pelo pai? 
Olhando para o passado, pode achar que isso não foi verdadeiramente uma 
rejeição, mas o que eu gostaria de saber é se se lembra de alguma vez se ter 
sentido rejeitado(a). 
(Em caso afirmativo) Quando foi? O que fez? Porque é que o pai (ou a mãe) 
reagiu assim? Acha que o(a) estavam realmente a rejeitar? Porquê? 
 
14.  Durante a infância, recorda-se de alguém importante para si ter morrido? 
(Em caso afirmativo) Gostaria que me falasse das circunstâncias em que isso 
ocorreu? Que idade tinha? Como reagiu na altura? Essa morte era esperada ou 
não? Como é que as pessoas em sua casa reagiram? Sente que esse 
acontecimento o(a) afectou, teve influência no seu desenvolvimento? De que 
modo é que teve influência? 
 
15.  Como gostaria que fosse no futuro a sua relação com a mãe? 
Como gostaria que fosse no futuro a sua relação com o pai? 
 
16.  Imaginando-se agora no futuro, como pai(mãe), como gostaria que fosse a sua 
relação com o(a) seu(sua) filho(a)? 
 
 
